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1.

CONGRESSO NACIONAL
Paço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos térmos do art. 55;§ 19 da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Fe-deral, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N9 31, DE 1971
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.158, de 16 de março de 1971
Artigo único. E a vado o texto do Decreto-lei r.9 1.158, de 16 demarço de 1971, q..dÍspoo feèbre estimulas à exportação de produtos ma-nufaturados"

senado Federal, 20 de maio de 1971.
PETRÔNIO PORTELLA

Presidente do Senado Federal

SEÇÃO 1.'PARTE 1

'DECRETO N9 46.237 DE 10 DE JUNHO DE 1959

ANO CTX — N9 95	 CAPITAL FEDERAL	 SEXTA-FEIRA, 21 D -MAIO DE 1971

LEI N° 5.655 — DE 20 DE MAIO

• DE 1971
Dispõe sôbre a remuneração legal do

investimento dos concessionários de
serviços públicos de energia elétri-
ca, e dá outras providências.
O Presidente da República, faço

eaber que'o Congresso Nacional dex
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A remuneração legal do
Investimento, a ser computada no
custo do serviço dos concessionários
de serviços públicos de energia elé-
trica, será de 10% (dez por cento) a
12% (doze por cento), a critério do
poder concedente.

1 1° A diferença entre a remune-
ração resultante da aplicação do va-
lor percentual aprovado pelo Poder
concedente e a efetivamente verifica-
da nó resultado do exercício será re-
gistrada na Conta de Resultados. a
Compensar, rio concessionário, para
fins de compensação dos excessos e
Insuficiências de remuneração.

§ 2° As importâncias correspon-
"dente aos saldos credores da Conta
de Resultados a Compensar serão de-
positadas pelo concessionário, a dé-
bito do Fundo de Compensação de
Resultados, até 30 de abril de cada
exercício, em conta vinculada no
Banco do Brasil S. A., na sede da
emprêsa, que só poderá ser movimen-
tada, para a sua finalidade, a juizo
do Depattamento Nacional de Águas
C Energia Elétrica.

Art. 2° O investimento remunera-
Vel dos concessionários de serviços

públicos de energia elétrica compre-
enderá as parcelas a seguir enume-
radas, observado o disposto no pa-
rágrafo único dêste artigo:

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

I — o valor de todos cs bens e ins-
talações que direta ou indiretamente
concorram, exclusiva e permanente-
mente, para a produção, transmissec,
transformação ou distribuição de
energia elétrica;

II — o montante do ativo dispwu.
vel não vinculado, a 31 de dezem-
bro, até a importância do saldo da
Reserva para Depreciação à mesma
data, depois do lançamento da quo-
ta de depreciação correspondente ao
exercício;

III — os materiais em almoxarifa-
do a 31 de dezembro, indispensáveis
ao funcionamento da empresa no que
se refere à prestação dos serviços
dentro dos limites aprovados pela
fiscalização;

IV — mapital de movimento, as-
sim entendido a importância em di-
nheiro necessária à exploração tios
serviços, até o máximo do montante
de dois meses de faturamento meaio
da emprêsa.

Parágrafo único do total apurado,
na forma indicada neste artigo, se

deduzirá:
I — o Saldo da Reserva para De-

preciação a 31 de dezembro, após o

lançamento da quota de depreciação
correspondente ao mesmo exercício;

II — a diferença entre os saldos, a
31 de dezembro, da conta de Restava
da Amortização e o respectivo Fun-
do;

III — a diferença entre os saldos,
a 31 de dezeiebro„ da Conta de Re-
sultados a Compensar e o respecti-
vo Fundo;

IV — os saldos, a 31 de dezembro.
das contas do passivo corresponden-
tes a adiantamentos, contribuições e
doações;

V — as obras para uso futuro, en-
quanto não forem remuneradas pela
tarifa.

Art. 3° A partir do exercício de
1972, ano base de 1971, com vigência
até o exercício de 1975, inclusive, o
Impôsto de Renda, devido- pelos con-
cessionários de serviços públicos de
energia elétrica, será calculado pela
aplicação da aliquota de 6%, (seis
por cento) sôbre o lucro tributável,

Parágrafo único. E' vedado qual-
quer desconto a titulo de incentivo
fiscal, sôbre o impôsto referido nes-
te artigo, enquanto vigorar a redu-
ção de aliquota nêle estabelecida.

Art. - 4° Com a finalidade de pro-
ver recursos para os casos de rever-
são e encampação de serviços de
energia elétrica, será computada co-
mo componente do custo do serviço
quota de reversão de 3% "(três por
cento) calculado sôbre o valor do in-
vestimento definido no parágrafo pri-
meiro dêste artigo.

1 1° O investimento que servirá
de base no cálculo da quota de rever-
são é aquêle definido no item I do
artigo 2° deduzido do valor a que se
refere o item IV do parágrafo úni-
co do mesmo artigo.

§ 2° Os concessionários de serviços
públicos de energia elétrica deposi-
tarão suas quotas anuais de rever-
são, em duodécimos, até o último dia
útil de cada mês, em agência do
Banco do Brasil S. A., na conta
"Centrais Elétricas Brasileiras S. A.
— ELETROBRAS — Reserva Global
de Reversão".

1 3° A ELETROBRAS movimen-
tará a conta de Reserva Global de
Reversão para a aplicação prevista
neste artigo ou em eirpréstimos a
concessionários de serviços públicos
de energia elétrica, para expansão e
melhoria dos serviços.

4° Ouvido o Departamento Na-,
cional de Águas e Energia Elétrica
a ELETROBRAS poderá aplicar até
5% (cinco por cento) da reserva glo-
bal de reversão na desapropriação de
áreas destinadas à. construçt)le-fe-

servatórios de regularização de cursos
d'água.

I 3° A ELETROBRAg devera pro-
ceder anualmente à correção moneta-
ria da Reserva Global de Reversão
creditando à mesma juros de 3%
(três por cento) ao ano, sôbre o
montante dos recursos utilizados, ex-

, cluídos os aplicados na forma do 1 4°
déste artigo.

§ 6° Os recursos do Fundo de Re-
versão investidos pelos concessioná-
rios de serviços públicos de energia
elétrica na expansão dos seus siste-
mas até 31 de dezembro de 1971, ven-
cerão juros de 10% (dez por cento)
em favor do Fundo Global de Re-
versão, por conta da remuneração do
respectivo investimento, devendo os
depósitos obedecerem o disposto no
11 2° do artigo 4°.

1 7° Os concessionários de servi-
ços públicos de energia elétrica, me-
diante aprovação do poder Conceden-
te, poderão promover a coriTersão da
Reserva de Amortização e do respec-
tivo Fundo, existentes , a 31 de de-
zembro de 1971 em Reserva ,para Re-
versão e respectivo Fundo, passando
êstes a regeo-se, desde logo, pelo dis-
posto no parágrafo 6° aêste artigo.

Art. 5' O artigo 1° do Decreto-lei
número 644, de 23 de junho de 1969,
passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

"Art. 1° O Impôsto único sobre
energia elétrica instituído pela
Lei n° 2.308, de 31 de "agôsto de
1954, devido por kwh de energia
consumida, a medidor ou foliai&será equivalente às seguintes per-
centagens da tarifa fiscal defini-
da em lei:

a) 50% (cinqüenta por cento)
para os consumidores residen-
ciais;

b) 60% (sessenta por cinte)
para os consumidores comerciaise outros".

Parágrafo &abo. Fica acrescenta-
do ao § 5° do artigo 4° da Lei núme-
ro 2.308, de 31 de agôsto de 1954, al-
terado pelo artigo 1° da Lei núme-
ro 4.676, de 16 de junho de 1965, com
a redação dada pelo artigo 4° da Lei
número 5.073, de 18 de ageoto de 1966,
modificado pela artigo 1 9 do Decreto-
lei número 644, de 28 de junno
de 1969:

"i) os consumidores in lu a-
triais".

Art. 6° O artigo 3° do Decreto-
lei número 644 passa a vigorar com a
seguinte redaçâo, mantido o seu pa-
rágrafo:

"Art. 3° O empréstimo com-
pulsório em favor da 	
ELETROBRAS será cobrado por
kwh de energia elétrica de con-
sumo industrial e equivalerá a
35 % (trinta e cinco por cento),
da tarifa fiscal definida em lei".

Art. 7° E' facultado aos concee-
&tonarias de . serviços públicos de
energia elétrica adaptar-se de forma
progressiva ao percentual fixada no
artigo 4° mediante expressa autoriza-
ção do poder concedente, observados
os seguintes prazos:

I — de cinco exercidos para as
áreas pioneiras da Amazônia legal e
para a área servida pelo sistema da
Companhia Hidroelétrica da Boa Es-
perança, até a incorporação desta ao
sistema da Conipanhia Hidroelétrica
do São Francisco;

II — de dois exercícios, observado
um percentual mínimo de um por
cento, para as demais concessioná-
rias.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor
em primeiro de janeiro de 1972.

Art. 9°. Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Brasília, 20 de inalo de 1971;
150° da Independência o 83° da
República.

Emílio G. Maca
Antônio Delfim Netto
Antônio Dias Leite Júnior

•
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Ano 	  	  Cr$ 60,00
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J. B.DE ALMEIDA CARNEIRO

Exterior	 Exterior

lno 	 	 Cr$ 65,00 Ano 	 ....• Cr$ 50,00
PORTE AÉREO

Mensal	 Cr$ 17,00 Semestral Cr$ 102,00 I Anual ... Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO
- O preço do número avulto figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anieriores.
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Orp,ão destinado 5 publicoçâo doa atos da adrainistraptIo centralizada

Impresso nas ef.c:nas do Departamento de Imprensa Nacional

anAsiLIA

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

EXPEDIENTE

ASSINATURAS

DIDETOR-GERAL

FUNCIONÁRIOS

Semestre 	 • 	  Cr$ 22,59
Ano 	  	  Cr$ 45,00

FLORIANO GUIMARÃES
tCHTIME CA eeçae, DE ReDAÇÃSP

1) O -3xpecliente das repartições
pública, destinado à publicaçâo,
será recebido na Seção de Comu-
nicaçõec até às 17 horas. O aten-
(Umente do público pela Seção de
Reclaçgc será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidarr ente autenticados, deverão
ser datt ova fados diretamente, em
espaço lo:s, em papel acetinado
ou aper, acminhado, medindo 22x33
centime ros, sem emendas ou ra-
suras o ce dificultem a sua com-

. preensã ), em especial quando con-
tiverem tabelas.

S:. rão admitidas cópias em tinta
prj-,:a e indelével, a critério do
D .1 . N .

3) Ac reclamações pertinentes
4 matét a retribuída, nos casos de
drro ou )in :,.ssão, seno encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente i publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D . 1 . N. O transporte por
via aéré 2 será contratado separa-
dament com a Delegacia da Em-
prêsa B •asileira de Correios e Te-
légrafos: em Brasília. Esta poderá
se encal regar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ac
D .I.N N. Veste caso, o assinante di-
rigirá (Z , ) D.I.N. o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspe nclente, na forma do item
seguinte . •

5) A remessa de valõre3 para
assinatt ra, que será acompanhadi-
de escl.:recimentos quanto à sue:
aplicaçO, será feita sómente po:

cheque ou raie postal, em lavor
do Tesoureiro do Deiketamento do
'Imprensa getioitai. Quanto a)
contrato de porte aéreo, em favema
da Delegacia fiegional da Empresa
Brasileira de Correied e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse
Meia de transporte, a Delegacia
Regional da Empresa Brasileira dei
Correios e Telégrafos em Brasili0
se obriga a completai o encami-,
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemehte de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira dê Correios e
Telégrafos em Erasilict reserva-sot
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-.
darão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo daá
assinaturas para o Exterior é sô.
mente anual e não haverá trans4
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so.
licitada com antecedência de 31
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente cis
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
Mentos às edições dos órgãos off-
ciais, os assinantes deverão soltel.
tá-los no ato da assinatura.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 55,
I 19 da Constituição, e eu, Petrônio Portela, Presidente do Senado Fe-
deral, In ;mulgo o seguinte

DLCRETO LEGISLATIVO N9 32, DE 1971
rova o texto do Decreto-lei 719 1.161, de 1 de abril de 1971

Artc D :MICO. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.164, de 1 de
abril de 1971, que declara indispensáveis à segurança e ao desenvolvimento
nacional. terras devolutas situadas na faixa de cem quilômetros de largura
em cada lado do eixo cie rodovias na Amazônia Legal, e dá outras pro-
videnciat.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 55,
19 da Jonstituição, e eu, Petrtinio Portella, Presidente do Senado Fe-

deral, pr i'ritilgo o seguinte
DECRETO LEGISLATIVO NQ 33, DE 1971

Ap *ova o texto do Decreto-lei 71,9 1.165, de 1 de abril de 1971
Arti2) único. É aprovado o texto do Decreto-lei n 9 1.165, de 1 de

abril de 1971, que dispõe sôbre estímulos fiscais a fornecimentos de pro-
dutos m ínufaturadas feitos no mercado interno.

.nado Federal, _20 de maio de 1971.
PETRôNIO PORTELLA

Presidente do Senado Federal

SENADO i"."-71",:);ERAL.,
FM( saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do ara. ta,

Inciso V I, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo
é, seguia

RESOLUÇÃO 1n19 5, DE 1971

$uspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 11 das Disposições
Trai Monas e de parte cio inciso II do art. 123 da Constituição do Es-
tado do Ceara..
Art. 19 É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão

definitivl, proferida, em 4 de setembro de 1968, pelo Supremo Tribunal
rederal, nos autos da Representação 219 761, do Estado do Ceará, a exe-
euçao c1( art. 11 das Disposições Transitórias e a do inciso II do art. 123,
quanto 1. expressão "w Poder Executivo", da Constituição daquele Estado.

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Fedetal, 20 de maio de 1911,

PETRÔNIO PORTELLA

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42,
Inciso VII, da Constituição, e eu, Petronio .Portella, Presidente, promulgo
a seguinte

RESOLUÇÃO N9 6, DE 1971

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 39, da Lei n9 1.520,
de 28 de agosto de 1968, do Município de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais,
Art. 19 É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão

definitiva proferida, em 12 de agõsto de 1970, pelo Supremo Tribunal Fe-
deral, nos autos do Recurso Extraordinário n 9 68.425, cio Estado de Minas
Gerais, a execução do artigo 3 9 da Lei n9 1.520, de 28 cie agôsto de 1968,
cio Município de Belo Horizonte, daquele Estado.

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 20 de maio, de 1971.

PETRôNIO PORTELLA „

Presidente do Senado Federal

Faço saber "que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171,
parágrafo Un'co, da Constituição, e eu, Fetrdnio Portella, Presidente, promul-
go a seguinte

RESOLUÇÃO N9 7, DE 1971.
Autoriza o Govérno do Estado do Para a doar área de terras de sua pro-

priedade ao Município de Juruti, no mesmo Estado
Art. 19 É o Governo do Estado do Pará autorizado a doar ao Muni.

cipio de Juruti, r..) mesmo Estado, uma área de terras, de sua propriedade,
com a forma de um polígono irregular de 21 (vinte e um) lados, peri-
metro de 26.432,296m (vinte e seis mil, quatrocentos e trinta e dois metros
e duzentos e noventa e seis milimetros), compreendendo 3.551ha 7,6a 02ca
(três n111, quinhentos e cinqüenta e quatro hectares, setenta e seis ares o
dois centiares) e cujos rumos e caminhamentos encontram-se especifica,4os
no Decreto Lepislativo n9 9, de 18 de agõsto de 1970, da Assembleia be-Js-
letiva ao Estado do Pará.

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 20 de maio de 1971.

PETRôNIO PORTELLA

Presidente do Senado Federal
•

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 12,
Inciso IV, da Constituição, e eu, Petrônio Fortelle, Presidente, promulgo
a seguinte

RESOLUÇÃO N9 8, DE 1971
Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo, através da Companhia

cio Metropolitano de São Paulo - Metrô - e com o aval do Tesouro
Nacional, ct- realizar operações de empréstimos externos destinados a
atender as despesas com a execução das obras da Linha Norte-Sul do
Metropolitano da cidade de São Paulo.
Art, 19 É a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a realizar,

através da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô - e com

Senado Federal, 20 de maio de 1971.
PETRÔNIO PORTELLA

Presidente do Senado, Federal
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aval do Tesouro Nacional, operações de empréstimos externos nos valôres
de US$ 25.542.000,00 (vinte e cinco milhões, quinhentos e quarenta e dois
mil dólares) de principal com os Bandos: Morgan Guaranty-Trust Com-
pany of New York, Manufacturers Hanovers Trust Company, Bankere
Trust Company e Export-Import Bank of the United States (Eximbank),
e de US$ 28. 880.0)20,00 (vinte e oito milhões, oitocentos e oitenta mil dó-
lares) de principal com um consórcio de Bancos liderados por: Bankers
Trust Company, de Londres, Manufactuners Hanovers Trust Company,
de Londres, Morgan G-uaranty Trust Company of New 'York e o Banco
do Brasil S. A., agência de , New York, para aquisição, no exterior, de
material rodante, peças de reposição, equipamentos e custos da construção
da Linha Norte-Sul do Metropolitano da cidade de São Paulo.

Art. 29 A operação realizar-se-á nos moldes e termos aprovados pel6
Poder Executivo Federal, à taxa cie juros e condições admitidas pelo Banco
Central do Brasil para registro de financiamentos da espécie obtidos no
exterior, obedecidas as demais prescrições e exigências normais dos órgãos

.,,, encarregados da politica econômic,o-financeira do Governo Federal e, ainda,
o disposto na Lei ne 7.261, de 10 de, janeiro de 1969, do Município de São

, Paulo, e nos Decretos nes 67.873 e 67.874, ambos de 18 de dezembro de 1970.
11	Art. 39 ESt.a resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 20 de maio de 1931.
•

PETRONIO PORTELLA

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o senado Federal aProvou, nos termos do art. 42,
r inciso IV, da -Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo
i a seguinte

RESOLUÇAO N9 9, DE 1971
,G,utoriza o Govérno do Estado do Rio Grande do Sul, através da Com.

panhia Estadual de Energia Elétrica — CEEE — e com o aval do
Banco Regional do Desenvolvimento do Extremo-Sul — BRDE — a
realizar operação de financiamento externo, para a reconstrução,de
três turbo-alternadores instalados na Nova Usina Térmica de Porto
Alegre
Art. 19 É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a

eealizar, através da Companhia Estadual de Energia Elétrica — CECl2E —
o com o aval do Banco Regional do Desenvolvimento •do Extremo-Sul —
BRDE — operação de financiamento externo no valor de US$ 627.600,00
(seiscentos e vinte e sete mil e seiscentos dólares norte-americanos), de
principal, com o Skodaexport Fereing Trade Corporation, com sede em
Praga, Tchecoslevaquia, destinada à importação de bens e supervisão de
montagem de 3 (três) turbo-alternadores einstalados na Nova Usina Tér-
mica de Pôrto Alegre (NUTEPA).

Art. 29 A operação realizar-se-á nos moldes e têrmos aprovados pelo
poder Executivo Federal, à taxa de juros e demais condições admitidas

pelo Banco Central do Brasil para registro de financiamento da espécie
Obtido no exterior, obedecidas as prescrições e wdeencias normais dos õre
gãos encarregados da política econômica-financeira do Governo Federal
e o disposto na Lei ne 6.189, de 8 de janeiro de 1971, do Estado do Rio
Grande do Sul, publicada no "Diário Oficial" do mesmo Estalo, em 11
de janeiro de 1971.

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 20 de maio de 1971.

PETRÔNIO PORTELLA

Presidente do Senado Federal

xr'aço moer que o senado Federal aprovou, nos termos do art. 42,
inciso IV, da Constituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgO
a seguinte

RESOLUO,15.0 Ne 10,, DE 1971
Autoriza o Govérno elo Estado do Rio Grande do Sul, através da Com-

panhia Estadual de Energia Elétrica — CEEE — e com aval do Bancá
do Estado do Rio Grande do Sul S. A. e/ou Banco Regional do De.
&envolvimento do Extremo-Sul — BRDE — a realizar operação do
financiamento externo com a firma Brown-Boverl et Company, Suiça,
para fornecimento de materiais elétricos, destinados ao Sistema de
Transformação e Transmissão de -Energia Elétrica do Estado.

_ Art. 19 É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a
tealizar, através da Companhia Estadual de Energia Elétrica — CMeiE —
com o aval do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S. A. e/ou Banco
Regional do Desenvolvimento do Wetreirío-Sul — BRDE — operação de
financiamento externo com a firma Brown-Boveri & Company, com serie
em Baden — 'Suíça — no valor de até SwFr. 5.957.681,00 (cinco milhões,
novecentos e cinqüenta e sete mil e seiscentos e oitenta e um francos
suíços), de principal, ou o seu eqüivalente em outras moedas, destinado
ao fornecimento de disjuntores, inclusive peças de reserva e outros mate-
riais, a serem aplicados no Sistema de Transformação e Trareemissão de
Energia Elétrica do Estado.

Art. 29 A operação realizar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo
Poder Executivo Federal, à taxa de juros e demais coeclições admitidas
pelo Banco Central do Brasil para registro de financiamentos da especie
obtidos no Exterior, obedecidas as demais prescrições e exigelecias normais
dos órgãos encarregados da política econômico-financeira do Governo Fe-
deral e o disposto na Lei n9 6.213, de 16 de abril de 1971, do Estado do Rio
Grande do Sul, publicada no "Diário Oficial" do Estado, na mesma data:

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua pubecação.
Senado Federal, 20 de maio de 1971.

PETRôNIO PORTELLA.,

Presidente do Senado Federal

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Ne 68.634 — DE 20 DE
MAIO DE 1971

Dispõe sôbre a aplicação do Decreto
no 67.215, de 17 de setembro de
1970.

. O Presidente da República, sio uso
g> atribuição que lhe-confere O arti-

go 81, item III, da Constituição, de-
creta:

Art. 19 Não se aplicam ao Ministé-
rio das Relações Exteriores as dispo-
sições dos artigos 39, 49 e 79 do De-
creto no 67.215, de 17 de setembro de
1970.

Art. 29 Éste Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas tia disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio- de 1071;
1509 da Independência e 839 da
República.

Eivem G. MÉDIO'

Mário Gibson BUrboza
Antônio Delfim Netto

—
DECRETO N9 68.635 — DE 20 NI

f ,	 MAIO DE 1971
Altera a redação dos artigos 69 e 50

do Decreto no 68,419, de 25 de mar-
ço de 1971.

- O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go eel, item III, da Constituição, de-
ereta:

Art. 19 Os artigos 69 e 58 do Decre-
to n9 68.419, de 25 de março de 1971,
passam a ter a seeuinte redação,
acrescido o art. V dos •ie 19 e 29:

"Art. 69 () impósto único será
arrecadado nas contas de forne-
cimento expedidas obrigatória-
mente pelos distribuidores de
enbrgia elétrica, devendo delas
constar, destacaclamente das de-
mais, a quantia do impôsto devi-
do, calculado este de acôrdo com
a tarifa fiscal vigente no período
de fornecimento.	 •

§ 19 O período de fornecimento
será regulamentado através de
portaria do Departareento Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica

DNAEE.

§ 29 Não será admitido o reco-
lhimento do impôsto_ único rela-
tivo a um mês sem que o distri-
buidor de energia elétrica exiba a
quitação referente ao mês ante-
rior ou comprove a instauração de
processo fiscal para a apuração
de seu eventual débito, salvo na
hipótese de não ter havido consu-
mo tributado, quando deverá
constar, da guia a ser quitada,
declaração expressa naquele senti-
do, assinada pelo distribuidor ou
quem o represente.

Art. 58. Os atos de concessão
de redução do empréstimo com-
pulsório serão executados pelos
concessionários distribuidores de
energia elétrica a partir do fatu-
ramento indicado no próprio ato
referido."

Art. 29 este Decreto entrará em Vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1972;
1509 da Independência e 859 daRepública.

Extero G. MÉDIO'
António Dias Leite Júnior

—
DECRETO N9 68.636 — De 20 De

MAIO DE 1971
Concede reconhecimento ao Curso de

Canto do Conservatório Musical de
Santos, em Santos, S.P.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição, de
acôrdo com o artigo 47, da Lei nú-
mero 5.540, de 28 de novembro de
1968, alterado pelo Decreto-lei ne 842,
de 9 de setembro de 1969, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 1.761-70, do Ministério da Edu-
cação e Cultura, decreta:

Art. 19 É concedido reconhecimento
ao Curso de Cauto do Conservatório

Musical de Santos, em Santos, no Es-
tado de São Paulo.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

4

Emílio G. MÉDICI

Jarbas G. Passarinho
(N9 1,949-E — 17-5-71 — Cr$ 20,00)

DECRETO 149 68.637 — DE 20 DE
MAIO DE 1971

Autoriza C) funcionamento dos Cursos
de Desenho e Matemática da Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Le-
tras de Jales, S.P.

O Presidente da República, usando
das etribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição, de
acôrdo com o artigo 47 da Lei nú-
mero 5.540, de 28 de novembro de
1968, alterado pelo Decreto-lei ne 842,
de 9 de setembro de 1969, e tendo em
vista o que consta do Processo má-
men, OPE 1.475-70, do Ministério da
Educação e Cultura, decreta:

Art. 19 Fica autorizado o funciona-
mento dos Cursos de Desenho e Ma-
temática da Faculdade de pilosofla,
Ciências e Letras de Jales, mantida
pele Associaçãet Educacional de Ja-
les, com sede em Jales, Estado de
São Paulo.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário

/eetília, 20 de maio de 1$371;
1509 da Independência e 83 9 da
República.

nate) G. Merece
Jarbas G. Passarinho

8427/1 nr 204-71 -. Ore LU&

DECRETO N9 68.632 — DE 20 DE
MAIO DE 1971

Dispõe sôbre distribuição e redistri-
buição de servidor do extinto Ser-
viço de Alimentação da Pyeviclên-
eia Social. .
O Presidente da República, usando

fía atribuição que lhe confere o alei-
ro 81, item III, da Constituição, e

•tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 783-71, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, de-
ereta:

Art. 19 Plea sem efeito o Decreto
pe 67.690, de 2 de dezembro de 1970,
publicado no Diário Oficial de 3 sub-
Mqüente.

' Art. 29 Fica retificado o Decreto..
a9 64.668, de 10 de junho de 1969,
publicado no Diário Oficial de e2 se-
guinte, para considerar a -distribui-
rão do Oficial de Administração,
Migo AF-201.12.4, Marcondes de Oli-
veira Buarque alterada para a Parte
Especial- do Quadro de Pessoal do
Conselho Nacional de Telecomunica-
ções e não para o do Ministério das
Comunicações, conforme constou da-
quele ato.

Art. 39 leste Decreto entrará em vi-gor na data da sua publicação, tre,vo-gadas as disposições em contrário..
Brasília, 20 de maio de 1971;

1509 da Independência o 839 da
República.	 -

Metem G. Mera
Antônio Delfim Netto
Júlio Barata
Jorge Marsiaj Leal



3844 Sexta-feira 21
-

DIÁRIO OFICIAL Seção 1 — * ala 1)
=

Maio de 1971

NINISTÉRIO
DA

JUSTIÇA

DECRETO DE 20 DE MAIO
DE 1971

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De acôrdo com o artigo 50, da ui
n9 1.341, de 30 de janeiro de 1951
O Procurador do Trabalho de Pri-

meira, Categoria, Jorge de Rego
Monteiro Faveret, Membro da Granis-
são encarregada de organizar a lista
de merecimento para 9 promoções
do Ministério Público da União junto
à Justiça do Trabalho.

Brasília, 20 de maio de 1971;
150° da Independência e 83° da
República.

Falimo G. MÉDICI

Alfredo Buzaid

MINISTÉRIO
DAS RELAÇõES

EXTERIORES

DEC= D N9 68.638 — rc 20 Em
MAIO DE 1971

Z.:editar/bui cargo, com a respectiva
ocupante para o Quadro de Pes-
soal do • linisterio da Justiça.

O Presa elite da Repablica, usando
das atribu' ;ões que lhe confere o ar-
tigo 81, it an III, da Constituição, e
tendo em %..sta o disposto no artigo 99
§ 29 do LI ;creto-lei W 209, de 25 de
fevereiro c 3 1967, decreta:

Art. 19 'Fica redistribuído, para o
Quadro de' Pessoal — Parte Perma-
nente — d) Ministério da Justiça, um
cargo de )ficial de Administração,
código AF- :01.14.B, com a respectiva
ocupante aeonor Timótheo, perten-
cente ao C iladro de ,pesroal — Pairte
Perms.nent — do Departamento Ad-
ministrativ do Pessoal Civil (DASP).

Art. 29 A reclistribuição de que
trata êste Decreto não homologa si-
tuação qua em virtude de sindicân-
cia, inquat.to administrativo ou revi-
são de en luadtamento, venha a ser
considerad nula, ilegal ou contrária
a normas administrativas em vigor.

.Art. 39 ) órgão de pessoal do De-
partamenti') Administrativo do Pessoal,
Civil remeterá ao do Ministério da
Justiça, nd prazo de 30 (trinta) dias,
a contar dl data da publicação dêste
Decreto, o ; assentamentos funcionais
da servido:a mencionada no artigo P.

Art. 49 . A ocupante do cargo ora
redistribuí lo continuará a perceber os
seus venci :lentos e vantagens pelo ór-
gão de or gem, até que o orçamento
do Ministcrio da Justiça consigne, os
recursos si ' ,cessários ao pagamento da
despesa nsultante do cumprimento
dêsta ato.

Art. 59 . Este Decreto entrará em
'vigor na cata da sua publicação, re-
!Vogadas a.. disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1971;
1309 da Independência e 839 da

República.
r fT  IO G. MÉDICI

Alfred • Buzaid

DECRE ro N9 68.639 — DE 20 DE
MAIO DE 1971

Autoriza :funcionamento da Faculda-
de de_Fi;os ofia, Ciências e Letras de
Moema, S.P.

•
O Preseente da República, usando

das atribu ções que lhe confere o ar-
tigo 81, Ia m [I1, da Constituição, de
acordo cor t o artigo 47 da Lei número
8.540, de :8 de novembro de 1968, al-
terado pel Decreto-lei n9 842, de 9 de
setembro ( '..e 1969, e tendo em vista o
que conste do Processo n9 CFE-82-70,
do Ministirio da Educação e Cultura,
decreta: I

Art. 19	 autorizado o funciona-
mento di vacuidade de Filosofia,
Ciências e Letras de Moema, mantida
pela Soce'dade Brasileira de Educa-
ção e At estencia, sediada em São
Paulo, Es1 ado de São Paulo, com os
Cursos de Ilistx5ria, Letras (Português-
Literatura Português - Inglês, Por-
tuguês-Fríncês), Matemática e Peaa-
gogia (Ma ;istério Normal, Aaministra-
ção Escola:. do 1 9 e 29 graus, Orienta-
ção Educacional do 19 e 29 graus e
Supervisk Escolar do 19 e 29 graus).

Art. 29 ilste Decreto entrará em vi-
gor na dai de sua publicação, revoga-
das as disaosições em contrário.

Brasília,' 20 de maio. de 1971;
1509 da Independência o 839 da
República

Faattaa G. MÉDICI

Jarbaá G. Passarinho

2.046-13 — 21-5-71 — Cr; 20,00)

DECRETO DE 20 DE MAIO
DE 1971

O Presidente da República resolvo
DESIGNAR:

De acôrdo com o disposto no artigo
2° do Decreto n° 44.721, de 21 de
outubro de 1958, combinado com o
artigo 1° do Decreto n' 52.467. de
12 de setembro de 1963
O Capitão-de-Fragata José Augus-

to Massena Reis para representar o
Brasil na reunião do Grupo de Tra-
balho Intergovernamental sôbre Po-
luição Marinha, da Conferência das
Nações Unidas sôbre a Meio-Ambien-
te, que se realizará em Londres. de
14 a 18 de junho de 1971.

Brasília, 20 de maio de 1971;
150° da Independência e 83° da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI

Mdrio Gibson Barboza

•
MINISTÉRIO

DO TRABALI:0
E PREVIDMCIA SOCIAL

DECRETOS DE 20 DE MAIO
DE 1971

O Presidente da República resolve
CONCEDF,R EXONERAÇÃO:

De acordo com o artigo 75, item 1, da
Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952
Ao General José Manoel Ferreira

Coelho do cargo, em comissão, sím-
bolo 4-C, de Delegado Regional do
Trabalho no Estado do Pará.

Brasília, 20 de maio de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Eivrimo G. Datam
Júlio Barata

O Presidente da RepúDuca resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 12, item III,
da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952
Antônio Eulálio Mergulhão para

exercer o cargo, em comissão, santo-
te 4-C de Delegado Regional do . Tra-
balho no Estado do Pará.

Brasília, 20 de maio de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Enfiem G. MaDier
1	 Júlio Barata

pôsto de Brigadeiro, o Coronel Paulo
Costa.

Brasilia, 18 de maio de 1971;
1509 da Indepcndéncia e 839 da
República.

•Emiato G. Matecr
afdrcio de Sou= e 1:leio

O Presidente da República resolvo
Pito:nom:

No Quadro de Oficiais Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, ao
pasto de Brigadeiro, o Coronel Sta-
tison Machado de Carvalho.

Bre.silia, 18 de maio de 1971;
1509 tia Independência e 839 da
República.

Entro G. Mame/
Márcio de Souza e Mello

-
O Presidente da República resolve

PROMOVER:
No Quadro de Oficiais Aviadores do

Corpo de Oficiais da Aeronáutica, ao
pôsto de Brigadeiro, o Coronel Ante,-
nio Vieira Cortez.

Brasília, 18 de maio de 1971;
1509 da Independência e 83 9 da
República.

E/duo G. Mamar
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
PRomovEa:

No Quadro de Oficiais Médicos do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, ao
pôsto de Brigadeiro, o Coronel Otávio
Almerindo Ferreira.

Brasília, 18 de mala de 1971;
150.° da Independência e 83.° da
República.

Emfmcs G. MÉDICI
Márcio de Souza e Meio

O Presidente da República resolvo
MANDAR REVERTER:

De acârdo com os artigos 87 e 88 do
Decreto-lei n0 1.029, de 21 de ou-
tubro, de 1969, combinado Gom o
Item 46 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.• 53.080, de 4 de de-
zembro de 1963

Brasília, 18 de maio de 1971;
Brasília, 18 de maio de 1971; 150.° da Independência e 83.° da

República.
Emfaro G. MÉDICI

Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolvo
NOMEAR:

PRomovER.; Por necessidade do serviço, o Ma-
No Quadro de Oficiais Aviadores do jor - Brigadeiro Roer Cintra para

Corpo de Cariciais da Aeronáutica, ao o Cargo de Chefe do Núcleo da Di-
pôsto de Major-Brigadeiro, o Briga- Jetoria de Endargos Assistenciais.
deiro Alfredo Gonçalves Corrêa. 	 I Brasília, 18 de maio de -1971;

Brasilia, 18 de Maio de 1971; 150.° da Independência e 83.' da
1509 da Independência e 83 9 da' República.
Republica.

Emita) G. Mamai
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
Por necessidade do serviço, o Bri-

PROMOVER: eadeiro Alberto Costa Mattos para
No Quadro de Oficiais Aviadores do o Cargo 'a Diretor do Serviço de

Corpo de Oficiais da Aeronáutica, ao LVIeteorologia, ficando, em conseqüên-
pbsto de Major-Brigadeiro, o Briga- cia, exonerado do Cargo de Chefe do
deiro José "'Maria Mendes Coutinho Núcleo da Segunda Fórça Aerotática.
Marques.

Brasília, 18 de maio de 1g71;
1509 da Independência e 839 da
República.

Elidam G. IVieracx
Márcio de SOIM e Mello

O Presidente da República
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, ao

O Presidente da República resolva
CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952
A Vicente Cândido Neto do cargo,

em comissão, símbolo 4-C, de Delega-
do Regional do Trabalho no Estado
do Ceará.

Brasília, 20 de maio de 1971;
1509 da Independência e 83 9 da
República.

partam G. MED=
Júlio Barata

O Presidente da República resolve
Nora: AR :

De ac'ordo com o artigo 12, item III,
da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952
Jefferson Pinto Quesado, para exer-

cer o cargo, em comissão, símbolo
4-C, de Delegado Regional do Traba-
ho no Estado do Ceará.

Brasília, 20 de maio de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Ettfuto G. MÉDICI

Júlio Barata

MINISTÉRIO
DA

'AERONÁUTICA

`DECRETOS DE 18 DE MAIO
DE 1971

O Presidente da República resolve
PROMOVER:

No Quadro de Oficiais Aviadores do
Corpo de Oficiais da- Aeronáutica, ao
pôsto de Tenente-Brigadeiro, o Major
Brigadeiro Engenheiro Agemar
Rocha Sanctos.

Brasília, 18 de maio de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

&aluo G. Malan
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve Ao Quadro de Oficiais Aviadores do
PRomovan:	 Corpo de Oficiais da Aeronáutica o

MNo Quadro de Oficiais Aviadores 	 Major-Briaadeiro Clovis Lebre de Le-
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, de mos, a contar de 26 de abril de 1971,

'ao por ter cessado o motivo pelo qualposto de lanaae-Brigadeiro, o Major se achava agregado.
Brigadeiro José Vaz da Silva.

1509 da Independência e 839 da.
República.

Emitia G. MEract
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve

Emítio G. MEDIU

Mdrcio de Soara e Mello
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

resolve

Brasília, 18 de maio de 1971;
159.° da Iddependenia e 83.° da
República.

&atuo G. MÉDICI

Mareio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

Por necessidade do serviço, o Bri-
gadeiro Mário Gino Francescuti
para o Cargo de Diretor do Serviço
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lite Fototécnica, ficando, em conse-
iiência, exonerado do Cargo de Pre-

sidente da Comissão de Estudos e
Construçãb da Academia da Fôrça
Aérea.

Brasília, 18 de maio de 1971;
250.° da Independência e 83.° da
República.

Emílio G. Mitond
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
NOmEAR:

Por necessidade do serviço, o Mi-
,' gadeiro Paulo Salema Garção Ri-

ddbeiro para o Cargo de Chefe do Es-
tado-Maior do Comando Geral do Ar,
ficando, em conseqüência, exonerado
tio Cargo de Chefe do Núcleo da Di-
retoria de Encargos Assistenciais.

Brasília, 18 de maio de 1971;
; 15.0.° da Independência e 83.° da
I República.

Mutilo G. MÉDICI

Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República. resolve
NOMEAR:

Por necessidade do serviço, o *Bri-
gadeiro Edivio Caldas &untos para
o Cargo de Chefe do Núcleo do Cã-
mando da Segunda Força, Aerotática,
ficando, em conseqüência, exonerado
do Cargo de Diretor do Serviço de
Material Bélico.
• Brasília, 18 de maio de 1971;
150.° da Independência e 83.° da
República.

Extfdro G. MÉDICI

Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Por • necessidade do serviço, o Co-
ronel-Aviador - Nelson Pinheiro de
Carvalho do Cargo .de Chefe do Es-
tado-Maior do Comando Geral do Ar,
por ter sido cogitado para outra do:-
missão.

Brasdia, 18 de maio de 1971;
1509 da Independdncia e 839 da
Repúbli ca .

Etzirdo G. MÉDICI

Márcio de Souza e Mello

DECRETOS DE 20 DE MAIO
DE 1971

Ó Presidente da República resolve
TRANSFERIR "EX O19F7C10":

De acôrdo com os artigos' 12, letra b,
14. letra a, 53 e 59 da Lei número
4.902, de 16 cie dezembro de 1965
Para a reserva remunerada da Ae-

ronáutica o Coronel Intendente Mario
Mamede, com os proventos do pOsto
de Major-Brigadeiro, por estar bene-
ficiado pelo artigo 19 da Lei número
1.156. de 12 de julho de 1950 e con-
tar mais de 35 (trinta e cinco) anos
de efetivo serviço, observados os ar-
tigos 126, itens 1 e 3; 127, itens 1 e
2; 129. item 1; 135; 138, itens 1, 2 e
3, combinado com os artigos 22, item
1: 64 § 19 ; 69 § 19 ; 142, item 1; 144.
185 18'7 e 193, tudo do Decreto-lei
n9 728, de 4 de agosto de 1969 e arti-
go 81, letra "d" e § 29 do Decreto-lei
n9 1.029, de 21 de outubro de 1969.

Brasília, 20 de maio de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emiti() G. Mina
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

De acordo com os artigos 12, letra a,
59 e 60 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965
Para a reserva remunerada da Ae-

ronáutica o Tenente-Coronel-Aviador
José Marinho da Rocha, com os pro-
ventos do pôsto de Coronel. -por estar
beneficiado pelo artigo 19 da Lei nú-

DIÁRIO OFICIAL! (1Ieção - Parte l) 

O Presidente da Reptil:dica resolve
mama:

Dm caráter efetivo de açôrclo com o
artigo ,12, item II, da Lei 119 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combi-
nado com o artigo 39 da Lei nit-
Mero 6.315, de 12 de setembro de
1967
O ex-combatente Antonio Gomes

para exercer o cargo de Motorista,

Mak, 45 1971 3846

CT401.8.A, do Quadro de Pessoa!,,
Parte Permanente - do Ministério
da Aeronáutica, lotado no Estado da
Guanabara, vago em virtude da puir*
moção de Wilson Machado de Castre.

Brasília, 20 de maio de 1971:
150 da Independência 0 W9 dd
República.

Emitta G. MÉDIO'
Mdrefe de Souza e Mello

mero 1.166, de 12 de julho de 1950 Si
contar mais de 25 (vinte e oinoO)
anos de efetivo serviço, observados OS
artigos 126 item 1; 127, itens 1 e .2;
129, item 1; 138, itens 1, 2 e 3, com-
binado com os artigos 22, idem 8, 64,
item 1 e 69, itens 1, 2 e 3; 144, 187
e 193, tudo do Decreto-lei n9 728, de
4 de agdsto de 1969.

Brasília, 20 de maio de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República. ,

Exidro G. MÉDIci

Márcio de Souza e ,Mello

O Presidente da República resolve

TRANSFERIR:

De acordo com os artigos 12, letra a,
e 60 da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965
Para a reserva remunerada da Ae-

ronáutica o Tenente-Coronel-Aviador
Alvaro Luiz de Souza Gomes, com os
proventos. clêsta pOsto, proporcionais
ao tempo de serviço, visto contar
mais de 25 (vinte e cinco) anos de
efetivo serviço, • observados os artigos
126, item 1-; 127, Itens 1 e 2; 129,
item 1; 138. itens 1, 2 e 3, combi-
nado com os artigos 22, item 1; 64,
Item 1; 69, itens 1, 2 3; 133, pará-
grafo Único e 134, tudo do Decreto-lei
n9 728, de 4 de agosto de 1969, com-
binado com o artigo 81, letra d e § 29
do Decreto-lei n9 1.029, de 21 de ou-
tubro de 1969.

Brasília, 20 de maio de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Enfim G. MÉD/c1

Márcio de Souza e Mello

MENSAGEM

PR	 4,061-'71

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

De acórdo com, os artigos 12, letra a,
e 60 da Lei n9 4.002, de la de de-
zembro de 1965
Para a reserva remunerada da Ae-

ronáutica O Tenente-Coronel Inten-
dente Del Prete Sobrdl Moraes, comi PR
os proventos dêste posto, proporcio-
nais ao tempo de serviço, visto con-
tar mais de 25 (vinte e cinco) anos
de efetivo serviço, observados as ar-
ti gos 126, item 1; 127, itens 1 e 2:
129, item 1; 138, itens 1 2 e 3, com-
binado com as artigos 22, item 3; 64,
§ 19 ; 69, § 19 ; 133, parágrafo único;
134, 185. 186 e 187, tudo do Decreto-
lei n9 728, de 4 de agosto de 1969,
e artigo 81, letra d' e § 29 do Decre-
to-lei n9 1.029, de 23 de outubro de
1969.	 .

Brasília, 20 de maio de 1871;
1509 da Independência e 839 da
República.

Eivddro G. Mtator
Márcio de _Souza e Mello

O Presidente da República resolve

TRANSFERIR:

De acôrdo com os artigos 12, letra a,
e 13, letra a da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965
Para a reserva remunerada da Ae-

ronáutica o Tenente-Coronel Médico
Armando Silveira Mello, com os pro-
ventos deste pOsto, visto contar mais
de 30 (trinta) anos de efetivo serviço,
observados os artigos 126, item 1; 127,
itens 1 e 2; 129, item 1; 138, itens 1,
2 e 3; combinado com os artigos 22,
Item 3; 64 § 1 9 ; 69 § 19 ; 133 pará-
grafo único; 134. 185, 486 e 18'7, tudo
do Decreto-lei n9 728, de 4 de agósto
de 1969 e artigo 81, letras a, b, e e d
e §§ 29 e 39 do Decreto-lei número
1.029, de 21 de outubro de 1969.

Brasília; 20 de maio de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

EMÍLIO G. 1n11Éna
Márcio de SOIM'a e Mello

ETS,	 7.393-66

611 t2.906-64

PR 11.051-69

PR	 6.621-65

- MENTISTE:RIO
- - Exposição de
int	 4.081-71

10n11'

PRESIDÊNCIA
• DA REPÚBLICA
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA' _

- N9 120, de 20 de maio de 1971. Submete ao Senado FO-.
deral a indicaçao ao Senhor Paulo Braz Pinto da Silva,
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata,
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer a
função de Embaixador do Brasil junto ao Govèrno Im-
perial do Irá, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei ná-
mero 3.917, de 14 de julho de 1961. (Enc. ao S.F •, p/
interm. da SAP., em 20.5.71) 

PR 7.023-70 - N9 121, de 20 de maio de 1971. Acusa o recebimento da
Mensagem n9 21, de 7 de maio do corrente ano, do Se-
nado Federal, acompanhada de autógrafo do Decreto
Legislativo n9 19-71. (Enc. aa S.F., p/interm. da SA.P.,
em 20.5.71)

PR 703-71 - N9 122, do 20 de rnaio(de 1971. Acusa o recebiment0 da
Mensagem n9 20, de 7 de maio do ano corrente, do Se-
nado Federal, acompanhada de autógrafo do Decreto
Legislativo n9 18-71. (Enc. ao S.F., p/interm. da SAP,
em 20.5.71)

47-71 - N9 123, de 20 de maio de 1971. Acusa o recebimento da
Mensagem n9 19, de 7 de maio do ano corrente, do Se-
nado Federal, acompanhada de autógrafo do Decreto
Legislativo n9 17-71. (Enc. ao S.F., p/interm. da SAP.,
em 20.5.71)

PR	 828-71 - N9 124, de 20 de inalo de 1971. Acusa o recebimento da
• Mensagem n9 18, de 7 de maio do ano corrente, do Se-

nado Federal, acompanhada de autógrafo do Decreto Le-
gislativo n9 16, de 1971. (Enc. ,ao S.F., p/interm. da
SAP., em 20.5.71)

371-71 - N9 125, de 20 de maio de 1971. Acusa o recebimento da
Mensagem n9 15, de 7 de maio de 1971, do Senado Fe-
deral, acompanhada de autógrafo do Decreto Legisla-
tivo n9 15-71. (Enc. ao S.F., P/Interm. da SAP., em
20 de maio de 1971)

PR 4.939-70 - N9 126, de 20 de maio de 1970. Acusa o recebimento de.
Mensagem n9 16, de 7 de maio de 1971, do Senado Fe-
deral acompanhada de autógrafo do Decreto Legislativo
n9 14-71. (Enc. ao S.F., p/interm. da SAP., em 20.5,
de 1971)	 •

- 119 127, de 20 de inalo de 1971. Acusa o recebimento da
Mensagem n9 15, de 7 de maio de 1971, do Senado Fe-
deral, acompanhada de autógrafo do Decreto Legisla-
tivo n9 13-71. (Enc. ao S.F., p/interm. da SAP., em
20 de maio de 1971)

- N9 128, de 20 de maio de 1971. Acusa o recebimento da
Mensagem n9 14, de 7 de maio do corrente ano, do Se-
nado Federal, acompanhada de autógrafo do Decreto
Legislativo n9 12-71. (Enc. ao S.F., p/interm. da SAP.,
em 20.5.71)

N9 129, de 20 de maio de 1971. Encaminha ao Supremo
Tribunal Federal informações para instruir o julgamen-
to do Mandado de Segurança n9 19.875, impetrado por
Demosoihenes Japiassú e outros. (Enc. ao 8.T.F., em
20 de maio de 1971)

- N9 130, de 20 de maio de 1971. Restitui ao Senado Fe-
deral autógrafos do Projeto de Lei n9 2, de 1971, daque-
la Casa do Congresso Nacional, o qual, sancionado, Ge
transformou na Lei n9 5.655, de 20 de maio de 1971.
(Enc. ao S.F. p/interm. da SAP., em 20.5.71)

DAS MINAS E ENERGIA

Motivos
- EM 208, de 19 de maio de 1971. Autorização, na forma dr

artigo 29 da Lei n9 960, de 8 de dezembro de 1949, para
as firmas estrangeiras EARTH SATELLITE CORPORA-
TION e INTE;RNATIONAL AEddOSE2RVICE CORPORA-
TION, participarem, em conjunto, com emprêsas nacio-
nais, em trabalhos de aerolevantamento nas regiões da
Amazônia, Centro-Oeste e Nordeste do Pais, relativos ar
Projeto R ADAM. "Aprovo. Em 20.5.71." (Ftwt. ac
M.M.E., em 24.5.71).



cho publicado Diário Oficial de 21 de maio 1971 vg auto-
rizou dispensa ponto funcionária( públicos federais vg
Administração Direta et Autarquias que vg comprova-
demente vg período de 4 a 10 julho corrente ano vg
comparecerem VI Congresso Brasileiro de Bibliotecono-
mia e Documentação a realizar-se em Belo Horizonte vg
Minas Gerais vg observando-se vg no que couber vg
disposto Decreto 61.998 vg de 28 dezembro 1967 vg pu-
blicado Diário Oficial 29 seguinte pt Cordiais Sauda-
ções — João Leitão de Abreu — Ministro Extraordiná-
rio Assuntos Gabinete Civil Presidência República pt

3.879-71 — N° 27 de 21 de maio de 1971. (Expedido aos Ministérios
e Orgãas da Presidência da República).

Exmo. Senhor Ministro da Justiça — Brasília — DP
N9 27, de 21 de inalo de 1971 — Comunico Vossencia.

4Exmo. Senhor Presidente República vg por despacho
publicado Diário Oficial de 21 de maio de 1971 vg au-
torizou dispensa ponto funcionários públicos federais vg
Administração Direta e Autarquias que vg comprova-
damente vg período de 16 a 22 julho corrente ano vg
comparecerem III Congresso Latino-Americano de Nu-
tricionistas a realizar-se em Bogotá vg Colômbia vg oro-
servando-se vg no que couber vg disposto Decreto
61.998 vg de 28 dezembro de 1967 vg publicado Diário
Oficial 29 seguinte pt Cordiais Saudações — João Leitão
de Abreu — Ministro Extraordinário Assuntos Gab1.-
nete Civil Presidência República pt

SECRETARIAS DE ESTADO

pa

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Material

PORTARIA N° 143, DE 13 DE
MAIO DE 1971

O Diretor da Divisão do Material
do Departamento de Administração
do Ministério da Justiça, usando da
atribuição que lhe confere o item
XIV, do Art. 58, do Decreto núme-
ro 1.500, de 9.11.1962, e tendo em
vista o disposto no item II, do Art.
136, do Decreto-lei n° 200, de 26 de
fevereiro de 1967, e do que consta
do processo n° 20.273-70, resolve.

Suspender por 120 (cento e vinte)
dias -o direito de licitar no Ministé-
rio da Justiça, a firma Tendler Co-
mércio e Representações Ltda., es-
tabelecida'-na Rua dos Inválidos, nú-
mero 158-A, nesta cidade, em virtu-
de do não cumprimento dos prazos
a que se obrigou para entrega do
material referente ao • Empenho nú-
mero 576-70, conforme consta do pro-
cesso supracitado, não obstante as
reiteradas solicitações e observações
que lhe foram dirigidas através des-
ta Divisão, permanecendo com a
obrigação de ultimar os fornecimen-
tos ainda não efetuados.

PORTARIA N° 144, DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Diretor da Divisão do Material
do Departamento de Administração
do Ministério da Justiça, usando da
atribuição que lhe confere o item
XIV, do Art. 58, do Decreto núme-
ro 1.500, de 9.11.1962, e tendo em
vista o disposto no item II, do Art.
136, do Decreto-lei n° 200, de 25 de
fevereiro de 1967, e de que oonsta
do processo número 28.085-70, re-
solve:

Suspender 'bor 90 (noventa) dias o
direito de licitar no Ministério da
Justiça, a firma Fornecedora de Ma-
ternal Elétrico e de Limpeza Ltda.,
estalbelecida na Rua do Ouvidor, 189
— 2° andar — sala 21, nesta cidade,
em virtude do nao cumprimento dos
prazos a que se obrigou para entre-
ga do material referente ao Empe-
nho n° 618-70, conforme consta do
processo supracitado, não obstante its
rejtendas solloite.eões o observações

que lhe foram dirigidas através des-
ta Divisão, permanecendo com a
obrigação de ultimar os fornecimen-
tos ainda não efetuados.

PORTARIA N° 145, DE 13 DE
MAIO DE 1971	 •

O Diretor da Divisão do Material
do Departamento de Administraçao
do Ministério da Justiça, usando da
atribuição que lhe confere o itom
XIV, do Art. 58, do Decreto nume-
ro 1.500, de 9.11.1962, e tendo ,..ra
vista o disposto no item II, do A.n.
136, do Decreto-lei n° 200, de 25 de
fevereiro de 19137, e do que consta
do processo n° 20.273-70, resolve:

Suspender por 90 (noventa) dias o
direito de licitar no Ministério da
Justiça, a firma •Papelaria Kennedy,
estabelecida na Avenida Presidenta
Vargas, 633 — Sobreloja 102, aesta
cidade, em virtude do não cumpri-
mento dos prazos a que se obrigou
para entrega do material referente
ao Empenho n' 575-70, conforme
consta do processo supracitado, ilao
obstante as reiteradas solicitações e
aservações que lhe foram dirigidas
através desta Divisão, permanecendo
com a obrigação de ultimar os forne-
cimentos ainda não efetuados.

PORTARIA N° 146, DE 13 DE
MAIO DE 1971

O Diretor da Divisão do Matelial
do Departamento de Administraçao
do Ministério da Justiça, usando da
atribuição que lhe confere o item
XIV, do Art. 58, do Decreto nume-
ro 1.500, de 9.11.1962, e tendo em
vista o disposto no item II, do Art.
136, do Decreto-lei n° 200, de 25 de
fevereiro de 1967, e do que consta
do processo n° 14.543-70, resolve:

Suspender por 90 (noventa) dias o
direito de licitar no Ministério da
Justiça, a firma Casa Montevideo ce
Tintas Ltda., estabelecida na Rua
Montevideo, 1.269-B, Penha, rt?.sta
cidade, em virtude do não cumpri-
mento dos prazos a que se obrigou
para entrega do material referente
ao Empenho n° 303-70, conforme
consta do processo supracitado, riao

obstante às reiteradas solicitações e
observações que lhe foram dirigidas
através desta Divisão, permanecendo
com a obrigação de ultimar os for-
necimentos ainda não efetuados, —
Paulo Perreiras,
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b•-• MI xlISIERIO DA SA-CDE

Ex )osielto .de Motivos
PR 3.879-71 — EM 64-GB, de 6 de maio de 1971. Dispensa de ponto

para oo servidores públicos federais e autárquicos que,
comprovadamer te, comnarecerem ao 111 Congresso
Latino-Americano de Nutricioinistas, a realizar-se em Bo-
gotá, Colômbia, no período de 16 a 22 de julho do cor-
rente ano. "Autorizo. Em 19.5.71" (Assinado Telegra-
ma-Circular n° 27, de 21.5.71)

a- MI VISTERIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL
Ex iosiçáo de Motivos

PR 2.628-71 — N9 40-B, de 18 de maio de 1971, em conjunto com os
Ministérios da Fazenda e do Interior. Liberação da
quantia de Cr$ 2,519.000.00 (dois milhões quinhentos e
dezenove mil cruzeiros), à conta dos recursos consigna-
dos ao Programa de Integração Nacional no Orçamento
de 1971, para atendimento de projetos a cargo da Fun-
daçÇío Nacional do índio — FUNAI. "Autorizo. Em 20.5,
de 1971" (Rest. ao M.P.C.G.; em 21.5.71)

OR. UAOS DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA
0—• DEI ARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL

Exj osiçáo de Motivos

PR 3.305-71 — N9 410, de 7 de maio de 1971. Dispensa de ponto para
os servidores públicas federais e autárquicos que, com-
provadamente, comparecerem ao VI Congresso Brasi-
leiro de Biblioteconknia e Documentação, a realizar-se
na 'cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
no período de 4 a 10 de julho do corrente ano. "Auto-
rizo. Em 19.5.71" (Assinado Telegrama-Circular ril? 26,
de 21.5.71)

PR 3.767-71 — N9 424, de 11 de maio de 1971. Pedido do Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Econômico de autorização para
prover, em caráter efetivo, 1- (um) cargo da classe ini-
cial da série de classes de Advogado dó Quadro de Peo-

• soai — Parte Permanente — respectivo, com a nomea-
ção de candidato habilitado em concurso. Opina aquéle
Departamento que a proposta poderá ser atendida com
a nomeação de Hélio Miranda, candidato habilitado no
concurso 0-685. "Autorizo. Em 19.5.71" (Rest. ao
M.P.C.G., em 21.5.71)

Ara >TAMENTO DO P518

O Senhor Presidente da República autorizou o alua-
mento do Pais doa seguintes servidores:

' Pedro Dias de Souza — por 15 dias, a partir de 25.5,
de 1971, nas condições que menciona (PR 4.074-71 —
EM 99-71, do MIC.)

José Fernandes de Luna — por aproximadamente
15 dias, nas condições que menciona (PR 3.873-91 —
19M 181-71, do M.F.)

José Muriel Cardoso — de 22.5.11 a 30.6.71, sem
Ônus (PR 3.687-71 — EM 421-71, do MEC).

Antônio Fernando Souza Santos — de 22.5.71 a
a2-a-71, sem (-mus (PR 3.980-71 — EM 471-71, do MEC)

Leon Cardeman — de 23.5.71 a 27.5.71, sem ónus
(PR 3.8433-71 — EM 66-71, do M.S.)

Armando Guedes Coelho — por aproximadamente
1j  dias, a contar de 30.5.71, nas condições que menciona
(PR 3.845-71 — EM 194-11, do MME)

Maria Divo da Salete Lucena e Paulo Claudio Cobere
Toledo Lopes — de 31.5 a 9.7.71, sem ônus (PR. 3.178-71
— EM 604-71, do MTPS)

Admito Barros Amin — de 20.12.71 a 20.4.78, sem
ônus (PR. 3.763-71 — EM 623-71, do MTPS)

Daltro gunino — 1.6.71 a 1.9.73, sem ônus (-R
8.529-71 — EM 396-71, do MIC(5)

Aelfo Marques Luna — por 20 dias, aproximadamen-
te, a dontar de 30.5.71, nas condições que menciona
(PR 3.570-71 — EM 173-71, do MME)

José Ellen Filho, Gregório Salcedo Mufioz, Luiz
Paulo de Araujo Lima, José Carolo Sarabia, Henrique
de Abreu Lima e Fernando Lopes Drumond — por apro-
xittadamente 10 meses, nas condições que menciona
(PR 3.838-71 — EM 94-71, do MIC)

Edson Raimundo Pereira — por 90 dias, nas condi-
ções que menciona (PR 3.876-71 — EM 45-71, do M.
Comunicações).

ATC 3 DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS
DO GABINETE CIVIL

Peie rama -Virou lar
j1j9i

	

	 2.305-71 — NQ 26, de 21 de maio de 1971. (Expedido aos Ministério
e Orgãos da Presidência da República).

279 la d 2t d piaio de 1971 — Comunico Vossib"--
(la Ezalti. Senhor Piesidente República yg por ~-
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sinho Coutinho Pires -- inalaria - S. N9 2.180-71 - Elisabeth Johanna
Paulo - Permanência definitiva. 	 Bertha Amport Ha,gek, - suíça -Indeferido em 16-4-71.	 ,Guanabara. - Permanência definiti-N9 9.216-71	 Junia, Hanizeh El 	 - Deferido em 30 de abril deva.ghrabi - senacionalidaae - Rio

paraguaia - Guanabara - Perma-
nência 'definitiva. - Indeferido em
15 7 4-71.	 •

N9 9:473-71 - Soon Mahn Hahk -
coreano - S. Paulo - Permanência
definitiva. - Deferido em 27-4-11.

N9 20.168-70 - Fernando José An-
tunez Aldunate - chileno - São Pau-
lo - Permanência definitiva. - De-
ferido em 29-4-71.

N9 26.325-70 - Elbla Francisco
'Branda Amado - uruguaio - Rio

/ande do Sul - Permat.ência defi-16-4-71.	 nitiva . (Reconsideração). - DeferidbN9 9.119-71 - Rasáriq Piedade J.o- eni 30-4-71.

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA
•

Divisão de Estrangeiros

.Seção de Permanência
EXPEDIENTE DE 7 DE MAIO

DE 1971
DESPACHOS DO DIRETGR-GERaL

ProceSsos:
N9 9.973-71 - Cipriano Pagani Tam-

pieri - uruguai - R. G. do Sul -
Permanência definitiva. - Deferido
em 30-4-71.

N9 9.583-71 - Jasephina Gttierrez
Rea - espanhola.- S. Paulo - Reti-
ficação de nacibnalidade. - Deferido
em 28-4-71.

N9 9.594-71 - Maria Leepolda Ne-
ince Noorland - nac. indefinida -
.6. Paulo - Retificação de nacionali-
dacie. - Deferido em 23-4-71.

N 9 39.533-70 - Takuhy Kcoehgue-
rian - turca S. Paulo - Retifica-
ção de nome. - Deferida em 16 de
abril de 1971.

N 9 5.665-71 - Domenieo Verona --
italiano - Distrito Federal - Reti-
ficação de nome. - Deferido em 23 de
abril de 1971.

N9 2.128-71 - Lisviaty - hidone-
tiana - S. Paulo - Permanência de-
finitiva. - Deferido em 29-4-71.

N9 39.507-70 - Segunda Filiberto
:larraga Silva - equatonana - Per-

nambuco - Permanência definitiva. -
Deferido em 3-5-71.

N9 8.694-65 - Kervok Sarkis Gara-
bet - libanês - S. Paulo - Retifica-
ção de nome. - Deferido em 35-71.

N9 6.901-71 - David Peretz Segall
e espôsa Sara Goldschlag de Peretz -
argentinos -- Guanabara - Perma-
nência definitiVa. Defeeido em 29
de abril de 1971.

N 9 10.823-71 - Elvira Teresa Gam-
;./ino - argentina - Gaanaba.ra
Permanência definitiva.	 Defeeido
em 29-4-71.

N 9 8.964-71 - Fernando Garcia San-
tiago - espanhol - 8. Paulo - Per-
manência definitiva.. -a Deferido em
26-4-71.

N9 37.104-70 - Maria Ida,lina de
Oliveira - portuguêsa - Guanabara
-- Permanência definitiva: - Deferido
em 26-4-71.

N 9 6.763-71 - Hee Chang No - co-
reano -- S. Paulo - Permanência de-
finitiva,. - Deferido em 28-1-71.

N9 6.765-71 - Bok Kil Sou .-. co-
reano - S. Paulo - Permanência

- Deferido em 28-4-71.
N9 6.766-71 - Um Cho Km - co-

reano - S. Paulo -- Permanência de-
finitiva. - Deferido em 28-4-71.

N9 6.911-71 - Rose Dympana Ke-
ville - irlandesa - Guanabara -
Permanência definitiva. - Deferido
em 26-4-71.

N 9 11.499-71 - Ricardo Alfredo Bo-
lan Chol - guatemalteca - Guana-
bara - Prorrogação de permaraência.
- Deferido em 26-4-71.

N9 9.146e71 - Nicolina, D'Agastino
Sguelia - italiana - S. Paulo - Re-
tificação de nacionalidade. - Deferi-
do em • 22-4-71.

N9 9.131-71 - Francisco Dominguez
Buceta - espanhol - S. Paulo - Re-
tificação de nome. - Deferido em 16
de abril de 1971.

N9 35.745-70 -• Lilian Grech-Cumbo
inglêsa - Guanabara - Retifica-

ção de assentamentos. - Deferido em
19-4-71.

N 9 11.280-71 - Joana de Jesus -
portuguêsa - Guanabara -a Prorroga-
.,:ão de permanência. - Deferido em
23-4-71.

N9 9.720-71 -- Francisco de Sales
Orejuela Garcia, espôsa Rasa E. Us-
cocovich de Orejuela e netas: Maria
Dei Carmen Orejuela Vertiz e Violeta
Maria Orejuela Vertiz - peruanos -
Paraná - Prorrogação de permanên-
cia. - Deferido em 22-4-71.

al 9 4.388-71 Tomas Manuel Alva-
rez Gonçalves -a peruano - Guana-
bara - Retificação de nome. - De-
ferido em 26-4-71.

1'i 9 6.203 .-71 - Otto Schone - ale-
mão - Guanabara - Reatabeleaimen-

to de permanência. - Deferido em 16
de abril de 1971.

N9 8.754-71 - Glossorta Daher El
Chammas - libanês - São Paulo -
Permanência definitiva. - Indeferido
em 16-4-71.

N9 9.400-71 - John William Acken-
husen - n. americano - S. Paulo -
Transformação de visto. - Indeferido
em 16-4-71.

I\19 9.528-71 - Raul Piloni Chaia-
mello - uruguaio - S. Paulo -Per-
manência definitiva. - Indeferido ,em

Grande do Sul - Permanência defi-
nitiva. - Indeferido em 15-4-71.

N9 9.394-71 - James ilawell e espô-
sa Mary Constance Irene Howell -
ingleses - Guanabara, - Prorrogação
de permanência. -a- Indeferido em 16
de abril de 1971.

N9 8.958-71 a- Gregoria Lugo - pa-
raguaia - S. Paulo - Permanência
definitiva. - Indeferido em 26-4-71.

N9 8.903-71 - Gregorio Brunman
Escha,nov e espôsa Eliza Bachrnan Zu-
ckerman - chilenos - M. Gerais
Permanência definitiva. - Indeferido
em 14-4-71:

N9 8.434-71 - Naif El Halabi - sí-
rio - Paraná - Permanência defini-
tiva. Indeferido em 14-4-71.

N9 8.392-71 -- Mary Victaria Charn-
bers - indiana - Guanabara - Per-
manência definitiva. - Indeferido em
14-4-71.

N9 9.757-11 - Talal Merhi Dai-
choum - libanês - Guanabara -
Permanência definitiva. indeferido
em à2-4-71.

N9 9.607-71 - Heikichl Teruya -
japonês - S. Paulo - Permanência
definitiva. - Indeferido em 22-4-71.

N9 8.430-71 - Drora Tzeran - Ia-
raelense - S. Paulo - Permanência
definitiva. - Indeferido em 15-4-71.

519 8.441-71 - Isabel Dias Pereira -

N9 9.910-71 - Manuel Simões San-
tos - português - São Paulo - Per-
manência definitiva. - Deferido em
28-4-71.

N9 40.077-70 - Albano de Oliveira
Marinho - português - São Paulo
- Permanência • definitiva. - Defe-
rido em 28-4-71.

N9 10.362-71 - Maria Carmelita
Antunes Pires.-; portuguêsa - São
Paulo - Permanência definitiva.
Deferido em 30-4-71.

N? 10.521-71 - Yang In-Park
eoreana - São Paulo - Permanên-
cia definitiva. - Deferido em 30 de
abril de 1971.

N9 10.287-70 - Giovanna Caglioni
- italiana - Sabia - Permanência
definitiva. - Deferido em 30 de abril
de 1971.
- N9 10.114-71 e-- Matilde da Com.

ceição Duarte da Encarnação - por-
tuguesa - Guanabara - Permanên-
cia definitiva. - Deferido em 27 de
abril de 1971.

N9 10.768-71 - Manuel dos Anjos
Morgado e espôsa Beatriz Aurora Fi-
aueiredo - portuguêses - Guanaba-
ra - Permanência definitiva. - De-
ferido em 27-4-71.

N9 640-71 - Katharina Schank
aleniã - São Paulo - Reconsidera-
ção de permanência. - Deferido em
28-4-71.

N9 2.376-71 - Francisco Paniagua
Mujica e- boliviana - Rio Grande
do Sul - Permanência definitiva. -
Deferido em 30-4-71.

N9 2.815-71 - Angelo Tesoriero -
italiana - Estado do Rio - Perma-
nência definitiva. - Deferido em 30
de abril de 1971.

N9 2.871-71 - Hajime Katagiri
japonêsa - São Paulo - Permanên-
cia definitiva. - Deferido em 30 de
abril de 1971.

N9 3.039-71 - Hae Kyun Shin e
Chong Hi Cho - coreanos - São
Paulo. - Permanência definitiva.
Deferido em 30-4-71.

No 4.478-71 - José [lhano da Sil-
va - portuguêsa - são Paulo
Permanência definitiva - Deferido
em 30-4-71.

N9 12.616-71 - Ilidia Dias Ribas
Alves Cardoso - portuguesa - Gua-
nabara. - Prorrogação de perma-
nência. - Deferido em 5 de maio de
1971. .

N9 11.022-71 -- Erwin Gerhard
Masc Schmatz - *ema - Minas Ge-
rais - Prorrogação de permanência.]
7- Deferido em 3-5-71.

N9 11.219-71 - Sheena Lilias Sto.
rey - britânica - Guanabara --a
Prorrogação de permanência. - De-
ferido em 6-5-71.

	

N9 11.129-71	 Lionel Vivian H..
Rarnes e espôsa Sandra Jane Barnes
- inglêses - São Paulo - Prorro-
gação de permanência. - Deferido
em 3-5-71.

No 11.035-71 - Albert Arthur Ger.
rits - holandesa, •- Guanabara
Permanência daltnitiva. - Deferido
em 3-3-71.

	

N9 10.605-71	 Cipriano Fernandes
- portuguêsa - São Paulo - Per
manência definitiva. - Deferido ern
30-4-71.

	

N9 10.708-71	 Janyce Twearan,
Sbtten - americana, - Rio Grande
do Sul - Permanência definitiva.
Deferido em 30-4-71.
. N9 10.792-71 -. Max August Fria-

drich Wenzel - alemã. - São Patilo
- Permanência definitiva. - Defe-
rido em 3-5-71.

N9 10.920-71 - Maria Antonia Dl-
mas - portuguesa - São Paulo aa
Permanência definitiva. - Deferido
em 3-5-71.

N9 1.113-71 - neodoro Emiqu
Mardones Bornan - chilenos -
Paulo - Permanência definitiva.
Deferido em 20-5-72.

IT9 2.291-71 - Bruno José Claudiact
edbel - chileno - Oito Paulo - Pesa

.
N9 9.763-71 - Maria Elena Macias

Fuentes - panamenha e- Guanaba-
ra - Permanência definitiva. - De,
ferido em 30-4-71. ••

N9 22.713-70 - • Ibrahim Salloum
- sírio - Paraná - Permanência
definitiva. (Reconsideração). - De-
ferido em 30-4-71..

N9 10.186-71 - James Montealegre
Tovar - colombiana - Guanabara
- Permanência definitiva. - Defe-
rido em 30-4-71.

DESPACHOS DO DIRETOR DE
DIVISA()

Processos:
N9 7.949-71 - Carlos Armando

Vieira - uruguaio - residente em
Montevidéu. - Visto em contrato de
trabalho. - Visado ene 30 de abril de
1971.

N9 12.366-71 - Agostinho Caetano
da Silva - português - Guanabara
- Permanência definitiva. - Defe-
rido em 5-5-71.

N9 10.004-71 - Carlos Soares Lo-
pes e espôsa, Maria Leopoldina Fer-
nandee Lopes - portuguêses - São
Paulo - Permanência definitiva. -
Deferido em 28 de abril de 1971.

Tarifa das Alfândegas
ACRÉSCIMO AS AL/QUOTAS

MERCADORIA SUPÉRFLUA

Divulgação nP 1.089

PREÇ: Cr$ 0,70

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. RodrIgues Alves,

Agência I: Ministério de Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Rearabblso- Postal

Em Brasília

- Na sede cio DIN

•":"!^"P"/Ri _



MINISTÉRIO
DIRETORIA DO SERVIÇO

• MILITAR

Relação dos cidadões que, pelo Bo-
letim Interno n.° 42, de 12 de abril
de 1971, da DSM foram eximidos da
prestação do Serviço Militar, na con-
formidade do artigo 153, § 2.° e 6.°
combinado com o artigo 149 § 1.0, alí-
nea b, da Constituição do Brasil. Os
referidos cidadãos alegaram motivo
de convicção religiosa por serem mem-
bros da comunidade denominada
"Testemunhas de Jeová"...

José da Silva André, CAM número
238.222 - 0/25.° CSM, filho de Fran-
cisco André Filho e de Sebastiana
Antônio da Silva, nascido a 6 de ju-
lho de 1952, em Acoplara - CE.

Sérgio Mareio da Silva, CAM nú-
mero 475.852 - 0/11.• CSM, filho de
João Batista da Silva e de Tereza
Carvalho da Silva, nascido a 15 de
abril de 1952, em Belo Horizonte
MG.

Antônio Pastor Silva, CAC número
68.366/11.° CEM, filho de Antônio dp
Silvá e de Terninha Margarida Itti‘

DO EXÉRCITO

3848 Sexta-feira 21
	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte I)

	
Maio de 1971

_

Kaid Biermann e
- residentes na Ale-
em ccetrato de tra-
em 28 de abril de

de trabalho": - Vi- No 28 - Conceder dispensa a Paulo
Brandão Vieira, ocupante efetivo do
cargo de Conferente de Carta, nivel
18, do Quadro de Pessoal, Parte Es-
pedal dêste Ministério, matrícula nu-
mero 21.930, do INPS, da função gra-
tificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Subseção de Segurança Nacional, da
Seção de Segurança desta Di isão, de
que trata o Decreto rd 63.452, de 31
de março de 1971. - Carlos Guima-
rães de Mattos.

em 20-4-7:.	 No 10.985-71 - Selemon dlelul -
N9 5.032-71 - Tsal Mai - chinês areent no - residente na Argentina.

- São P iulo - Permanêntia deli- - Visto em coetrato de trabalho. -
- Deferido uri 20 de abril de Visedo em 22-4-71.

1971. N9 11.1140-71 - Bartolome Blanco
N9 9.69i-71 - Gnerre Virginia Ma- e outros - Vistos em contratos de

ria - itr liana - Bahia - Perma-
nência de dnitiva. - Deferido enr 20
de abiell de 1971.

N9 9.'21-71 - Carlos Gerardo
Erasmo Idartinez Pendola -- uru-

- 'araná - Permanência de-

trabalho. - Visado em 27-4-71.
N9 10.455-71 - Marcos Mitja Ysern

- esnanhol - residente na Espanha.
- Visto em cadtrato de trabalho. -
Visado em 16-4-71.

No 11.450-71 - Ichya Laimagal -
finitiva. -- Deferido em 22 de abril iapones - residente nos Estados Uni-
de 1971.	 r:os da América do Norte - Visto em

N9 9.72 -71 - Tea Lettnin	 ar- contrato de trabalho. - Visado em

N9 11.17f-71 - Mede M. Millard
norte-arnericana - residente nos

Estados Unidos da Ainérlca do Nor-
te - Visto efe contrato de trabalho.
- Visado em 22-4-71.

Visto em n ria:tea.
ao em 28.4-71.

N9 11.93d •
teo - alereaes

manda. - Visto
eadoo• - Visado
'271.

L. 	 - Weraer Leneauer -
alema --- residente na A'ernanha. -

mVeda e contra : o de trabalho. -
4isado em 30-4-71.

11dra-71 - Areelo Mede
italiano - residente na Itália.
Visto em cor' ei o de trabalho. -
• edo em 23-4-71..
• No 4.443-d - Heinz Marbug

mo - reei...ente na Alemanha. -
idVeo em cont-ato de teabadao. - Vi-

..e.0 em 23-4-71.
N 9 10.d47-71 - Noriaki Mito -

ireedree - residente no Japão - Vis-
'o em centreto de trabalho. - Visa-
io em 20-e-71.

N9 11.997-71 - Helmut Buechler
• - alr_nidits - residente na Alemanha
- Visto em cen tee to de trabalho.
Visado em 28-4-71.

No 11.942-71 - Herman Roth -
alemão - residente na Alemanha.
- Veto es. coedrato de trabalho. -
Velado em 27-4-71.

N 9 11.659-71 - Hueco Plero Fonta-
na - ardentino - residente na-Ar-
eentina - Visto em contrato de tra-
balho. - Visado em 28-4-71.

No 52.284-71 - Keld Aage Jensen
- dinamarquês - residente na Di-
namarca - Visto em contrato de
trabalho. - Visado em 13-4-71.

NO 9.665-71 -- Friedrich Wagener
- alemão - residente na Alemanha
- Visto em contrato de trabalho. -
Visado em 27-4-71.

N9 9.548-71 - Kathryn Marte de
Wolf ante- americano - residen-
te nos Estados Unidos da América do
Norte - Visto em contrato de tra-
balho. - Visado em 27-4-71.

N9 12.092-71 - Augusto Reinoso -
peruano - residente no Peru - Vis-
to em contrato de trabalho. - Visa-
do em 4-5-71.

No 12.026-71 - Edward F. Hoffman
norte-americano - residente nos

Estados Unidos - Visto em contrato
de trabalho. - Visado em 5-5-11.

inanência lefinitiva. - Deferido em,
20-4-71.

N9 3.687 71 - Maria Gorrasi Gas-
parro - it liana - São Paulo - Per-,
reanência iefinitiva. - Deferido em 1
20-4-71.

N9 23.61C-70 - Mack Maurice Cald-
well Jr. •• espôsa Dondeenna Jaee
Caldwell -- norte-americanos - São
Paulo - 1ermanencia definitiva. -
Deferido e n 20-4-71.

N9 30.í 02-70 - Heinz Gerhardl
Wolf - ai mão - São Paulo - Per-.
manência 4finitiva. - Deferido em'
20-4-71.

N9 36.52: -70 - Fahim Jada	 ior-
daniano - Estado do Rio de Janeiro

Perman ncia definitiva: - Deferi-
do em 20-1-71.

N9 40.231-70 - Copeland Howe
norte-amei cano - Pará - Perme.-
nência def nitiva. - De:ierido em 20
de abril d 1971.

N9 9.739 . 71 - José de Souza e es-
!Vasa Rosa de Gouv•oia - portuguesies
- São Pa ilo - Permanência defini-
tiva.. - I eferido em 22 de abril de
1971.

N9 9.56: -71 - Bruno Nicrosini -
Italiano - Santa Catarina - Per-
manência defin í tiva. - Deferido em
20-4-71.

N9 4.84 -71 - Ernst Peter Toews
- alemão - Rio Grande do Sul -
Permanera ia definitiva. - Deferido

- Carlos Emilio Zu-
peruano - Amazonas
definitiva. - Deferi-

No 458-7. - Peter Tomas Doyle -
inglês -.2ivanabara - Permanência
efinitiva. - Deferido em 20 de abril
e 1971.	 .
N9 2.131-71 - Maria do Nascimen-

to Dias -- portuguêsa -.Guanabara
-- Permanência definitiva. - Defe-
rido em d0-4-71.

No 2.371-71 - Mohd Ali Abder
Rahman i amna - jordaniano - Rio
tirande d ) Sul - Permanência defi-
fkitiva. - Deferido em 20 de abril de
p71.

N9 9.361-71 - Hassan Youssef Bal-
dar - lil anês - São Paulo - Per-
manência definitiva. - Deferido em
90-4-71.

N9 3.701-71 - Marlana de Jesus -
português 1 - São Paulo - Perma-
nência ti( finitiva. - Deferido em20
de abril de 1971.

N9 4.423-71 •- Gilberto Giraldo Ro-
&Umes J irdim Gouveia - português

%!.• São Pulo - Permanência defini-

to
:A.. - Deferido em 20 de abril de

N9 8.35)-71 - José Antonio Vargas
Lopez Vi dela - boliviano - (lua-

C
ara - Permanência definitiva. -

Deferido ?.m 20-4-71.
N9 11.3 04-71 - Thomas Alexanderryford . - canadense - residente

Cana( á. - Visto em contrato de
...lialho. - Visado em 28-4-71.
/79 11.352-71 - Itazuo Chikanari

mo japorusa - residente no Japão --

ta Divisão. de que trata O Decreto
n9 68.452, de 31 de março de 1971.

N9 23 - _Designar André Fernan-
des Silva Jacome, ocupante efetivo do
cargo de Oddial de Administraçao
classe C nivel 16 matricula número
1.160.153, do Quadro de Pessoal,
Parte Penne:- te deste Ministério,
para exercer a função gratificada,
símbolo 3-P. de Chefe da Subseção
de Centra-Ind. rrreções, da Assesse-
ria Especial de ta Divisão, de que tra-
ta o Decreto Q 68.452, de 31 de mar-
ço de 1571. e

Ne 24 - D didnar José Rosa Pilho,
ocupante efetivo do cargo de Assis-
tente Jurídico, matrícula número
1.149.632, do Quadro de Pessoal
Parte Perinanente dêste Ministério,
para exercer a função gratificada,
simbclo 3-F, de Encarregado da Tur-
ma de Asses-ores Especais. da Asses-
soria Especial, dessa Divisão, de que
trata o Decreto do 68.452, de 31 de
março de 1971. .

N9• 25 - Designar Eunice Barbosa
Ramos, ocupante do cargo de Oficial
cie Adnienisteaeão, classe E, nível 14
matrícula ri" 19.713, do INPS, do Que-

dro de Pessoal,. Parte Especial dêste
Ministério, para exercer a função
gratificada, shrbelo 3-F, de Chefe da
Subseção ele Segurança Nacional dn
Serão de Se queanea desta Divisão. de
que trata o Deceeto n9 643. 1 52, de 31
de março de 1971.

O Vice-Presidente do Tribunal Ma-
rítimo da República Federativa do
Brasil, usando da atribuições que lhe
confere o artigo 218 do Estatuto doa
Funcionários Públicos civis da União,
resolve:

Designar, de adirei° com o art. 210
e g 1.0 do mesmo Estatuto, Gilberto
Goulart 'de Barros Filho, Othon Lo-
pe3 do Nascimento e Alahir Vieira
Costa, respectivamente Chefe da Se-
ção de Registro. Chefe da Seção do
Jurisprudência e Arquivo e o Chefe
dos Serviços Auxiliares para, sob e
presidência do primeiro, constituir a
Comissão de Inquérito incumbida de
apurar o acidente ocorrido com o car-
ro n.° 86-22-54, do Ministério da Ma-
rinha, dirigido pelo SD.MO .FN -
67.0060.6 - Élio Matos da Silva, no
dia 1.-° de maio de 1971, a serviço des-
ta Presidência, conforme consta do
Livro de Ocorrências. - Antonio
Mendes Braz da Silva.

ffentina - - Paraná Perman,ica
definitiva. - Deferido eia 20 de abril
de 1971.

N9 9.72-71 - Preciosa de Jesus
1VIatias - portuguêsa - Paraná -
Permanen definitiva. - Deferido
em 22-4-7..

N9 64.719-70
Maur Gar

Permar encia
do em 20-.1-71.

N9 5.801-71 - Vasco Antonio Ma-
ria José 1 igueiredo Cabral da Cama-
ra Pereira - português - São Paulo
- Perma iência definitiva. - Defe-
rido em 21-4-71. 	 •

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 433, DE 10 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o Art. 1.0
item V, do Decreto n9 61.464, dê 4
de outubro de 1967, resolve, de acôr-
do com o Decreto n.° 42.111, de 20 de
agôsto de 1957, regulamentado pelo
Decreto no 42.112, de 20 de agôsto de
1957,

Conceder a Medalha "Mérito Ta-
mandaré" as seguintes personalidades
constantes da relação que a esta
acompanha. - Adalberto de Barros
Ahlaw.S.

Continuação da Relação a que se re-
fere a Portaria n9 433, de 10 de
maio de 1971, concernente à coa
cessão de Medalha "Mérito Taman-
daré" a personalidades brasileiras
e •estrangeiras.
Doutor - Francisco Israel Radia

gues de Ávila
Doutor - Deliro Fonseca Paraaa,

guá
Tenente-Coronel Aviador - Melei()

Tenzin() Drumond
Tenente-Coronel INF-Gd - Ney

Noronha

DIVIU0 DE SEGURANÇA
E INFORMAÇÕES

PORTARIAS DE 17 DE MAIO
DE 1971

o Diretor da Divisão de Segurança
e Infornimeõesi do Ministério da Jus-
tiça, usando aas atribuições que lhe
confere o artigo 26 do Regimento In-
terno baixado com a Portaria no 322-
GB, de 18 de dezembro de 1970, re-
solve:

Ne 22 - Designar Isa da Silva Gos-
/ing, ocupardi efetiva do cargo de
Oficial de Administração, classe A,
uivei 12, matricula n9 1.878.946, do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te dêste Ministério, para exercer a
função gratificada, símbolo 3-P, de
Chefe da Subseção de Assunto- Di-
versos, du Serbo de Informações dC5-

DIRETORIA DO PESSOAL
MILITAR DA MARINHA

PORTARIA N.° 0442, DE 6 DE
MAIO DE 1971

O Diretor do Pessoal Militar da
Marinha, resolve tornar insubsistente

PORTARIA N9 27, DE 19 DE
MAIO DE 1971

O Diretor da Divisa() de Segurança
e Informações do Ministédio da Jus-.
tiça, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 26 do Regimento In-
terno baixado com a Portaria núme-
ro 322-GB, de 18 de dezembro do
1970, resolve:

Designar Paulo Brandão Vieira,
ocupante efetivo do cargo de Confe-
rente de Carga, nível 18, do Quadro
de Pessoal, Parte Especial dêste

matricula no .e., , do
INPS, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 3-F, de Chdr - da Sub-
seção de Segurança Interna e de Ati-
vidades Psicossociais da • de In-
formações desta Divisão, de que tra-
ta o Decreto no 68.452, de 31 de mar-
ço de 1971. - Carlos Guimarães do
Metias,.

MINISTÉRIO DA MARINHA
a portaria n.° 0326 de 25 de março do
1971 que designou o CT (IM) Zél10
Lober Ferreira de Souza servindo
atualmente no NAeL "Minas Gerais",
sediado no Rio de Janeiro. GB, para
servir no Comando Naval de Brasília,
Distrito Federal. - Mario Geraldo?
Ferreira Braga, Vice-Almirante

TRIBUNAL MARITIMO

PORTARIA N." 622, DE 11 DE
MAIO DE 1971



PRODUTO
.1,MTRO QU11.0 TONELADA

Gás liquefeito de petrOleo
Gasolina de aviação

Querosene de aviaçgo

Gasolina automotiva tipo "A"

Gasolina automotiva tipo 1TO

Querosene e "signal-oll"

óleo Diesel

óleo combustive/

óleos lubrificantes, simples, oom
postos ou emulsivos, . granel

Idem, idem, idem, embalados

ntrOlao bruto

0,2020
04.6'90
0,2172
0,2503
0,090/
0,1696

0,5666

Isento

C,0972
411,

•

Ca

234,2150
209,1567
301,3866
347,3026
112;6699
201,2969
Isento

657,6356

767,5412

lialdyr Pires de AMoria
. Coordenador
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drigues, nascido a 29 de Março 'de
1952, em Ouro Preto - MG.

Paulo Barbosa Silva, CAM número
68.456 - C/11. CSM, filho de Cas-
siano Silva e de Maria do Carmo Bar-
bosa, nascido a 9 de julho de 1952, em
Bom Jesus do Amparo - MG.

António Marques Sobrinho, CAM
n.° 480.461 - C/11.• CSM, filho de
José Marques da Silva e de Maria da
Conceição Silva, nascido a 12 de no-
vembro de 1952, em Lagoa da Prata
-

Jadir Ribeiro, CAM n.° 473.297 .-
C/11! CSM, filho de Maria 'Apare-
Cida Ribeiro, nascido a 31 de março
de 1952, em Divinópolis -- MG.

Antônio Batista Ferreira, CAM
meio 866.339 - 13! CSM, filho- de
Jmquim Ferreira de Paula e de Alai-
de Pereira, nascido a 24 de junho de
195-, em Campo Belo - MG.

reraldo Barbosa Silva, CAM
me.° 157.651 - A/11! CSM, filho de
Cuslano da Silva e de Maria do Car-
me da Silva, nascido a 23-de janeiro
de 1960, em Bom Jesus do Amparo
-- MG.

Alfredo Alves Araújo, CAM número
982.469 - B/17.• CSM, filho de Ma-
noel Chaves de Araujo e de Aurelisia
Alves de Araújo, nascido a 23 de fe-
vereiro de 1951, em Milagres - BA.

João da Silva Bispo, DAM número
982.468 - B/17.° CSM, filho de Jorge
Bispo da Hora e de Maria Moraes da
Silva, nascido a 20 de outubro de 1950,
em Milagres - BA.

Carlos Santos Soares, CAM número
433.975 - C/8.° CSM, filho de Ama-
dis Gomes Soares e de Zely Santos
Soares, nascido a 15 de autuam de
1952, em Encruzilhada do Sul -RS.

José Osmar Ribeiro, CAM numero
170.702 - 15! CSM, filho de Roberto
Severino Ribeira e de Cecilia Paz Ri-
beiro,' nascido a 19 de março de -1952
em Getúlio Vargas - RS e residente
em Curitiba - PR.

Almir Costa da Cruz, CAM numero
1 .00.205 - C/2.° CSM, filho de Rai-
mundo Alves da Cruz e de Aureliria

Alves da Cruz, nascido a 2 de janeiro
de 1952, em Salvador - BA e resi-
dente em Nova Iguaçu - RJ.

Lendival Lino da Silva, CAM nú-
mero 105.664 - C/2.° CM, filho de
Otacilio Lino da Silva e 'de Maria de
Lourdes da Silva, nascido a -7 de abril
de 1952, em Moreno - PE e residente
em Barreto --- Niterói - RJ:
•Mauricio Alves, CA/v1 n.° 100.226 -

C/2.° CSM, filho de Edgard Alves e de
Maria Jose Alves, nascido a 22 de ju-
lho de 1952, em' Nova Iguaçu - RJ.

Idemburge Porcluncula Ribeiro
CAM n.° 86.231 - 0/29! CSM, filho
de Luiz Marques Ribeiro e de Haidê
Porciúncula Ribeiro, nascido a 19 de
maio de 1952, em Manaus - AM.

Jeder Medeiros do Carmo, CAIV1 nú-
mero 80.994 - C/29.' CSM, filho de
Israel Souza do Carmo .e de Maria
Medeiros do Carmo, nascido a 17 de
janeiro de 1952, em Manaus - AM.

Osmar Bracn, CAM	 190.07a -
C/16.° CSM, filho de Antônio Brach
e de Lima Brach, nascido a 26 de ju-
nho de 1952, em Joinville - SC.

Jair Angelo da Costa, CAM, número
111.963 - C/2! CSM, filho de Ma-
noel Angela da Costa e_ de Severina,
Rocha da Costa, 'pascido a 11 de ja-
neiro de 1951, em Duque de Caxias
- ItJ

Alberto Cândido Apolinário, CAM
n.° 704.967 - B/2.° CSM, filho de An-
tero Cândido Apolinário e de Maria
'Dulce Elce Apolinário, nascido a 4
de setembro de 1951, em Niterói
- RJ.

Waldir Bispo da Silva, CAM nú-
mero 118.563 - C/2! CSM, filho de
Davino Bispo da ,Silva e de Julieta
Cunha da Silva, nascido a 5 de agiste
de 1952, eln Nova Iguaçu - RJ.

Renato Bulchi, CAM n.° 100.123 -
- C/2.° CSM, filho de Donato Bulchi
e de Lydia Rosalina PrMdato Bulchi,
nascido a 26 de junho de 1952, em Nova
Iguaçu - RJ. - Gen. BDA Dévio
Vassimon de Siqueira, Diretor do Ser-
viço- Militar.

parecer da Procuradoria Geral da Fa-
zenda Nacional. Com base nas Leis
ris 1.518, de 24 de dezembro de 1951,
4.457, de 6 de novembro de 1964 e
5.000, de 24 de maio de 1966, combina-
das com o Decreto-lei n9 1.095, de 20
de março de 1970 e Decreto número
62.700, de 15 de maio de 1968, concedo
a garantia da República Fe'derativa
do Brasil à presente operação. Dell:go
competência ao Procurador Geral da
Fazenda Nacional para firmar o con-
trato de garantia e demais efeitos, etr
nome da União. Restitiaa-se o proces-
so à Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional para os devidos fins".

M.F.-S.C. 99.996-69 - Centrais
Elétricas Brasileiras S. A. - ELE-
TROBRAS. - "Aprovo o parecer da
Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cional, bem como os textos dos aditi-
vos propostos. Delego competência ao
Procurador Geral da Fazenda Nacio-
nal para firmá-los, em nome da Re-
pública , Federativa do Brasil. Resti-
tua-se o processo à Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Nacional para os de-
vidos fins".

M.F.-S.C. 37.296-70 - Cooperati-
va dos Avicultores de Benfica Ltda. -
"Na conformidade das sugestões cons-
tantes do Parecer da Procuradoria da
Fazenda Nacional no Estado da Gua-

nabara, aprovadas pelo Sr. Procura.,
dor-Geral da Fazenda Nacional, auto-
rizo aquela procuradoria a solicitar á,
Doutra Procuradoria da RepÚblital
que se digne de requerer ao MM„,
Juiz Federal a extração do competen-
te mandado de imissão de posse do
imóvel e instalações que constituem o
Entreposto de Aves e Ovos de. Ben-
fica, na pessoa do Superintendente
das Emprêsas Incorporadas ao Patri-
mónio Nacional, Procurador da Fazen-i
da Nacional Pendia Baptista Pires,
que, outrossim fará operar, industrial
e comercialmente, o referido Entre-
posto, na forma que fôr posteriormen-
te estabelecida em ato próprio. Pu-
blique-se e restitua-se o processo à
Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional juntamente com o referido Pa-
r ecer" .

Conselho de Política Aduaneira

Retificação
Na Resolução n9 951, publicada In

Diário Oficial de 15 de março de 1971.
Onde se lê: I - Vermelho Rubi Pig-

ment Red 57	 18.850
Leia-se: I - Vermelho Rubi Pia-

ment Red 57	 15.850
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SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

COORDENAÇÃO DO WTERA DE 2RIBUTAÇÃO

ATO' DEOMANATóRIO.' 	 -° IP 005 ME 7 ME MAIO	 DE	 p.971

O COORDENADOR DO SISTEMA= TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuiçiies
legais o: enkict em vista o Of/elo-Circular n o 1 504, de-26 de abril de 1971,
do Conselt.' Naoional do Petráleo,.declara aos Senhores Su perintendentes, Dele
gados,e Inspetores da Receita ledeial, Agentes da Fiscalizaçgo e demais into.
'ressados que sgo os seguintes os novos valOres do Impásto Única sObre
oante 's I4quidos e Gasosos, 'Vigentes a partir de 50 de abril de 1971:

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

INSTITUTO RIO-BRANCO
Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi- '	 IV
dal de 3 de maio de 1971, Seção 1,
Parte I, à página n9 3.268, na 4° co-
luna, onde se lê:

Inglês

IV
dos estudos e pesquisas dos alunos
Rio de Janeiro, em 25 de fevereiro

.de 1971 - Geraldo Eulálio do Nasci-
mento e Silva.

Professor Gilber' Brown
Leia-se:

Inglês

Professor Gilbert Brown
Onde se lê:

Orientação Profissional

dos estudos e pesquisas dos alunos.
- Geraldo Eulálio do Nascimento e

Silva
Leia-se:

Orientação Profissional

MINISTÉRIO DA FAZENDA
GABINETE DO MINISTRO

PC RTARIA N9 GB-178, DE 12 DE
MAIO DE 1971

C. Ministro de Estado da Fazenda,
usando de suas atribuições, resolve:

c.ue a Auxiliar do seu Gabinete,
Maria Luiza da Silva, passe a exercei
a ::unção de Assistente-Adjunto, fi-
cando incluída na tabela apras, adé.
pelo Senhor Presidente da Repúbáca
publicada no Diário Oficial de 29 de
maio de 1969, com a gratificação de
representação mensal de Cr$ 576,00
(quinhentos e setenta e seis cruzei-
ros). - António Delfim Netto.e

PORTARIA N9 GB, DE 13 DE
MAIO DE 1971

O 'Ministro de Estado da Fazenda,
no uso de suas atribUições, resolve:

Conceder dispensa a Arnaldo Poc-
ceschi, Mecânico Nível 12, matrícula
n9 2.266.590, da função de Ajudante
do seu Gabinete. - Antônio Delfim
Netto.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO
MINISTRO

EM 13 de maio de 1971
M.F.-S.C. 1.557-71 - Central Elé-

trica de Fumas S. A. - "Aprovo O

651 REGIÃO FISCAL - MG

Delegacia da Receita Federal
em Varginhp.

ATO DECLARATÓRIO N° 122, DE
26 DE OUTUBRO DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Varginha, no, uso da atribuição que
lhe confere a letra "c", do item 4,
da Portaria Ministerial GB-227, de 25
de junho de 1969 e considerando que
a requerente atendeu às exigências
do artigo 6°, letra "c", do Regula-
mento do Impôsto único sôbre Ener-
gia Elétrica, baixado pelo Decreto
número 52.617, de 7 de janeiro de

1966, e tendo em vista o que consta
do Processo número 0454-70, resolve:

Declarar isenta de pagamento do
Imposto único sôbre Energia Elêtrica
a entidade Sociedade de Ensino e Be-
neficência "Colégio Normal São Jo.
sé", com sede na Praça Cônego
Ulisses número 240, na cidade de
Campo Belo, Estado de Minas Gerais,
inscrita no Cadastro Geral de Con-
tribuintes sob o n° 57.036.030-000.

2. Remetam-se, à interessada,
duas vias dêste Ato Declaratório com
os esclarecimentos de que a reque-
rente deverá providenciar a sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.
- Haroldo José de Figueiredo, Dele-
gado da Receita Federal.
(N° 2.030-B - 20.5.71 - Cr$ 18.00)
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MINISTÊRIO
DOS TRANSPORTES

OABB ETE DO MINISTRO 1

PORTAS IA N9 113, DE 20 Dm
ABRIL DE 1971

O Minist 'o de Estado dos Transpor-
tes, no usc de suas atribuições e ten-
do em vist o que consta do Processo
número E T-1.513-71, resolve:

Excluir ia lotação de Brasília, a
partir de 19.4.71, Hilton Mesquita,
Escriturári) AP-202.10.B. — Mario
David Ano reazza.

PORTA RIAS DE 17 DE MAIO
DE 1971

O MinIE tro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competência que lhe
1$1 delega Ia` pelo Decreto n9 60.740,
de 23 de n.aio de 1967 e tendo em vis-
ta o que consta do Processo n9 1.014,
de 1971, Co Departamento de Admi-
nistração, resolve;

N9 135 — I Tornar sem efeito a
9 Portaria :oletiva n9 13-71, publicada

no Diário Oficial de 25 de janeiro de
1971, na 1arte que concedeu aposen-
tadoria, 3 Lo Quadro de Pessoal —
Parte Pe manente, dêste Ministério:

a) de a:ôrdo com o artigo 176, item
com c artigo 178, item III, da Lei

n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Ana Ribeiro Lima, matrícula 	
n9 2.278.823, no cargo de Artífice de
Manutenção A-305.6 (Processo 	
a9 3.530, de 1970):

b) de acôrdo com o artigo 176, item
III, combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Clidenor Carvalho, matrícula
n9 1.506.353, no cargo de Motorista
CT-401.8. A (Processo n9 1.654, de
1970);

c) de acôrdo com o artigo 100 item
III, combinado com o artigo 177, § 19,
da Constituição de 1967 (com as van-
tagens do artigo 184, item II, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952),
Bernardino Candido Bomfim, matrí-
cula número 2.100.452, no cargo de
Artífice de Manutenção A-305.6
(Processo n9 17.040, de 1970);

II — Tornar sem efeito a Portaria
coletiva n9 4.043, de 1971, publicada
no Diário Oficial de 11 de fevereiro
de 1971, na parte que concedeu apo-
sentadoria a Edeltrudes Cesar Gomes,
matrícula n9 2.342.228, de acôrdo com

o artigo 176, item III, combinado cora
o artigo 178, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, no cargo de
Artífice. de Manutenção A-305.8 (Pro-
cesso n9 20.894, de 1969);

III — Tornar sem efeito a Portaria
coletiva n9 1.696, de 1968, publicada
no Diário Oficial de 16 de dezembro
de 1968, na parte que concedeu apo-
sentadoria a Angelo Vieira Martins,
matrícula n9 61.311, no cargo de Au-
xiliar de Portaria GL-303.7.A, do
Quadro Extinto — Parte VII — Estra-
da de Ferro de Goiás — déste Minis-
tério (Processo n9 1.153, de 1969);

nr _... Retificar a Portaria coletiva
número 41-71, publicada no Diário
Oficial de 15 de março de 1971, na
parte que concedeu aposentadoria a
Elza de SOUZI), Reis, matrícula n9 36,
ocupante do cargo de Escriturário..
AP-202.10.B da Estrada de Perro São
Luis-Teresina — Quadro Extinto —
Parte VIII — dêste Ministério, para
declarar que a aposentadoria em
questão, deve ser considerada efetiva-
da com base no artigo 101, item III,
parágrafo único, combinado com o

Maio de 1971'

artigo 102, item I, iilinea a, da Cone.
tituição Federal o não como const
do aludido ato.

PORTARIAS DE 20 DE MAIO
DE 1971

O Ministro de Estado dos Tranc•,
portes, no uso da atribuição que lhol
confere o artigo 49 , item III, do Dedi

ereto n9 64.312, de 7 de abril de 1969,1
resolve:

N9 139 — Designar o Gen R/1 EnaNi
Carlos Henrique Rupp, para exercer
as funções de membro da Comissão
Diretora do Grupo do Estudos para
Integração da Política de Transpor-
tes, em vaga decorrentes do término
do respectivo mandato.

N9 140 — Designar o Dr. Luiz de
Lima Cardoso, para exercer as fun•
ções de membro da Comissão Direto•
ra do Grupo de Estudos para Inte•
ração da Política de Transportel;
em vaga decorrente do término do
respectivo mandato.

NO 141 — Designar o Engenhrira
Gerson Cardoso da Silva, para exer•
cer as funções de membro da Co-
missão Diretora do Grupo de Est•a•
dos para Integração da Política do
Transportes, em vaga decorrente do
término do respectivo mandato. ••••1

Mário David Anclreana.

CONST'TU çÃo
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

DIVULGAÇÃO N. I.116

Preço: 'Cy$ 1,80

A VONTUN

Na Guenbaro

Se& do Vendam Av: Rodrigues Alvoo, O]

Agaado

Mialstério do Pateada

Monde-teo pedIdoo pelo ServIere, de Reembólso Poeta,

Em BrocILSo
Na oede do D.I.N,

o
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MINISTÉRIO

AGRICULTURA
O Secretário-Geral do Ministério

da Agricultura, no uso da competên-
cia que lhe confere a Portaria Mi-
nisterial n.° 312, de 8 de junho de
1967, e tendo em 'vista o art. 2.° do
Decreto n.° 47.433, de 15 de dezem-
bro de 1959, combinado como Decre-
to n.° 807, de 30 de março de 1962, re-
solve:

Mandar servir em Brasília, para
exercer a função gratificada de Auxi-
liar 14-F do Escritório de Produção
Animal, Maria Helena de raiva, Es-

crevente-Datilógrafo, nível 7, proce-
dente do Estado da Guanabara. -
Elelino Arteche.

• DEPARTAMENTO
DE PROMOÇÃO AGROPECUÁRIA

PORTARIA N.° 12, DE 11 DE
MAIO DE 1971

•
O Diretor-Geral Substituto do De-

partamento de Promoção Agropecuá-

ria, atual Escritório de Produção Ve-
getal, designa, de acôrdo com os arti-
gos 145, item I e 147, da Lei 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinado
com o artigo 43, item XXI, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
52.342, de 8 de agôsto de 1963, publi-
cado no Diário Oficial de 16 do mes-
mo ano e mês, Carlos Vechi, ocupante
do cargo TC-101-20A, da carreira de
Engenheiro Agrônomo, dg. Quadro do
Pessoal deste Ministério, para exercer
a função gratificada 1-F, de Assessor
da Diretoria-Geral do D.P.A., em

virtude da vaga decorrente da dica
pensa de Walmyr Manoel Lemos.
Elcias Machado Lima.

Agência no Pará
' PORTARIA N.° 24, DE 10 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Chefe da Agência do Departa-

mento Sie Promoção Agropecuária no
Pará, no uso das suas atribuições, re-
solve:	 r

Conceder dispensa, de acôrdo com•
o Art. '17.0, da Lei 1.711 de 28-10-52,
a Mílton Oliveira de Abreu, matrícula
n.° 1.207.512, Oficial de Administra-
ção AF-201, nível 16-C, da Fünção
Gratificada 3-F, Assessor da Agência

do D.P.A. no Pará. - Ivan de Car-
valho Mello.

SECRETARIA GERAL

PORTARIA N.° 132, DE 14 DE
MAIO DE 1971

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N.° 21 DE 13 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, ao uso de suas atribuições
e tendo em vista o que dispõe o ar-
tigo 12 e seu parágrafo único, do De-
creto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro
de 1967, resolve:

Delegar competência ao Professor
Arthur Cesar Ferreira Reis, Presi-
dente do Conselho Federal de Cul-
tura, dêste Ministério, para assinar
Termos de Convênio a serem celebra-
dos com o Conselho Federal de Cul-
tura, inclusive Têrmos Aditivos, que
se fizerem necessánas, viajar por todo
o Território Nacional„ requisitar pas-
sagens e transportes terrestres; men-
timos, fluviais e aéreos, dentro do
Território Nacional, estendendo-se
estas delegações de competência a Ma-
noel Caetano Bandeira de Mello, Se-
cretário-Geral do referido Conselho,
na ausência ou no impedimento legal
do citado Titular. - Jarbas G. Pas-
sarinho.

PORTARIA N.° 270 BSB DE 14 DE
MAIO DE 1971-

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições,
e tendo em vista o disposto no artigo
12 do Decreto-lei n.° 200, de 28 de fe-
vereiro de 1967, resolve:

Delegar competência ao Doutor
Wilson Brandão, Responsável pelo
Expediente da Secretaria-Geral, para.
firmar, em noite deste Ministério, no
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
o contrato de financiamento objeti-
vando a aquisição,, no exterior, de
equipamentos periféricos e unidades
de canais, destinados à complemen-
tação do Laboratório de Computação
e Simulação da Escola Federal de
Engenharia de Itajubá, conforme au-
torização de compra, constante do De-
creto n.° 68.586, de 4 de maio de 1971,
publicado no Diário Oficial da União,

, de 5 de maio de 1971. - Jarbas G.
Passarinho.

-
PORTARIA DE 17 DE MAIO

DE 1971
O Ministro de Estado da Educação

o Cultura, no uso das suas atribuições,
resolve:
• N.° . 271-BSB - Conceder dispensa,
a Waldir Trigueiro da Gama e Mil-
ton Baptista Mattos, das funções de
membros da Comissão Especial encar-
regada de examinar os processos re-
ferentes a punições disciplinares, ins-
taurados em decorrência do Decreto-
lei n.° 477, de 26 de fevereiro de 1969,
para as quais foram designados pela
Portaria n.° 3.313, de 17 de junho
de 1970.

N.° 2'72-BSB - I - Constituir um
Grupo de Trabalho encarregado de
negociar com a Agência Norte-Ameri-
cana para o Desenvolvimento Inter-
nacional - USAID - o financia-
mento para o Projeto de Implantação

de •Centros Regionais de Pós-Gradua-
ção.

II - O referido GT será coordenado
pelo Dr. Celso Barroso Leite, Coorde-
nador da Coordenação do Aperfeiçoa-
mento , de Pessoal de Nível Superior
- CAPES e contará com a colkbora-
ção dos seguintes técnicos:

Professor Carlos Alberto Serpa, do
Departamento de Assuntos Universi-
tários do MEC;

Dr: Wilson Brandão, da Secretaria
Geral do MEC;

Professor Raymundo Moniz de Ara-
gão, da Comissão Nacional dos Cen-
tros Regionais de Pós-Graduação;

Professôra Maria Aparecida Pour-
chet Campos, dó Centro Nacional de
Recursos Humanos do Ministério do
Planejamento e Coordenação Geral; e

•Dr. José Maria Pinheiro, do Minis-
tério da Fazenda.

N.° 273-BSB - Dispensar o Enge-
nheiro Arlindo Lopes Corrêa, das fun-
ções de membro da Comissão de Ad-
ministração do Programa de Expan-
são do Ensino Médio - PREMEM -
para as quais fcii designado pela Por-
taria n.° 206 de 9 de maio de 1969.

PORTARIA N.° 274 BSB DE 17 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, nos têrmos do art. 3.° do
Decreto n.° 63.964, de 26 de dezem-
bro de 1968, resolve:	 -

Designar o Doutor Roberto Gurs-
ching como membro da Comissão de
Administração do Programa de Ex-
pansão e Melhoria do Ensino Médio
- PREMEM. - Jarbas G. Passari-
nho.

PORTARIA N.° 275 BSB DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições,
de acôrdo com o Decreto 67.894, de
3 de dezembro de 1970, e nos têrmos
do item 12 do Regulamento aprovado
pela Portaria Ministerial n.° 23, de
18 de janeiro 'de 1971, resolve:

Designar a Comissão Julgadora do
"Prêmio INL de Literatura Infan-
til":

- Flávia da Silveira LM() e Ma-
ria Clara Machado, indicadas pelo
Instituto Nacional -do Livro;

11 -- Isabel Maria Vieira, indicada
nela Fundação Nacional do Livro In-
fantil.

PORTARIA N.0 276 BSB DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que consta

4

do Processo ri." 256.556, de 1969, do
Departamento de Administração e no
uso da delegação de competência que
lhe foi conferida pelo Decreto número
00.740, de 23 de maio de 1967, resolve:

Conceder aposentadoria a. Sylvio
Ideburque Carneiró Leal, matricula
n.° 1.237.217, com fundamento no
artigo 176, item II, da Lei n.° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, no cargo de
Médico, código TC-801-22-B, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
desta Secretaria de Estado. -

PORTARIA -N.° 277 BSB DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que consta
do Processo número 96.871, de 1954,
do Departamento de Administração e
no uso da delegação de competência
que lhe foi conferida pelo Decreto
ri.° 60.740, de 23 de maio de 1967, re-
solve:

Declarar que a aposentadoria con-
cedida a Arino Dias dos Santos, ma-
tricula n.° 1.212.462, pelo Decreto Co-
letivo de 17 de outubro de 1963, publi-
cado no Diário Oficial de 14 de no-
vembro do mesmo ano, deve ser tida
como efetivada no cargo de Auxiliar
de Portaria, código CL-303-8-B, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Secretaria de Estado, fi-
cando ratificados os demais têrmoà.

PORTARIA N.° 278 BS/i/ DE 18 DE
MAIO DE1971

O Ministro de Estado do Educação
e Cultura, tendo em vista o que consta
do Processo n.° 216.635, de 1971, do
Departamento de Administração e no
uso da delegação de competehcia que
lhe foi conferida pelo Decreto número
60.740, de 23 de maio de 1967, resolve:

Conceder aposentadoria a Ailton
Nascimento Nunes, matricula número
1.763.370, com fundamento no artigo
197, alínea c, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, no cargo
de Auxiliar de Portaria, código
GL-303-7-A, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Secretaria de
Estado.

PORTARIA N.° 279 BSB DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que consta
do Processo n.° 100.624, de 1971, do
Departamento de Administração e no
uso da delegação de competência elle
lhe foi conferida pelo Decreto número
60.740, de 23 de maio de 1967, resolve:

Declarar aposentado, compulsõria-
mente, a partir de 7 de setembro de
1970, José Pereira Barreto, matrícula
n.° 1.224.466, com fundamento no ar-

tigo 176, item I, combinado com o ar-
tigo 187, da Lei n.° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, no cargo de Conserva-
dor do Patrimônio Histórico e Artís-
tico, código EC-604-20-B, do Quadro
de Pesroal - Parte Permanente desta
Secretaria de Estado.

PORTARIA N.° 280 BSB DE 18 DE
MAIO DE 1971

PORTARIA N.° 281 BSB DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que consta
do Processo n.° 2.046, de 1955, do De-
partamento de Administração e no
uso da delegação de competência que
lhe foi conferida pelo Decreto número
60.740, de 23 de maio de 1967, resolve:

Conceder aposentadoria a Antonino
Carvalho, matrícula n.° 1.237.817,
cem fundamento no artigo 176, item
II, da Lei n.° 1.711, de 28 de" outubro
de 1952, no cargo de Armazenista, có-
digo A1'-102-8-A, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente desta Se-
cretaria de Estado. - Jarbas G. Pas-
sarinho.

Reforma d3 Plano de Aplicação
Referente ao Exercício de 1971 --
Comissão Coordenadora do Regime de
Tempo Integral e Dedicação Exclusiva
- COMCRETIDE.

Plano inicial publicado no D. O. U.
d•... 16.3.1971, pg. 2.025.

Classificação:
28.00.00 - Encargos Gerais da

União.
28.02.00 - Recursos sob supervisão

do Minãtério do Planejamento e
Coordenação Gera/.

Cat. Econômica:

4.1.2.0 - Serviços em Regime de
Programação Especial.

Processo nr) 205.731-71.
Data da aprovação: 12-2-71.
Pelo Fundo Nacional do Desenvol-

vimento da Educação. - Jarbas G.
Passarinho.

4.1111

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que consta
do Processo n.° 220.963, de 1971, do
Departamento de Administração e no
uso da delegação de competência que
lhe foi conferida pelo Decreto número
60.740, de 23 de maio de 1967, resolve:

Conceder aposentadoria a Plinio
Tostes de Alvarenga, matricula nú-
mero 1.327.624, com fundamento no
artigo 176, 'ten.' II combinado com o
artigo 180, alínea a,. da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, no
cargo de Professor de Ensino Agrícola
Técnico, código EC-505, com as van-
tagens da função gratificada de Di-
retor do Colégio Agrícola de Rio
Pomba, do Departamento de Ensino
Médio, símbolo 1-F, do Quadro de iles
Pessoal - Parte Permanente, desta
Secretaria de Estado.



MINI 3TÉRÍO 09 TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
GABINES DO MINISTRO.

ESPACHOS
Nç' 304.402-' 1 (12-5-B) — Nos têr-

mos do parece r do Departamento Na-
cional do Tra alho, fundamentado em
Resolução da Comissão do Enquadra-
mento Sindict 1, resolvo, reconhecer a
Federação srestaclual dos Traba-
lhadores em E nprasa.s de Difusão Cul-
tural e Artist ca dos Estados de Mi-ai'', nas Gerais, E shia e Rio de Janeiro,
coiro enti dade de grau superior, coor-
denadora dos interêsses das catego-
rias profissio )ais compreeenidas no

29 grupo — tr balhadores em Empre-
sas de difusãc cultural e artística —
do plano da Confederação Nacional
dos Trabalhad )res em Estabelecimen-
tos de Eclucat o e Cultura com base
territorial nos ,Estados de Minas Ge-
rais, Bahia e Rio de Janeiro e sede
em Belo Horiaante, aprovados os Es-
tatutos com a; correções sugeridas
Transmita-se E publique-se.

Em.1 de mal) de 1971. — Júlio Ba-rata.
NO 304.737-7C (12-5-B) — Nos têr-

Mos do parecer do Departames2o Na-
Nonal do Trai alho e atendendo ao

que requereu a Associação Profissio-
nal dos Vigias Portuários de Maceió,
no Estado de Alagoas, resolvo, reco-
nheci .1a sob a denominação de Sin-
dicato dos Vigias Portuários de Ma-
ceió, como entidade sindical de 19
grau, representativa da corresponte
categoria profissional compreendida
no 49 grupo — Portuários do plano da
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Transportes Marítimos, Flu-
viais e Aéreos, na base territorial do
município de Maceió, no Estado de
Alagoas, aprovados es Estatutos com
as correções sugeridas. Transmita-se
e publique-se.

Em 26 de abril de 1971. — Júlzb Ba-rata.
NO 304.737-70 (12-5-B) — Em 26 de

abril de 1971, foi assinada a carta que
reconhece como representante da res-pectiva categoria nos têrmos da legis-
lação em vigor, do Sindicato dos Vi-
gias Portuários de Maceió, no Estado
de Alagoas.

NO 116.293-88 (11-5-B) — Nos têr-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, e atendendo ao
que requereu o Sindicato Rural de
Patu, no Estado do Rio Grande do
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1) Pes.oal

a) Despesas com pessoal regido pela ti L T 	
b) Outras despesas com pessoal 	

2) Ma	 de Consumo 	
3) Ser )iços de Terceiros

a) Remuni ração por Serviços Pessoais 	
h) Outros Serviços de Terceiros

4) Enc.a.gos Diversos 	
5) ET ipamentos e Instalações 	
6) Mc :criai Permanente	 .. 	

Total estinado à parte Administrativa (0,35%) 	
7) Prc7rama dos Regznzes 1.spciais de Trabalho 	
8) Atendimento às programações dos convênios de
197e, 1rorrogadas para janeiro e fevereiro de 1971,
dos R. gimes Especiais de Trabalho, de acôrdo com
a Port ria Ministerial na 3.671 . 70 (anexos I e II) 	

Total geral 	

gação de competência que lhe foi
conferida pela Portaria Ministerial
número 3.030, de 13 de janeiro de
1970, publicada no Diário Oficial de
21 subseqüente, resolve:

Mandar servir em Brasília, de acta.-
do com a Lei número 4.019, de 20 de
dezembro de 1961, combinada com o
Decreto número 807, de 30 de março
de 1962, o servidor Gildásio Amado,
matricula número 1.220.918, ocupan-
te do cargo de Diretor Agregado sím-
bolo 3-C, procedente do Estado da
Guanabara. — Júlio Ribeiro Gon-
tijo, Resp. p/expediente do D.A.

DEPARTAMENTO DE
EDUCAÇÃO COMPLEMENTAR

PORTARIA No 39, DE 18 DE MAIO
DE 1971

O Diretor do Departamento de Edu-
cação Complementar do Ministério da
Educação e Cultura, no uso de suas
atribuições e com base no art. 3 9, pa-
rágrafo 29 do Decreto n 9 64.238, de 20
de março de 1909, resolve:

Designar Raimundo Nonato da Sil-
va, Redator, nível 22, matrícula nú-
mero 2.127.051 do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente dêste Ministério,
para ocupar a fanção de Assessor,
constante da Tabela de Gratificação
de Representação de Gabinete, publi-
cada no Diário Oficial de 24 de julho
de 1969, na vaga decorrente da desig-
nação de Manoel Augusto de Azevedo
Santos para outra função. — Paulo
Barbosa de Sousa.

Norte, resolvo,resolvo, dispensando a exigên-
cia da alínea "e", reconhecê-lo sob a
denominação de Sindicato Rural de
Patu, como entidade sindical repre-
sentativa das categorias econômicas
integrantes dos grupos do plano da
Confederação Nacional da Agricultu-
ra, na base territorial do município
de Patu, no Estado do Rio Grande do
Norte, aprovados os Estatutos Sociais
com as correcões sugeridas. Transmi-
ta-se e publique-se.

Em 12 de . abril de 1971. — Júlio Ba-
rata.

NO 116.293-68 (11-5-B) — Em 12 de
abril de 1971, foi assinada a carta que
reconhece como representante da res-
pectiva categoria nos tCrinos da legis-
lação em vigor. do Sindicato Rural de
Patu, no Estado do Rio Grande do
Norte.

N9 137.198-66 (11-5-B) — Nos tér-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, e atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Traba-
lhadores Agrícolas Autônomos de
Ayres de Souza no Estado do Ceará,
resolvo, dispensando a exigência da
alínea "e", do art. 69, da Portaria
Ministerial n9 71, de 2 de fevereiro
de 1965, reconhecê-lo sob a denomi-
nação de Sindicato dos Trabalhado-.
res Rurais de Sobral, como entidade
sindical representativa das categorias
profissionais — trabalhadores rurais
— integrantes dos grupos do plano da
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura, na base terri-
torial do município de Sobral no
Estado do Ceará, aprovados os Estatu-
tos com as correções sugeridas. Trans-
mita-se e publique-se.

Ems 26 de abril de 1971. — Júlio Ba-
rata.

N9 137.198-66 (11-5-E) — Em 28
de abril de 1971, foi assinada a carta
que reconhece como repsesentante
respectiva categoria, -nos têrmoS da
legislação em vigor, do Sindicato Ru-
ral de Sobral, no Estado do Ceará.

N9 303.272-71 (12-5-B) — Nos tET-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, e atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais de Tupanciretã, no
Estado do Rio Grande do Sul, resol-
vo, reconhecê-lo sob a denominação
de Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais de Tupanciretã, tomo entidade
sindical representativa das catagorias
profissionais — trabalhadores rurais
— integrantes dos grupos do plano
da Confederação Nacional dos Traba-
lhadores na Agricultura, na base ter-
ritorial do municinio de Tupanciretã,
no Estado do Rio Grande do Sul,
aprovados os Estatutos com as cor-
reções sugeridas. Transmita-se e pu-
blique-se.

Em 12 de abril de 1971. — Júlio
Barata.

N9 303.272-71 (12-5-B) — Em 12 de
abril de 1971, foi assinada a car ta que
reconhece como representante da res-
pectiva categoria nos têrmas da le-
gislação em vigor, do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Tupanciretã,
no Estado do Rio Grande do Sul.

N9 303.068-71 (12-5-E) — Nos ter-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho e atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais de Dois Irmãos, no
Estado do Rio Grande do Sul, resol-
vo, homologar o ato da Assembléia-
Geral Extraordinária que, em reunião
realizada em 11 de outubro de 1970,
autorizou a diretoria da entidade a
adquirir pelo preço de Cr$ 5.000.00
(cinco mil cruzeiros) o imóvel cons-
tituído por um terreno situado à Ave-
nida 25 de Julho, no município de
Dois Irmãos Estado do Rio Grande
do Sul, destinado à construção da
futura sede própria da entidade, em-
pregando-se recursos oriundos da
Contribuição Sindical. Transmita-se e
publique-se.

Em 12 de abril de 1971. — Júlio Ba-
ratp.

INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTALIA N.° 79, DE 17 DE
1 IAIO DE 1971

O Inspet .r-Geral de Finanças do
Ministério c a Educação e Cultura, no
uso das ata buições de conformidade
com e) disp( sto no art. 3.°, § 2.°, do
Decreto n.° 34.238, de 20 de março de
1969, e de a ;ôrdo com a Tabela Ana-
lítica aprov ida por Sua Excelência
o Senhor P -esidente da República e
publicada ra Diário Oficial de 11 de
julho de 19(9. ratificada e ratificada
pela publica ão no Diário Oficial de
3 de abril (a 1970, e de acôrdo com o
Decreto n.° ,6.597, de 20 de maio de
1970, resolve.

Designar fore,te Afonso Rodrigues,
sem vínculo com o serviço público,
para exercer nesta Inspetoria a fun-
ção de Auxi: lar-B do Quadro de Re-
presentação le Gabinete, com a gra-
tificação me sal de Cr$ 360,00, acres-
cida de C0%. perfazendo um total de
Cr$ 634,00. e- flomulo Sulz Gonsal-
ves.

DEI ARTAMENTO
•DE AIMINISTRAÇÃO

PORTAR A N.° 94, DE 13 DE
M SIO DE 1971

O Diretor-'..leral do Departamento
de Administrição do Ministério da
Educação e C ultura, no uso da dele-

NO 204.149-71 (12-5-B) — Nos ter-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, e atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais de Araranguá, no Es-
tado de Santa Catarina, resolvo, dis-
pensando a exigência da alínea "e",
do art. 69, da Portaria Ministerial
n9 71, de 2 de fevereiro de 1,965, reco-
nhecê-lo sob a denominação de Sin-
dicato dos Trabalhadores Rurais de
Araranguá, como entidade sindical re-
presentativa das categorias profissio-
nais — trabalhadores rurais — inte-
grantes dos grupos do plano da Con-
federaçao Nacional dos Trabalhadores
na Agricultura, na base territoiaal do
município de Ararangua, no Estado
de Santa Catarina, aprovados os Es-
tatutos com as correções sugeridas.
Transmita-se e publique-se.

Em 12 de abril de 1971. - 2 Júlio Ba-
rata.

N9 304.149-71 (12-5-B) — Em 12 de
abril de 1971, foi assinada a carta que
reconhece como representante da res-
pectiva categoria nos têrmas da leais-
tacão em vigor, do Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Araranguá, no
Estado de Santa Catarina.

NO 121.239-70 (12-5-B) — Aprovo
o parecer n9 124-71 do Dr. Consultor
Jurídico. Não conheço do recluso in-
terposto por Remado Victorio de Bas-
si, relativo ao seu enquadramento,
pela sua manifesta intempestividade
e, no mérito, se considerado, pela não
satisfação dos requisitos leaais, man-
tendo, como mantenho, a decisão re-
corrida. Ao Insti tuto Nacional de
Previdência Social.

Em 28 de abril de 1971. — Julio
Barata.

80.000,00
52.000,00
30.000,00

80 . 000,00
40.000,00
28. 000,00
30 . 000,00
20.000,00

360.000,00
97.379.192.1Z

6.260.807,88
104.000.000,e0

NO 304.228-71 (12-5-B) — Nos tér-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, e atendendo ao
que requereu o Sindicato Rural de
Ponte Alta, no Estado de Santa Ca-
tarina„ resolvo, dispensando a exigên-
cia da alínea "e", do artigo 69, da
Portaria Ministerial n9 71 de 2 de fe-
vereiro de 1965, reconhece-lo sob a
denominação de Sindicato Rural de
Ponte Alta, como entidade represen-
tativa das categorias econômicas in-
tegrantes dos grunos do plano da
Confederação Nacional da A gricultu-
ra, na base territorial do municfnio
de Ponte Alta, no Estado de Santa
Catarina, aprovado os Estatutos So-
ciais com as correções sugeridas.
Transmita-se e publique-se.

Em 12 de abril de 1971. — Júlio
Barata.

NO 304.228-71 (12-5-B) — Em 12 de
abril de 1971, foi assinada a carta que
reconhece como representante da res-
Oectiva categoria nos têrmos da legis-
lação em vigor, do Sindicato Rural de
Ponte Alta no Estado de Santa Cata-
rina.

NO 308.111-70 (11-5-13) — Nos ter-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, e atendendo ao
que requereu a Associarão Profissio-
nal dos Professôres de Natal, no E s

-tado do Rio Grande do Norte, resol-
vo, reconhecê-la sob a denominarão
de Sindicato dos Profeatôres de Na-
tal ,corrin entiaade sindical de 1 9 vau
— representativa da correspondente
categoria profissional (diferenciada),
compreendida no 19 grupo — traba-
lhadores era estabelecimentos de en-
sino — do plano da Confederarão Na-
cional dos Trabalhadores em 'Estabe-
lecimentos de Educaaão e Cultura, na
base territorial do município de Na-
tal no Estado do Rio Grande do Nora
te, aprovados os Estatutos com as al-
teracões sugeridas. Transmita-se e
nublique-se.

Em 26 de abril de 1971. — JúlioBarata.

.- n ^.

N9 308.111-70 (11-5-B) — Em 26 de
abril de 1971, foi assinada a carta que
reconhece como representante da res-
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PORTARIA • N.° 469, DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Secretário-Geral do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, usan-
do da cornpetência,delegada pela Por-
taria Ministerial 361, de 13 de dezem-
bro de 1969, e de acôrdo com o dis-
posto na Lei n.°. 4.019, de 20 de
dezembro de 1961, regulamentada pelo
Decreto 807, de 30 de março de 1962,
resolve:

Mandar servir em Brasília a ser-
vidora procedente do Estado da Gua-
nabara, ~ene Cavalcante de Ho-
landa, mafficula 2.064.132, Auxiliar
de Datiloscopista nível 8, do Quadro
de Pessoal dêste Ministério, e Auxi-
liar 10-F da Consultoria Jurídica.

PÔRTARIA N.° 472, DE 18 DE
MAIO 'DE 1971

O Secretário-Geral do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, usan-
do da comnetência delegada pela
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rfpectiva categoria, nos têrmos da le-
gislação em vigor do Sindicato dos

tyrofessôres de Natal, no Rio Grandei
o Norte.
N9 300.282-71 (12-5-B) - O Minis-

tro de Estado do Trabalho e Previ-
dência Social, atendendo ao que re-
quereu, o Sindicato dos Pequenos Pro-
diatore,s Autônomos de Flôres da
Cunha no processo MTPS. 300.282, de
3971, resolve, outorgar a presente 29.
via da Carta de Reconhecimento ao
znesino que nos têrmos da legislação
em vigor, passa a representar nas base
territorial do município de Flôres da
Cunha as categorias profissionais in-
Jbegrantes dos grupos do Plano da
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura, e ã denominar-
ee "Sindicato dos Trabalhadores Ru-
çais de Flôres da Cunha".

Em 27 de abril de 1971. - Júlio
Barata.

N9 117.431-69 (12-5-B) - Nos têr-
iraos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho e da Delegacia
Regional dó Trabalho e atendendo ao
que requereu o Sindicato das Emprê-
eas de Artes Fotográficas do Estado
do Paraná, consoante manifesto inte-
rêsse da classe no soerguimento dá
entidade devidamente demonstrado
em Assembléia, resolvo, reconsiderar
os tèrmos do despacho cassatório exa-
rado a 29 de dezembro de 1967, nos
autos do MTPS. 165.756-67, restabe-
lecendo a carta sindical que lhe foi
Conferida em despacho de 3 de julho
de 1942, a qual nese sentido deverá
eer apostilada, possibilitando assim a
Integração efetiva da entidade nas
suas atividades sindicais e representa-
tivas. Transmita-se e publique-se.

Em 12 de abril de 1971. - Júlio
errata,

Portaria Ministerial 361, de 13 de
dezembro de 1969, resolve:

Tornar sem efeito a Portaria nú-
mero 186, de 9 de Março de 1971, pu-
blicada no Diário Oficial de 15 do
mesmo mês, que mandou servir em
Brasília a servidora procedente do
Estado da Guanabara, Maria Ellee-
te de Farias, número 42.735, Escritu-
rária nível 10-B, do Quadro de Pes-
soal do Instituto Nacional de Previ-
dência Sotial, à disposição datê

PORTARIA N.° 473, DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Secretário-Geral do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, usan-
do de suas atribuições, resolve:
• Retificar a Portaria 330, de 22 de
abril de 1971, publicada no Diário
Oficial de 30 de abril do mesmo ano,
que mandou servir em Brasília a Ser-
vidora procedente do Estado da Gua-
nabara, Maria Dilma Andrade, nú-
mero 408.065, Escriturária nível 10-B,
do Quadro de Passeai do INPS, à dis-
posição date Ministério, para decla-
rar que a mesma - é Chefe do Setor
de Documentação e Biblioteca, 5-F,
da Consultoria Jurídica desta Secre-
taria de Estado. - Armando de Brito

INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS	 •

PORTARIA NO 28, DE 14 DE
MAIO DE 1971

A Inspetora Geral de Finanças do
Ministério • do Trabalho e Previdência
Social, no uso dae atribuições que lhe
confere o item IX, do artigo 21, do Re-

gimento da Inspetoria Geral de Finan..
ças do Ministério do Trabalho e Pra-
vidência Social, aprovado p ,la Porta-
ria Ministerial no 3.193, de 24 de mar-
ço de 1970, publicada no Diário Oficial,
de 1 de abril do mesmo ano, e tendo
em vista a indicação feita pelo Dire-
tor da Divisão c Auditoria, resolve: •

Designar o Técnico de Contacili-
dade, nível 15-B, do Quadro doe Pes-
soal - Parte Permanente dêst€ Mi-
nistério, Manoel Peixoto de Abreu,
matr. n9 1.193.685, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 2-F, de Assis-
tente do Diretor dg Divisão de Audi-
toria desta Inspetoria, criada pelo De-
creto no 66.660, de 4 de junho de 1970,
publicada no Diário Ofzcia/ de 5 subse-
qüente.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE MÃO-DE-OBRA

Divisão de Estudos do Mercado
• de Trabalho

PORTARIA N 9 45, DE 26 DE
ABRIL In 1371

O Diretor. da Divisão de Estudos do
Mercado de Trabalho do Departamen-
to Nacional de Mão de Obra, no uso
das atribuições que lhe sfin conferidas
pelo item XII, art. ' 27 do Regimento
aprovado pelo Decreto no 58.550, de
30-5-66, publicado no Diário Oficial,
de 1-6-66, resolve:

Designar o funcionário Lélio da Sil-
va Torrentes, Oficial de Administra-
ção, nível 12, matr. n9 1.022.159, do
QP - P.P. dêste Ministério, para
exercer a função gratificada, S.11-F,
de seu Secretário, n't virtude da vaga
aberta com a dispensa de Georgina
Dias Férnandes.
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• : SECRETARIA GERAL

PORTARIA N.° 468, DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Secretário-Geral do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, no uso
de suas atribuições, resolve:

Tornar sem efeito a Portaria núme-
ro 156, de 1.0 de março de 1971, que
mandou servir em Brasília a servi-
dora procedente do Estado da Gua-
nabara, Marlene Cavalcante de Ho-
landa, matrícula 2.064.132, Auxiliar
de Datiloscopista nível 8, do Qtia,dro
de Pessoal dêste Ministério.
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número 1.711, de 28 do outubro do
1952, a:

1 - Francisco Ferreira de Lima,
matrícula número 1.050.990, no car-
go de Mestre, código A-1801.13-A
(Processo número 22-04-0546-71);

2 - Francisco Ferreira da Silva,
matricula número 1.761.156, no car-
go de Motorista, código .., 	
CT-401.12-C (Processo número 	 a
02-03-0192-70); e

3 - Hugo Luiz da França, matrí-
cula número 1.760.748, no cargo do
Carpinteiro, código A-601.9-B (Pro-
cesso número 20-05-1666-69).

IVIINIGTÉ7-"a0GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA aM-1, S/N° DE 17 DE

M 110 DE 1971
O Ministro de Estado da, Aeronáu-

tica, no uso da competência dele-
gada pelo D:creto n° 60.740, de 23
de maio de 1961, tendo em vista o
que consta c) Processo n° 00-01-288,
de 1971, \do Ministério da Aeronáu-
tica, resolve:

Colocar à lisposição do Estada-
Maior das 1 orças Armadas, o fun-
cionário Lira oln Lemos, Assistente
Comercial, c' digo AF-103.14.B, da
lotação da I ase Aérea de Brasília
dêste Mixast . rio, pelo prazo de (1)
uni ano, seri; prejuízo dos seus ven-
cimentos e lemais vantagens me-
rentes ao se i cargo, de acôrdo com
o disposto r o artigo 1° do Decreto
ri° 61.776, te. 4. de novembro de
1967.
PORTARIA GM-1, S/N° DE 17 DE

la AIO DE 1971
O Ministre de Estado da Aeronáu-

tica, rio us a da competência dele-
,gada pelo I ecreto n° 60.740, de 23
de maio de 1967, tendo em vista o
que consta I .o Processo n° 06-01-651,
de 1970, do Ministério da Aeronáa-
tica, resolve.

Retificar a . portaria coletiva de 14
de agôsto de 1970, publicada no•
Diário Ofici , i de 24 do mesmo mês
e ano, na ] arte em que aposentou,
de acôrdo ccm o artigo 176, item IlI,
da Lei n° ..711, de 28 de outubro
de 1952, ri( Quadro de Pessoal -
Parte Perm mente - do Ministério
da Aeronátr ica, o Soldador código
A-1706-8-A, José Luiz da Silva, ma-
trícula n° 2.058.501, para declará-lo
aposentado los têrmos do artigo 176,
Item III: cc nbinado com o artigo
178, item DE, da Lei n° 1.711, de 'II)
de outubro de 1952, e não como
constou daq leia, portaria.
PORTARIA GM-1, S/N° DE 17 DE

MAIO DE 1971
O Ministr) de Estado da Aeronati-

tica, tendo 'en vista o que consta co
Processo M. Aer. n° 11-01-247-70,

40	 resolve:
Designar o Engenheiro dêste Mi-

nisário • Dr. José Chrysaritho
Seabra Fa a meles, para Represen-
tante do :inistério da Aeronáutica
e President) da Comissão Interm,-
nisterial ara a Facilitação do
acardo com o parágrafo 2° do artigo
1°, do Dec reto n° 64.521, de 15 ae
maio de 199;

Disper sar das referidas funções
o Assisten e -Jurídico - Dr. Jca,é
Ribamar ca' Faria Machado, por ter
sido desigraida para outra Comis-
são.
PORTARIA GM-1, S/N° DE 17 DE

./AIO DE 1971
O Minist, o de Estado

atribuições
a).-

tica, usanda das atribuições que lhe
confere o Decreto n° 50.314, „ia 4
de março c . e 1961, e tendo emvista
o que cora ta do Processo M. Aer.
ri° 07-01-7.319-70, resolve:

Alterar ta Tabelas de Pessoal
Temporário do Departamento de os termos aditivos que se tornarem
Aviação C. e do Comando ta necessários à mencionada comple-

mentação, em substituição ao Briga-
deiro do Ar José Maria Mendes Cou-
tinho Marques, designado pela Por-
taria GM-1, de 10 de novembro de
1970.
PORTARIA GM-1, 5, N° DE 17 DE

MAIO DE 1971'
O Ministro de Estado da Aeronaa-

tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 181 n9 2, letra "b" do
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 40.043, de 27 de setembro de
1956, alterado pelo Decreto número
60.717, de 12 de maio de 1967, re-
solve:

Designar, por necessidade do ser-
viço, o Tenente Coronel Aviador Ru-
bens de Faria Alvim para o Cargo de
Chefe do Departamento de Ensino da
Escola de Especialistas da AerOnaU-
Uca..

PORTARIAS GaVI-1, DE 17 DE
MAIO DE 1970

O Ministro de Estado da Aerona.u-
tica, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Decreto número ..
60.740, de 23 ode maio de 1967, tendo
em vista o pronunciamento da Sub-
diretoria do Pessoal Civil, resolve:

S/N° - Conceder aposentadoria no
Quadro de Pessoal - .Parte Perma-
nente - do Ministério da Aeronáu-
tica, nos termos do artigo 102, inciso
I, letra "a", da Emenda número a,
de 17 de outubro de 1969, à Consti-
tuição do Brasil, de 24 de janeiro de
1967, combinado com o artigo 176,
Item II, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952, a.

1 - Adolfo Catarino, matricula
número 1.200.134, no cargo de Mes-
tre, código A-1801 .14-3 (Processo
número 30-05-0633-71);

2 - Ananias Moreira da Silva, ma-
tricula número 1.274.488, no cargo
de Mestre-de-Obras, código 	
P-1202.12-A (Processo número 	
24-03-0610-71);

3 - Antônio Batista Wanderley,
matricula número 1.649.701, no car-
go de Almoxarife, código 	
AF-101.14-A (Processo número ....a
20-03-3340-70);

4 - João Vitorino Pontes, matrí-
cula número 1.202.042, no cargo da
Fiscal de Aeroporto, código 	
CT-103.16-C (Processo número ...a
20-01-3457-70);

5 - Olmiro Theóphilo da Silva,
matrícula número 1.335.166, no car-
go de Mestre, código A-1801.14-B --
(Processo número 03-08-242-71);

6 - Oswaldo ' Ferreira da Silva,
matrícula número '1.647.407, no car-
go de Mestre, código A-1801.13-A
(Processo número 30-05-552-71; e

7 - Waldemar Parreira, matricula
número 1.204.035, no cargo de Mes-
tre, código A-1801.14-B (Processo
número 30-05-637-71).

S/N° - Conceder aposentadoria no
Quadra de Pessoal - Parte Perma-
nente - do Ministério da Aeronáu-
tica, nos têrmos do artigo 102, in-

ciso I, letra "a", da Emenda núme-
ro 1, de 17 de outubro de 1969, à
Constituição do Brasil, de 24 de ja-
neiro de 1967, combinado com o ar-
tigo 176, item II, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, a:

1 - Agenor Rodrigues de Souza,
matrícula número 1.715.769, no car-
go de Ferreiro, código A-1703.8-A -
(Processo número 20-01-5053-70);

2 - Aurélio Gonçalves de Maga-
lhães, matricula número 1.211.1)64,
no cargo de Oficial de Administraçaa,
código AF-201.16-C (Processo núme-
ro 04-03-0641-71);

3 - Cantidio Teotônio dos Santos,
matrícula número 1.737.511, no car-
go de Servente, código GL-104.5
(Processo número, .10-02-1664-70);

4 - Floripes da Silva Almeida, ma-
trícula número 1.20.1.105, no cargo de
Galvanoplasta, código A-1104.10-C -
(Processo número 30 11-227-71);

5 - Gastão Neves da Silva, matrí-
cula número 1.279.275, no cargo de
Fiscal de Aeroporto, código 	
CT-103.14-B (Processo número 	
20-01-687-71); 	 •

6 - José Fernandes, matrícula aia-
mero 1.737.179, no cargo de Moto-
rista, código CT-401.12-C (Processo

DA AERONÁLYTICÀ
PORTARIA GM-1, S/N° DE 17 DE PORTARIAS GM-1, 8/N 9 DE 13 DE

MAIO Dal 1a71	 MAIO DE 1971
O Ministro de Estado da Aeronáu- O Ministro de Estado da Aeronáu-

tica, ae acordo com o que pieceitua tica, de acordo com o que preceitua
o artigo 1° inciso IV do Decreto mi- o artigo 19 inciso IX do Decreto nú-
mero 61.464, de 04 de outuara de mero 61.464, de 04 de outubro de
1967, e o que consta do Processo M. 1967, resolve:
Aer. rr 04-01-858-U, resolve:

Considerar promovido ao paoto de ciais
S/N9 - Reverter ao Quadro de Ofi-

Eopecialistas em Comunicaçoes
(aPrimeiro-Tenente, de acordo com a, do Carpo de nelais . da Aeionaurac.a

artigo 19 da Lei n9 5.195, de 24 de o Primeiro Tenente - bidney da Sil-
dezembro de 1966, o Segatialo Tenen- va Mourão, de meado com o artigo
te Aviador Luiz de Menezes Ceivano, 11 da Lei n 9 4.902, de 16 ae dezembro
que faleceu em conseqüência de aci- de 1965 e artigos 87 e 88 do Decreto-
ciente de aviação, ocorrido em servi- lei n9 1.029, de 21 de outubro de
ço, com a aeronave T-37C n9 0.899, 1969, a contar de 03 de março de
no dia 27 de abril de 1971, próximo a 1971, quando cessou o motivo pelo
cidade de Piracicaba, Estado de São qual se achava agregado.
Paulo.	 S/N9 - Reverter ao Quadro de Ofi-
PORTARIA GM-1, S/N° DE 17 DE ciais Aviadores do Corpo de Oficiais

MAIO DE 1971	 da Aeronáutica o Cordeai Paulo lao-
O Ministro de Estado da Aeronán- berto Coutinho Camarinha, de acôr-

tica, de acôrdo com os artigos 45, aa do com o artigo 11 da Lei n9 4.902,
e 50 da Lei n9 5.020, de 7 de junho de 16 de dezembro de 1965, e artigos
de 1966, alterada pelo Decreto-lei nú- 87 e 88 do Decreto-lei n 9 1.029, de 21
mero 512-A, de 28 de março de 1969, de outubro de 1939, a contar de 03
resolve:	 de fevereiro de 1971, vistoae.ter sido

Promover, no Quadro de Oficiais dispensado de servir no Conselho de
Engenheiros do Corpo de Oficiais da Segurança Nacional conforme Decre-
Aeronáutica, a contar de 31 de março to de 02 de fevereiro de 1971, publi-
de 1971, em ressarcimento de preteri- cado no Diário Oficial do dia subse-

çã, ao pôsto de Capitão, per anu_ qüente.
guidade, os Primeiros-Tenentes:	 PORTARIAS GM-1, S/N9 DE 17 DE

Nadyr Mendonça Inhaquite	 MAIO DE 1971
Valter José Carrara e	 O Ministro de Estado da Aeronáu-
Nivaldo Alves da Silva. 	 •	 tica, no uso da competência que lhe

PORTARIA GM-1, S/N° DE 1,7 DE foi -delegada pelo Decreto n9 60.740,
MAIO DE 1971	 de 23 de maio de 1967, tendo era vista

O Ministro de Estado da Aeronáu- o pronunaiamento dos órgãos de
tica, tendo em vista o que consta do Saúde e da Subdiretoria do Pesosal
Processo M. Aer.
resolve:	

n9 05.454,962.71., Civil, resolve:
Aposentar no Quadro de Pessoal -

Designar o Coronel Aviador Frie- Parte Permanente - do Ministério
drich Wolfgang Derschum, para co- da Aeronáutica, de acôrdo cum o ar-
mo representante do Govêrno Brasi_ tigo, 176, item III, combinado com o
leiro, dar cumprimento ao que esta- artigo 178, item III, da Lei n 9 1.711,
belece a Seção 8.2 do Aturdo do aa' n- de 28 de outubro de 1952; a Oswaldo
préstimo n9 512-H-029, firmado com Hofmann, matricula n9 2.042.622, em
a Aliança para o Progresso, em 4 de disponibilidade, conforme Portaria
setembro de 1964, entre o Brasil e GM-1, de 10 de junho de 1969, pu-
os Estados Unidos da America, sela. blicada no Diário Oficial de 17 se-
tivo a Auxílios à Navegação Aérea, guinte (Processo n9 89-10-977-70)..
em substituição ao Brigadeiro do Ar • S/N° - Aposentar no Quadro de
José Maria Mendes Coutin.ho Mar- Pessoal - do Ministério da Aere-
ques, designado pela Portaria GlaIPE náutica, de acôrdo com o artigo 1,16i,
de 8 de maio de 1970. item III, combinado com o artigo
PORTARIA GM-1, S/N° DE 17 DE 178, item III, da Lei número 1711,

MAIO DE 1971	 de 28 de outubro de 1952, a:
O Ministro de Estado da Aeronáu-	 1 - Parte Permanente

tica, com fundamento no artigo 12 do 1 - Amadeu Teixeira de Souza-
Decreto-lei n9 200, de 25 de feverei- Campos, matrícula número 	
ro de 1967, resolve:	 1.206.595, no cargo _de Porteiro, có-

Delegar competência ao Coronel digo GL-302.9A (Processo número ..
Aviador Friedrich Wolfang Derschum 30-01-4538-70);
para firmar convênio entre a Su- 2 - Antônio José Roseira, matrI-
perintendência do Desenvolvimento cuia número 1.206.013, no cargo de
da Amazonia (SUDAM) e êste Mi- Mestre, código A-1801.14-B (Processo
nisterio, através da SELCOM, para número 30-01-5902-70):
eomplemenaação da Rêde de Prote- 3 - Francisco Humberto da Silva
ção ao V.o, na Região Amazônica, e Cabral, matrícula número 1.747.082,

no cargo de Escriturário, código ....

	

Ma-202.8-A f Processo número 	
03-06-19927-70);

4 - Irval Sant'Anna Daniel, ma-
trícula número 1.582.576, no cargo
de Assessor de Segurança Aérea, co-
digo CT-106.17 -A (Processo número
30-01-981-71; e

5 - Sátiro Nunes de Andrede, ma-
trícula número 1.582.547, no cargo de
Pintor, código A-105.10-C (Processo
número 30-01-6235-70).

11 - Parte Especial
1 - Waldir Soares de Lima, ma-

tricula número 1.897.326, no cargo
de Motorista, co-"Igo CT-401.8-A
(Processo número 30-01-6442-70).

S/N° - Aposentar no Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - do
Ministério da Aeronáutica de acôrao
com o artigo 176, item III, combina-

. do com o artigo 178, item II, da Lei número 30-06-175-71); e

Zona Aéree para considerar transfe-
ridas da	 mlaeira para a segurara,
as funçõe	 abaixo discriminadas,

111.	 com os sei s ocupantes e os respec-
tivos encai ;os:

Agente ,,uziliar de Policiamento
do Aeroporto

Saláric Mensal - Cr$ 236,23
1 - Leoa Chalef
2 - Leo/ ardo de Azevedo Branco

Pais
3 - Ulis: es Rosário Martins Filho

Vigia
Saláric Mensal - Cr$ 235,74

1 - Amaro Eduardo Ferreira
2 - Dur,alino José Fernandes
3 - LUi2 Gonzaga Gallipoli

Opi rara, de Hidráulica
Saláric Mensal - Cr$ 251,64

1, - 88.11dir Valéria Lima.,
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7 - Pedro Montet Filho, matricula
número 1.200.091, no cargo de Téc-
nico de Artes Gráficas, código 	
P-405 .17-A (Processo número 	
05-02-1471-71).

S/N° - Conceder aposentadoria no
Quadro de Pessoal - do Ministério
da Aeronáutica, nos termos do ar-
tigo 102, inciso I, letra "a", da
Emenda número 1, de 17 de outubro
de 1969, à Constituição do Brasil, de
24 de janeiro de 1967, combinado com
o artigo 176, item II e artigo 180,
letra "a", da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1952 e artigo 15, do
Decreto número 60.091, de 18 de ja-
neiro de 1967, a: /

José Lopes de Siqueira,. matrícula
número 1.786.143, no cargo de Mes-
tre, código A-1801.14-B, com as van-
tagens tio símbolo 3-F, de Chefe da
Seção de Serviços Gerais da Base
Aérea de Recife (Processo número 	
21-02-188-71).

S/N° - Conceder aposentadoria no
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente - do Ministério da Aeronáu-
tica, nos termos do artigo 102, inci-
so I, letra "a", da Emenda número
1, de 17 de outubro de 1969, à Cons-
tituição do Brasil, de 24 de janeiro
de 1967, combinado com o artigo 17S,
Item II, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952 e artigo 15 do
Decreto número .60.091, de 18 de ja-
neiro de 1967, 'a 1Vlarinette de Mattos
Telles, matricula número 1.230.405,
no cargo de Enfermeira, código ...,
TC-1 201.22C (Processo número 	
30-03-1050-71).

PORTARIAS GM-1 DE 17 DE
MAIO DE 1971

o Ministro de Estado de Aero-
náutica, resolve:

S/N° - Didensar, por necessida-
de do serviço, o *Tenente Coronel
Aviador Marialdo Rodrigues Moreira
de , ficar à disppsição do Ministério
da Agricultura, por ter sido cogitado
para outra Comissão.

S/N° - Colocar à disposição flo
Ministério da Agricultura o Major
Aviador Sérgio Martins Pina; sem
prejuízo de seus vencimentos e de-
mais vantagens a que faz jus por
este Ministério.

S/N9 - Dispensar, por necessidade
do serviço, o Coronel Aviador José Ro-
berto Lucas Potier do Cargo de Chefe
do Departamento de Ensino da Esco-
la de Especialistas da Aeronáutica, por
ter sido cogitado para outra Comis-
são.

S/N9 - Designar, por necessidade
do serviço, o Coronel Aviador Moldo
Jaromir Wittitz para o Cargo de Che-
fe de Gabinete do Comande de Apoio
Militar. - Márcio de Souza Mello.

PORTARIA GM-1, S/N 9, DE 18 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado da Aeronáuti-
ca, resolve:

Designar o Tenente Conenel Avia-
dor Waldyr Castro de Abreu para, em
gestões preliminares junto ao Ministé-
rio do Planejamento e Fundação Ge-
túlio Vargas, na qualidade de repre-
sentante deste Ministério, projetar a
assistência técnica daqueles Órgãos nos
estudos específicos sôbre Administra-
ção de Pessoal Civil e Administração
de Aeroportos dentro de uma concep-
ção sistêmica na Aeronáutica. --
Márcio de Souza e Meio.
PORTARIA N9 38-GM-1, DE 17 DE

MAIO DE 1971
O Ministro de Estatio sda Aeronáuti

ca, tendo em vista o que estabelece o
Decreto n9 67.326, de 5 de outubro de
1970, que dispõe sôbre o Sistema de
Pessoal ' Civil da Administração Fe-
deral, resolve:

Art. 19 A Subdiretoria do Pessoal
Civil de Oue cogita o Decrete número
66.860, de 8 de julho de 1970, é o ór-
gão Setorial do Pessoal Civil deste Mi-
nistério na forma prevista .eo Decre-
to n9 67.326, de 5 de outubro de 1970,
que dispõe sôbre o Sistema de Pessoal
Civil  da Administração Federal
(SIPEC).

Art. 29 A Subdiretoria do Pessoal Ci-
vil competirá além de suas atribui-
ções regulamentares, os estudos rela-
cionados com a implantação no Minis-
tério da Aeronáutica, do Si ;tema do
Pessoal Civil da Administração Fe-
deral, especialmente do carga° Setorial
do Pessoal, na forma prevista no De-
ereto n9 67.326, de 5 de outubro de
1970.

Parágrafo único. Os estudos a que
se refere êste artigo, inclusive quanto
à apresentação de anteprojeto do Re-
gimento Interno, deverá estar concluí-
do e encaminhado ao Ministério do. Es-
tado, dentro do-prazo de 60 dias.

Art. 39 No Ministério da Aeronáuti-
ca, será exercida pelo Diretor de Ad-
nistração do Pessoal a delegação para
a supervisão direta do Órgão do Pes-
soal Civil, de que cogita o 19 do ar-
tigo 59 do Decreto si.9 67.326, de 5 de
outubro de 1970.

Art. 49 Transfereese para a -Subdi-
retoria do Pessoal Civil, na parte cor-
respondente à Administração do Pes-
soal Civil, a delegação de competência
de que cogita a Portaria n° 076-GM7,
de 25 de setembro ,ecle 1869.

Art. 59 Os casos omissos serão resol-
vidos pelo Ministério de Estado, por
'intermédio do Diretor de Administra-
ção do Pessoal.

Art. 69 Esta Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação. --,
Márcio de Souza e Mello.

DA SAÚDE
em Munique, Alemanha, no período
de 17 a 21 de junho do corrente ano.
PORTARIA N9 131, DE 13 DE MAIO

DE 1971 •
O Ministro de Estado da Saúde, no

exercício das atribuições que lhe con-
feriu o Presidente da República, por
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o parecer da
Divisão do Pessoal, aprovado pelo
Departamento de Administração re-
solve:

Conceder aposentadoria, no Quadro
de Pessoal - Parte Permangrite - do
Ministério da Saúde:

De acôrdo com o art. 176, item II,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o art. 102, item
I, letra "a", da Constituição do Bra-
sil de 24 de janeiro de 1967; a:

Olympio Ramagem Soares matrí-
cula n9 1.233.350, no cargo de nível
22-B, da série de classes de Médico

Processo no 7.941-71. - José Fon-
seca da Cunha, Ministro Interino.

Despacho em 13 de maio de 1971
- Processo MS n9 76-71 - Aprovo o
plano de aplicação da parcele de

Cr$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e
quinhentos cruzeiros) destinada ao
Estado de Santa Catarina, abaixo
classificada:

5.15.02 - Secretaria-Geral.
14.07.17.1.013 - Campanha Nacio-

nal de Saúde Mental.	 -
4.1.2.0 - /erviços em Regime de

Programação Especial.
A importância acima mencionada,

conforme consta às fls. 3 deste pro-
cesso:aterá a seguinte aplicação:

Cr$
-- Material permanente 18.000,00

II - Materira de oonsumo 6.500,00

Total 	  24.500,00

José Fonseca da Cunha, Ministro
Interino.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N. 377, DE 18 DE

MAIO DE 1971
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 5.°, item IX, do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n.° 57.810, de 14 de levereiro de 1966,
e de acôrdo com a Lei n.° 4.019, de 20
de dezembro de 1961, regulamentada
pelo Decreto n.° 807, de 30 de março
de 1967, resolve:

Mandar servir em Brasiliaa originá-
rias do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara. as funcionárias abaixo
'relacionadas, ambas do Quadro de
Pessoal deste Ministikio, lotadas no
Conselho Nacional do Petróleo, colo-
cadas à disposição do Serviço do Pes-
soal:

I - Dorothéa Luzia Diniz da Costa
Medeiros, Escrevente-Datilógrafa, ní-
vel 7, a partir de 1.°-3-71; e

II - Stella Nascimento Magalhães,
Escriturária, nível 10-B, a partir de
1-5-71. - Antonio Dias Leite Junior.

ALVARÁ N9 419, DE 14 DE
MAIO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

Renome*, peso prazo de um (1) ano,
nos termos do n9 II do art. 25 do Re-
gulamento do Código de Mineração, a
autorização concedida ao cidadão bra-
sileiro Francisco Matarazzo Jonior, pe-
lo Alvará n9 172, de vinte t. sete (27)
de janeiro de mil novecentos e ses-
senta e nove '1969), para pesquisar ar-
gila, no Distrito e Município de São
Simão, Estado de São Paulo.

II - O presente titulo de renovação
de pesquisa, representado por uma
via autêntica deste Alvará, será trans-
crito no livro B - Registro dos Alva-
rás de Pesquisa, do Departamento Na-

PORTARIA N9 124, DE 30 DE
ABRIL DE 1971

Retificação

Na publicação feita no Diário ap-
oiai de 10 de maio de 1971, pág. 3.499,
10 coluna.

Onde se lê: "Dr. Julio Fleischmann"
Leia-se; "Dr. Julio Fleischman"

Retificação

Na publicação do Processo número
499-71-BR, feita no Diário Oficial do
7 de maio de 1971, pág. n9 3.474, 3'
coluna.

Onde se lê: "... Decreto número
24.599 ..."

Leia-se: "... Decreto n9 24.659

cional da Produção Mineral, do Minis-
tério das Minas e Energia.

Brasília, 14,de maio de 1971. - An-
tônio Dias Leite Junior.

(N9 18.006 - 23-1-71 - Cr$ 20,00).

ALVAR,A N. 	 DE 14 DE MAIO
DE 1971

O Ministro de Estado . das Minas o
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de '967
(Código de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1937, resolve:

1 - Renovar, pelo prazo de um (1)'
ano, nos termos do n9 II do art. 25
do Regulamento do Códigs de Mine-
ração, a autorização concenida a mi-
nérios Unha% Ltda., pelo Alvará me-
mero mil duzentos e quarenta e nove
(1.249), de trinta e um 31) de outu-
bro de mil novecentos e sessenta e oito
(1968), para pesquisar aresempirita, no
Distrito e Município de Ubaira, Esta-
do da Bahia.

II - O presente título de .enova-
çá,o de pesquisa, representado por uma.
via autêntica dêste Alvará, será transa
criao no livro B - Registre dos Alva.
rés de Pesquisa, do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, do Minis-
tério das Minas e Energia.

Brasília, 14 de maio de 1971. - An-
tônio Dias Leite Junior.

(N9 19.484 - 29-4-71 - Cr$ 20,00).
DESPACHO DO MINISTRO

Processo MME-602.309-71 (DNPIVI
3-884.8305; .41) - 60	 -.2.310-71 (DNPM.95 

De acôrdo com a proposta favorá-
vel do Departamento Nacional da
Produção Mineral, autorizo o adita-
mento de Bauxita, ao título de la-
vra expedido à Benedito Ferreira Lo-
pes, pelo Decreto n.° 16.794, de 11 de
outubro de 1940, e constante do Pro-
cesso M1VIE-602.310-71.

Publique-se e restitua-se ao DNPM,
para as providências cabíveis.

Brasília, 30 de abril de 1971. - An-
tonio Dias Leite Junior, Ministro.

MINISTÉRIO
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 GB-129, DE 13 DE
MAIO DE 1971

O. Ministro de Estado da Saúde,
usando da atribuição que lhe con-
fere o art.- 36 do Decreto n9 66.623,
de 22 de maio de 1970, resolve:

Prorrogar, por mais 30 (trinta)
dias, o . prazo determinado para se-

'rem considerados extintos todos os
cargos em comissão e funções de di-
reção, chefia e secretariado; hem
como os empregos da anterior estru-
tura administrativa do Ministério da
Saúde, que não - tiverem sido trans-
formados.
PORTARIA 'N9 GB-130, DE 13 DE

MAIO DE 1971
O Ministro de Estado da Saúde

resolve:
Credenciar. o Dr. Geraldo Halfeld,

Presidente da Academia Brasileira de
Odontologia, para, sem ônus para os
cofres públicos, representar o Minis-
Sanitarista.
tério da Saúde no XVIII Congresso
Internai. de Odontologia, a realizar-se

MINISTÉRIO DAS MINA3
E ENERGIA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA
Relação Nominal izo Pessoal Especialista Temporário do Departamento

Nacional de Aguas e Energia Métrica, inchado consoante o disposto na Por-
taria Ministerial n9 823, de 13 de novembro de 1970, publicada no Diário Off-
oial de 19 de novembro de 1970.	 -

=CICIO DE 1971.
- Na função de Engenheiro laspecialize,do, com salário mental do

ors 1.440,00 .
1 - Franz Ernst de Menezes Ebert
2 - Kaoro Narita
3 - Newton de Castro Belláa
n - Na função da Engenheiro Especializado, com salário mental 60 ni 9

04 1.008,00 .
I - Luiz Antônio de Souza Leão
flI -Na função de Assessor de Administração, com Balázio meleeni

On$ 1.620,00.
I - Antônio Fernandes David Lima
Visto: Diretor Geral do D.N.A.B.Z.
Aprovo. A.ntsnni...Dia8 *Late Juni07, Ma"

asna
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DEPARTAMENTO NACI	 E	 101A Ele

TABEIX DO PESSOAL TEMPORÁRIO, conooanto diopoa4.41 no Portcrio'ffinicteri al ne 603i-db 13 do novombro - do 1970,1

publicada no• Diãr 'io Oficial de ndo novombrO do 1970, -----

S E D E. • RIO .DE JANEIRO .; 'ESTADO DA GUANABARA

..~1.9.A1124.

.~.11•11~Menll

QUANTIDADE

2

3

e

1

4

2

5

2	 •

2

1

7

2

1

5

a

4
4
1

1

6

1

e

19

1

8

1

EMPRtG O.

SALÁRIO

BASE

DIFERENÇA

SALARIAL

-OAtÁRIO

•	 MENSAL

E 8 P E 8 A

MARÇO 	 "A	 0.22E1,182d.
remmmermenm

ii.•n•n••n• 1n11.111•n•••n•,,,	

Oficial	 Administrativo	 11:

Desenhista

Aux...de ,Contabilidade

Calculista	 III
Estagilarjo da . Engenharia'

Auxiliar de tseritiirio	 II
Auxiliar 'de -EscritOrio 	 .1,

.Condutor de Viatura

MecanOgrafo	 1

Encarregado de Cone, o timpono

Operador de Mesa Telef;mico

Continuo

Layador de Carros'

Assistente de Engenheiro	 11

.SecretãrZa•Executiva,

Aux. de Insp. de Contabilidade	 111

Aux. de Insp. do Contabilidade	 11

Operador de Fotogrametria

Oficiai Adminiatrativo	 IV

Oficial	 Administrativo	 111

Calculista	 VIII

Calculista	 VII

Calculista	 VI

Calculista	 V

Desenhista Especialloado

Desenhista Eopecialisado

Mecãnico

Mecantigrafo

Mecan4rafo	 111

Ajudante de Estatíctice

Operador de Radio

Artífice

Aux. de EceritOrlo IV

Meando° Eletricieto

'	 Meatre Meconlco

Mostro Carpinteiro

•

371,52

371,52

343,87

261,79

26 .1,79

261,79 .

261,79

241,79,

:37,60

201,36

16 1.79

20746

207,36

400,03

725,76

508.03

508,0.3

371,52

SOM

508,03

508,03

508..93

508,03

432,00

.508,03

•	 508,03

371,52

237,60

237,60

315,36

371,52 .

371,62-

315,36

371,52

432,00

432,00

•	 0,48	 872,00
ti,92

16,13	 360m

309,60

2.21:

4.21	 26.4,00

Á.	 261;79

OS	 261,79,

•	 ; 237,(10

0¡24.	 207,60'

,	 2,21 	 ..264,00.

0,24	 207,00

.0,24	 207.60

319,97	 120,00.

54,24	 780,00

158,69	 666,72

91,97	 600,00 .

228,48	 600,00-

67,97	 Z76,00

49,7	 558,00

141,97	 650,00

91,97	 600,00

7,97	 516,00

42,00	 474,00

91,97	 6.00,00

49,97 	 558,.00

204.48	 576,00

362,40.	 600,00

122,40	 360,00

242,64	 558,00

24,48	 396,00

24,48	 396,00

80,64	 396,00

125,28	 496,80

14,40	 446,40.

126,00	 558,00

wg0:00

17.430.4o

I	 1

9.288,00

2.640,00.

f2.640,00

0471,60

2.617,90i

4.752,00i

10.380,00i

.5.280 00':

4.152,00i

2.076,00'

7,200,00

7.800,001

46.670,40'

6.000,00

12.000,00

! 5.760,00

27.900,00

6.500,00.

12.000,00

20.640;00

18;960,00

6.000,00

11.160,00

5.760.00.

6.000.00

21.600,00

5.580,00

3.960,00

3.960,00

$9400,00

4.968,00

8.928,00

5.580,00

	 ANIMPI11•11~1111~~~11111k	 n•••••nnn•4~1~1.1.0~1~11~~0•4'	

/
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QUANTIDADE

m.

EMPRÊGO
SALÁRIO
BASE '

DIFERENÇA
SALARIAL

SALÁRIO
MENSAL-

DESPESA
MARÇO	 A	 DEZEMBRO

•	 1

10,

1

Mestre Especializado

Mestre Condutor de Viatura	 11

Operador dó Máquina Copiadora e Reprodutora

432,00

432Á0

315,36

126,00

14,40

' 44,64

558,00 •

446,40

360,00

5.580,00

44.644,00

3.600,00

IRRi . .......

•

,SUBTOTAI,	 437.194,30

13 2 Salário	 43.719,43

...••n•n•••~..*

- TOTAL .	 480.913,73

	 "..............................~~~

•

.Total doo salários, Inclusivo 132. 	
14,9	 % » Contribuiçao INPS, oalário-família, oalarío educaç:o o 13 2 sabá rio (aposentados). *

	 	 480.913,73
65.141,95.

'6,0 % »: F.0  T S	
3,05 )1 » Seguro de Acidento do Trabalho. 	

34.975,54,
13.334,42.

TOTAL GERAL e/was 594.365,64

APROVO

ÁNTNIO DIAS LEliE'JUNIOR
'Ministro das Minas e Energia

TABELA DO PESSOAL TEMPORÁRIO, consoante disputo na Portaria Ministerial n* 823, de 13
publicado no Diário Oficial de 19 do novembro de 1970

SEDE» Porto Alegro » FOMO do Rio Grande do Sul

de novembro do 1970,

.

•	 1.10-daiULM

QUANTIDADE • IIMPRtO O SALÁRIO
BASE

DIFERENÇA
SALARIAL

SALÁRIO
MENSAt

DESPESA
MARÇO	 A	 DEZEMBRO

1 Aceistente de Engenheiro I
. Oficial Administrativo 1
.111drometristali
Calculista	 1
Artffice Mec:n1co
Encarregado de Conoervaç;e o Limpoie'

400,00
3,11.5.2
31546
2.61,79
241,79
£07,36

32,00

21,31

432,00r	 4.320,00
371,52	 3.715,20
336,67	 16.833,50
261,79	 5.235,80
261,79	 2.617,90
207;36	 2.073,60

SUBTOTAL	 34.796,00
13 2 Saiikrio'	 3.479,60

/1nnn••n•n•••••n•n•n•••

TOTAL	 38.275,60

Totel doo Oalários, inclusivo 13! 	 	 38.275,6014,9 % » Contribuiç:o INPS, oclárlo-famflle, ealarlo,educaçáo o 13* saláriC(aposentados)..	 5.184,608,0 .% • F•O  T 	
2.783,68.3105 %» Seguro de Acidento &Trabalho 	 	 1.061,27

TOTAL GERAL- 	 	 47.305,I5v
amenumwormimiewrawomeameleme.O.

APROVO

ANTUI0 DIAS LEITE JUNIOR
Minlotro doo Minas e Energia



3858 Se da-feira 21'
az=====._

DIÁRIO OFICIAI: - (Se.0-e 1 — Parte fk, 1%16 de 1971

,.TXBELA DO PESSOAL TEMPÇRXRIO, consoante diepósto na Portaria . Ministerial n2 823, de 13 de novembro de 1970 ,

publitada no Di;rio Oficial de 19 de novembro de 1970

22 DISTRITO - ENERGIA.

EDE .,. Curitiba • Estado do Paraná

EXERCÍCIO DE 1971 

OJANT1DADE EMPREGO.
SALÁRIO
BASE

DIFERENÇA
SALARIAL

SALÁRIO
MENSAL

DESPESA
MARÇO	 A	 DEZEMBRO

2

3

Hidrometrista 111

Auxiliar de Escritário 1)1

371,52

315,36

144,48

44;64

516,00

360,00

10.320,00

3.600,00

SUBTOTAL	 13.920,00

132 Salário	 1.392,00

4.0n••••n••••••••n•

TOTAL 15.312,00

Total	 dos salários,	 inclusive 132 	 15.312,00

'	 14,9	 %	 Cóntribui9.áo INPS, salário-família, salário-educaçSo 0 132 salário(aposentados) 	 2.074,08

%	 F.G  T S
lho 	3,05 %	 Seguro de Acidente do Trabalho

1.113,60
424,56

APROVO	 TOTAL GERAL 	 18.924,24

AlNiT3N10 DIAS LEITE ;JUNIOR-
Min 'istro das Minas e Energia

e>
.61.3ELA DO PESSOAL TEMPORÁRIO, consoante disposto na Portaria Ministerial na 823, de 13 de novembro de 1970,

publicada. nó Diário Oficial da 19 de novembro de 1970

32 DISTRITO - HIDROLOGIA 

SZo Paulo - Estado de SZo Paulo

EXERCÍCIO DE 1971 

CIIM•

OLANTIDADE EMP.RtGO
SALÁRIO
BASE

IDIFERENÇA
SALARIAL

SALÁRIO
MENSAL

DESPESA
MARÇO	 A	 DEZEMBRO

Auxiliar da !nac.. de Contabilidade 508,03 31,97 540,00 5.400,00

Mestre Condutor de Viatura 432,00 432,00 4.320,00

A Mn IN A,

SUBTOTAL	
9.720,00

132 Salário	 972,00

1n••••n•n•••n••••

TOTAL 10.692,03

Tctal dos salários, inclusive. 13* 	 	 10.692,00
44,9	 %	 Contribuiçao . tNPS, salário-família, salário-educaçáo a 13 2 salS.rio(aposentedos)..	 1.44b,28
to0	 %	 F.G  T S	  	 777,60
3,05	 Seguro de Acidente do Trabalho 	 296,46

TOTAL GERAL 	 13.214,34

P R . O V O

ANTU10 ÜIA	 1rlT	 Jom!e?
Ministre dae Minus e L.uijia
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_TABELA DO PESSOAL TEMPORARIO, consoante disposto na Perfaria Ministerial n2 823, do 13 do novembro de 1970,

publicada no Diário Oficial de 19,de novombro . de 1970. -

52 DISTRITO • HIDROLOGIA 

"SEDE • Belo Horizonte	 Estado de Mines Gerais
EXERCÍCIO DE 1971 

QUANTIDADEr
	

'EMPRÉQO
SALÁRIO

BASE

DIFERENÇA

SALARIAL

SALÁRIO

MENSAL

DESPES A.

MARÇO	 A	 DEZEMBRO
/Na

Laboratorista 287,71 312,29 600,00 6.000,00
Auxiliar de Insp. de Contabilidade 11 508,03 91,97 600,00 6.000,00

2 Desenhista Especializado 1 508,03 49,97 558,60 11.160,00
3 Hidrometrista	 111 371,52 144,48 516,00 15.480,00

Mestre Condutor de Viatura	 11 432,00 14,40 446,40 4.464,00

e
Oficial	 Administrativo 1
Desenhista Auxiliar

371.52
371,52

371,52
371,52

3.715,20
3.715,20

e
Calculista	 IV
Condutor de Lancha

343.87
315,36

343,87
315,36

3.438,70
3.153,60

Operador de Rádio 315,36 315,36 3.153,60
3 Meóanágrafo II 287,71 287,71 8.631,30
2
2

Mecanágrafo 1
Auxiliar de Escritrio 1

237,60
261,79

237,60
261,79

4.752,00
5.235,80

2
e

Condutor de Viatura
Artífice de Carpinteiro

261,79
261,79

261,79
261,79

5435,80
2.617,90

Auxiliar de Conves 220,32 220,32' 2.203,20
Conservador de Instrumentos 207,36 207,36 2.073,60

2
Encarregado de Conserváç 'áo e Limpeza 207,36 207,36 4.147,20

27
•	 SUBTOTAL	 95.177,10

132	 Salário 9.517,71

TOTAL 104.694,51

Total dos sal:rios,	 inclusive 132. 	 	 104.694,81
14.9	 %

'	 8,0	 %
3,05 %

•	 Contribuiç'áo CNPS,setário•família, salário•educaçáo e 13 2 salário (aposentados)...
•	 F.G  T S 

Seguro de Acidente no - Trabalho 	
'

'14.181,38
7.614,16
2.92,90

•	 TOTAL GERAL .4.... 129.393,250 .

APROVO

ANT81410 DIAS LEITE :MU

Ministro doe Minas a Energia
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'MELA DO PESSOAL TEMPORÁRIO, consoante disposto na Portaria . Ministeriaj n 2 823, de 13 de novembro de 1970,
publicada no Diãrio Oficial de 19 de novembro de 1970•

.72 DISTRITO - HIDROLOGIA E ENERGIA 

.SEDE • Belám- á. Estado do.Pará.

EAfRCÍCIO DE 197) 

OUUTIDADE
..;

EMPREGO
SALÁRIO
BASE

DIFERENÇA
SALARIAL

SAIÚ10

MENSAL
DESPESA

MARÇO	 A	 DEZEMBRO
..... •

.

1 Calculista	 II 261,79 40,61 302,40 3.024,00
1 Hidrometrista 1 261,79 40,61 302,40 3.024;00
1- Desenhista Auxiliar 261,79 40,61 302,40 3.024,00
2 Operador de Rádio 237,60 21,60 259,20 .	 5.184,00
I Auxiliar de Hidrometrista 237,60 21,60. 259,20 2.592,00
1 Vigia 194,40 -- )94,40 ,	 1.944,00

7
.

. SUBTOTAL	 18.792,00

. 132 Salário
.

1.879,20

TOTAL 20.671,20

,

ToaI dos sàiários, / hc l xIsivo 132 	 20.671,20
14 .79 % Contribuiçrlo INPS, salãrlo-famflia, oarário-eduCaç:o o I3 Q ealSrio(aposentado) 	 •	 m2:52
8 ,0 % - F.G  T 'S 
3,05 % Seguro de Acidento do Trabalho 4 	 	 573,15

APROVO

ANT131410 DIAS tEITEJUNIOW
Minlotri . doo Minou o Energia

pELEGACX0 ESPECIAÇ

S E D E »..Fortalóia ai Estado do Ceara

EXERC(C10 DE 1221
•

TOTAL GERAL 	 	 25.541,7!

OWNTIDADE E MPRt00

,Auxiliar do Inspetor do Contsbilidado

SALÁRIO DIFERENÇA SALARIO DESPESA
BASE SALARIAL MENSAL MARÇO	 A	 DEZEMBRO

508.03 91, 97 600,00. 6.004,00

SUBTOTAL 6.000,00

I3	 Salrio 600,00

TOTAL 6.640,00

Total dos sahlrios, Incluolvo 13.9 	 • 	 	 6.600,00
14,9. % Contribuiçao !WS, aalttrioatfarpflia, nal;i0o ...educatA0 o 13Q aál;rio(aposbni.ados).e	 894.00
8,0 % F.O  rs 	 480,00.
3,05 %	 Seguro do Acidonto do Trabalho allituitaaaaaaa. 	  e. 	 	 183,00

TOTAL GERAL 	 	 8.057.00

P R Xí b

ANT8N10 UlAg LE1tE.JUgIOR
hiniotre doo Mu* c'Energin
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 36, mir 26 DE ABR/1. DE 1971
O Ministro do Planejaménto e Coordenação Geral, no uso de suas atribuições, nos têrmos dos artigos 59 do Decreto n9 53.914, de 11 de maio de

1964, 209 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967-e 79 da Lei n9 5.334, de 12 de outubro de 1967, resolve:
Fixar os 'coeficientaa de correção monetária aplicáveis ao cálculo da manutenção do capital de giro próprio das pessoas jurídicas referentes aos

balanços encerrados- no mês de março de 1971, nos têrmos do Decreto-lei ri.9 401, de 30 de dezembro de 1968. , João Paulo dos Reis Venoso, Ministro

COEFICIENTES DECORREOX0-MONETÁRIA APLICÁVEIS AO CAPITAL DE GIRO PRÓPRIO DAS PESSOAS JUR1DICAS CUJOI

BALAN OS SE ENCERRARAM NOS MESES COMPREENDIDOS DE ABRIL DE 1	 O A MAR O DE 1 71	 INCLUSI
(

MES DO INíC10
DO EXERC. FI- JIÊS DO ENCERRAMENTO DO EXERCiCIO FINANCEIRO DA PESSOA JURíDIOA
NANCEIRO, DA
PES. JURIDICA ABR. MAI. JUN. gUL. AGO. SET. OUT. NOV. DEZ. JAN. FEV. MAR.

1969-Maio
Junho
Julho
Ag8sto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro

1 20 1,22
1,21

1,25
1,24
1 20

1,27
1,26
1,22
1219_

1,14
1;12
1,10

1,30
1,29
1,25
1,22
1,20

1,33
1,51
1,28
1,24
1,22
1 1

1,34
1,33
1,29
1,26
1,24
1,21
1,18

1,35
1,34
1,30
.1,27
1,24
1,21
1,19
12.71

1,57
1,35
1,31
1;28
1,26
1,23
1,20
1,18

1,39
1,38
1,34
1,30
1,28
1,25
1,22
1,20

1,41
1,40
1,36
1,32
1,30
1.2.7
1,24
1,22

445
1,44
1,32
1,36
1,53
1,30
1,27
1,23

1,19
1,16
1,15
1,11
1,08
1,06
1,04

1,18
1,15
1,12
1,10
1,07
1,06

1,15
1,12
1,10
1,08

41V
1,14
1,13

1,1
1,15

1970-Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio-
Junho
Julho
Ag8sts)
Setembro,
Outubro

1,04
1,03
1,01
1,00
-
-

-
-

1,06
1,04
1,03
1,02
1,02

1,08
1,07
1,05
1,04
1,04
1,02,

1,10
1,09
1,07
1,06
1 06
1,04
1, 02

a •

1,13
1,11
1,10
1,08
1,08
1,07
1,04
1,02

1,15
1,13
1,12
1,10
1,10
1,09
1,06
1,04
1,02

1,17
1,15
1,13
1,12
1,12
1,10
1,07
1,06
1,03
1,01

1,17
1,16
1,14
113
1,13
1,11
1,08
1,06
1,04
1,02

18 1,20
1,19

1,22
1,21
1,19

1,25
1,24
1,22
1 20

1,17
1;15
1,14
1,14
1,12
1,09
1,07
1,05
1,03

1,17
1,15
1,15
1,14
1,11
1,09
1,07
1,05

1,17
1,11
1,16
1,13
1,11
1,09
1,07

170
1,19
1,16
1,14
1,11
1,09

Novembro
Dezembrd

- um, 1,01 1,02
1,01

1,03
1,03

1,05
1,04

' 1,08
1,07

1971-Janeiro
Fevereiro

.
»

-
-

.

. /	 • I.
- 1,02 1,03'

1,02
.1,06
1,04

Ma.r ,̂o	 1	 -, - - - 1,03.
de coe-NOTA: O mes do inicib da atividade da pessoa juridica nao deve ser considerado para rins da aplicação

ficiente de cOrreção monetaria.

roRTARIA' N 9 37, DE 26 DE ABRIL DE 1971

O Ministro do Planejamento e Coordenação Geral, no uao de suas atribuições, nos termos dos artigos 5 9 ào Decreto n9 53:914, de 11 de maio
de 1964, 209 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1961 e 79 da Lei n 9 5.334, de 12 de outubro de 1967, resolve:

Fixar os coeficientes cbs correção monetária de aluguéis de imóveis para fins não residenciais, conforme tabela anexa, que tenham sido objeto
de locação por tempo indeterminado, aplicáveis em caso de retomada do imóvel, na hipótese prevista lie art. 3 9 e seu parágrafo, do Decreto-ler nú-
mero 4, de 7 de fevereiro de 1966. - João Paulo dos Reis Venoso, Ministro.	 .

.	 .	 .
COEFICIENTES DE CORREM MONETÁRIA PARA CONTRATOS DE LocAgo DE IMÓVEIS NãO,RESIDENCIAIS.

MARÇO DE 1971
'NP

Di ANOS DEZ. NOV. OUT. SET. AGO , JUL. JUN. MAI. ABR. MAR. FEV. JAN.

•
3,971 - .. -, - - - .. - - 1,00 1,03 1,04

, 1970 - 1,06 1,07 1,08 1,09 1,11 1,14 1,16 1,19 1,20 li, 20 1,22 1,24
1969 1,25 1,25 1,27 1,30 1,33 1,36 1,39 , 1,44 1,45 1,45 . 1,45 1,47
1968 1,50 1,50. 1,53 1,56 1,60 -1,62 1,64 1,68 1,69 1,71 1„75 1,79
1967 1,86 1,87 1,90 1,94 1,97 1,97 2,04 2,06 2,06 2,10 2,12 2,18
1966- 2,27 2,28 2,29 . 2,36 2,42 2,47 2,57 2,62 2,70 2,84 2,89 2,94
1965 3,21 , 3,28 3,34 3,39 3,47 5,53 3,61 3,66 3,(2- 3,79 5,95 4,02
1964- 4,22 4,42 4,79 5,02 5,23 5,40 5,74 6,01 6,18 6,41 6,79 7,17

. 1963 , 7,78 8,31 8,84 9,41 10,00 10,70 11,40 11,90 12,40 13,10 13,60 14,20
•	 1962. 14,50 15,20 15,80 16,40 17,00 17,70 18,30 18,90 19,60 20,20 20,80 21,50

1961 22,20 22,80 23,70 24,50 25,30 26,20 27,00 27,70 28,60 " 29,40 30,30 31 , 1 0 4

1960 31,80 32,50 33,50 34,10 34,90 35,90 36,90 37.o90 38,80 39,80 40,80 41,80
1959 42,90 43,80 44,80 45;90_ . 46,80 '47,80 48,90 50,00 51,O 52,10 53,20 54,30'
2958 55,40 . 56 .,50 57,60 58,70 59,70 61,00 61,90 63,00 64,00 65,10 66,10 67,10
1957 •	 68,20 69, 20 70,20 71,30 72,30 73; 20 74,30 75,30 76,40 77,50 78,70 79,80
1956 81,00 82;20 83,50 84, 60 86,00 87,40 88,80 90,00 91,' 40 92,40 94,10 95,40
1955 96,70 98,10 99,40 101,00 102,00 104,00 105,00 106,00 108,00 109,00 11400 112,00

2.~~..........*.......



3862  Sexta-feira 21 	 GFICIAL (Seção 1 — Parte 1)
a

Maio de 1971

PORTARIA N9 38, DE 28 DE ABRII DE 1971

O Minstro do Planejamento e Coordenação Genl, no uso de suas atri-
buições, m s têrmos dos artigos 59 do Decreto 119 53.914, de 11 de maio de
1964, 209 ço Decreto-lei W 200, de 25 de fevereiro de 196'7 e 7.9 da Lei nú-
mero 5.33 4 , de 12 de outubro de 1967. resolve:

1 —F .xar o coeficiente de correção monetária, indicado a seguir, para os
fins do iten III do art. 19 da Lei 119 4.864, de 29 de novembro de 1983, rela-
tivo a raar:o de 1971.

2 — E eterrainar que êsse coeficiente se aplique sôbre o valor da presta-
ção contra Utcla e da divida contraída p-kra fins da primeira correção e sõbre
o m.or at talizado da prestação e do saldo devedor, para as correções subse-
qüentes.

3 — 1Stabelecer que O, reajustamento das prestações e a correção do
saldo deveior, a que se refere o presente ato, entrem em vigor a partir de
maiu de 1371.,

Coeficiente para a correção monetttria do saldo deve-
dor e para o reajustamento das prestaçUs relativas
a contratos imobiliários firmados de acordo com a
Lei n9 4.864, de 29/11/65.

Mes da Ultima corre-
ção e	 reajustamento
ou m.%i's do inicio	 do
contrato

Ms de re,feretn-
eia

We's de entrdda
em vigor	 da
'correção e	 do
reajustamepto

.ran•n••,./...0

Coeficiente

Setembro de 1970. 	 !lano de 1971	 Maio de 1971	 1,093

SUBSECRETARK DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

PORTARIA N9 02/71, DE 17 DE MAIO DE 1971

NO uso da delegação de competência que me foi conferida pela Portaria n9 7, de 19 de janeiro de 1970, do Sr. Secretário-Geral dêste Mi.
nister1), tendo presente os termos do Decreto ny 80.745, de 24 de maio de 1997 e de acordo com o disposto no Artigo 107 da Lei n9 4.320, de 17 de
março, de 1984, resolvo:

Aprovar, conforme os quadros em ameno, o orçamento para o exerciao de 1971, do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, autarquia
VinCUl ,da ao Ministério dos Transportes. — Antemb Alves de Oliveira Neto, subsecretário de Orçamento e Finanças.

27.00 — MINIbTERIO DOS TRANSPORTES

47 0J -- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO

Orçamento para o Exercício de 1971.

Quadros Anexos à Portaria n9 (2-71 DE 17-5-19'71

'AR OCO I	 RECEITA	 Cr$ 1,00

CóDIGO ESPECIFITAÇÃO -PARCIAL SUBTOTAL TOTAL

3. 0.0.00

yannn•••,

IIECEITAS CORRENTES 	
20.601.225

3.	 l. TRANSFER2NCIAS CORRENTES 	 17.353.000

1;4.6.00 Contribuiç‘ges 	 17.353.000

OontribuiçOes da UniAo 	 	 17.353.000

1,5.0.00 RECEITAS DIVERSAS 	 3.248.306

1.5.9.00 Outras Receitas Diversas 	 506

RECEITAS DE CAPITAL 	
" 40 124 163

í.2.0.00 (MUÇUS ME C1íD/10 	 22.500.000

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 	
117.362.000

£.5.3.00 Auxílios 	 117.362. 000

E.5.3.10 Auxílios da Unie.o 	 	 117,362-000

oL.9.0.00 owns RECEITAS DE CnPITAL 	 262.183

Outras Receitas 	 262.183

TOTAL
	 160.725.689
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•

ANEXO II PROGRAMA	 DE	 TRABALHO'	 Cr$ 1,00

D	 ao ESPECIFICAÇÃO PROJETOS - ATIVIDADES PROGRAMAS	 E
SUBPROGRAMAS

ASSISTÊNCIA E PRTVIDÊNCIA 	 649.00o
-	 Inativos e Pensionistas 	

649.o0o
67.03.03.07.2,001 '-Pagamento a Inativos 	 649.000

TRANSPORTE 	  6o. 076.689
Ferroviário 	

160.076.689
Ligação Brasilia-P6rto Alegre

Construção de:

67.03.16.05.1.001 Estação e Pátio de Brasília 	 8,000,000
67.03.16.05.1.002 Trecho Pires do Rio-Dberlandia 	 10.000.000
67.03.16.05.1.003 Trecho Itapeva-Ponte Grossa 	 .	 57.762.183
67.03.16.05.1.004 Trecho Mafra-Lages 	 10:000.000

Consoiidação dos trechos;

67.03.16.05.1.005 Brasília-Pires do Rio 	 2.470.000
67.03.16.05.1.006 Jundiapeba-Ribeirão Pires 	 1.000:000
67.03.16.05.1.007 Ponta Grossa-Engenheiro Bley 	 4.310.000
67.03.16.05.1.008 Lages-Roca Sálles 	 2.000.000
67.03.16.05.1.009 Roca Salles-General Luz 	 2.700.000

Ligação Nordeste

67.03.16.05.1.010 Construção da Variante EFSLT-PçOrto dá Itaqui 	 700.000
67.03.16.05.1.011 Construção do Trecho Teresina-Oiticica 	 5,000.000

Ligação Paranaguá-POrto Mendes

67.03.16.05.1.012 Construção do Trecho Água Boa-Cianorte 	  2.500.000
67.03.16.05,1.013 Trecho Apucarana-Ponta Grossa (Córnvãnio como	 Estafo

do Param) 	 .	 19.320;000
67.03.16.05.1.014 Unificação e Remodelação dos Transportes Suburbanos da

Guanabara 	 á 	 10.000.000
67.03.16.05.1.015 . Obras do Terminal Marítimo de Santa Cruz (Encargos 	 de

Exercícios Anteriores) 	 1.315.000
67.03.16.05.1.016 CoAstrução de Acçsso à Ponte Fropriá-Colágio 	• 1.000,000
67.03.16.05.1.017 Construção dó Trecho Matadouro-Capitão Eduardo ..e4ts. 2.900.000
67.03.16.05.1:018 Obras no Trecho Roca Salies-Passo Fundo 	 7.400.050
67.05.16.05.1.019 Instalação da Administração Superior e Construção 	 de

Unidades Residenciais em Brasília 	 6,0.000

me,

67.03.16.05.1.020 Desapropriaçães 	  400.000
67.03.16.05.1.021 Realização de Estudos e Projetos Ferroviários	 	 3.277.000
67.03.16.05.1.022 Aquisição de Trilhos . e AcessOrioS (Amortização e amos

de Dívidas) 	 1.276.000
67.03.16.05.1.023 Encargos de Financiamentos 	 4.400.000 \
67.03;16.05.2.002 áperviaao e Coordenação das Construçãe 'STerroviárlas. 1,,,96.506
67.03.16,05.2.003 Subvenção ao' Instituto Ferroviário de pesquisas	 Tádni

co-EconOmicas 	   300.00Ó
4

_TOTAL	 	 16.745.06 1£0,725.669
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g ATUREZA PA DESPESA

AnExo III	 • Cr$ 1,00

3.0.0.0 DESPEW.S 20.601.50q

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 	 14.689.106
3.1.1.0 Pessoal 	 8.163.000

3 .1.1.1 Pessoal Civil 	 	 8.163.000
3.1.2,0 Material de Consurao 	 542.000
3.1.3.0 Serviços de Terceiros 	 	 2,256.000
3.1.4.0 Encargos Diversos 	 	 438.600
3.1.5.0 Despesas de Exercícios Anteriores 	 	 3.289.506

3.2.0.0 CORRELTES 	 5.912. 400

3.2.3.0 Transferencias de Assistencia e Previdencia Social 	 1.149.000
3.2.3.1 Inativos 	 	 619.000
3.2.3.3 ai.rio-iamf lia 	 	 550.000
3.2.4.0 Juros 	 4.222.400
3.2.5.0. ContribuiçOes de Previd2noia Social 	 31.000
3.2,7.0 Diversas 'j:rar,s:ereacias Correntes 	 510.000

DESPESA;; DE CAPIAL 	 140.124.18ã

4.1.o.o INVESTIlláTOS 	 119.584.183

4.1.1.0 Obras Páblicas 	 118.684.185
h.1.3.0 Eguipamentos'e InstalaçOes 	 500.000
4.1.4.0 Material Permanente 	   	 200.000

4.2.0.0 INVERSÕES IILAnCEIRAS	 	 19.320.000
4.2.1.0 Aquisiç "alo de ImOveis 	 19.320.000

4.3.0.0 TRANSIERLCIAS.DE CAPITAL •	 3.220. O00
,
4.3.1.0 Anortizaçio 	

TOTAL	 	   

1.220.000

i6o. 725.Ç

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA § WSPESA $EGUNDO AS CATEJCEXAS ECONOMICAS

ANEXO	 or$ 1,00

RECEITA PARCIAL TOTAL D/3 SPESA PAROU% TOSAR

RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES

Transfer'encias CorrenteN 	
Receitas Diversas 	

f	 17. 353.000
3,248.506

‘-, Despesas de Custeio 	
Trarsfe,ncias Couentes 	

14:689.106
5.912.400

T e' t a 1 	

ZEOEITAS DE CAPITAL

, 	 ' IO 601	 ,05 .

DESPESAS DE CAPITAL

12£91Jaí

Transfeancias de Capital 	 117.562.000 Inves'Amentos 	 119.584.385
Operacães de °redito 	 22.500.000

.
Invers'Oes Financeiras 	 19.320.000

Outras Receitas ae Capital .. 262.185 Transferencias de Capital 	 1.220.000

Total 	 140.124.183 T o t a 1 	 . k40.1R4.18›

...	



1 Quantidade
a ser

importada
Item	 • Especificação

Retificadora universal hidráulica, mar-
ca TOS, modelo 2-Ud-W00, de pro-
cedência tcheca, com distância entre
pontas de 1000mm, equipada 	

Retificadora hidráulica para superfícies
planas, marca TOS, modelo BPH-20,
de procedência tcheca, com mesa de
300 x 630mm, equipada 	

Retifica universal de precisão Overbeck,
modelo Zetto 20, alemã, com 200min
entre 'pontas, com equipamento elé-
trico completo, equipado 	

Retifica para rosca, Matrix, modelo 79,
. inglesa, cem equipamento elétrico

completo
lie Retificadora para macho Matrix, pa-

tenteada, modelo 1.6, inglesa, com me-
sa 7" x 11", com acessórios extras,
completa .

111 	 Retifica para ferramentas Ortlieb, mo-1
delo OBD 152, alemã, para retificarl_
entradas de machos, com acessórios
completa .

18

14
,

Retifica para ferramentas Ortlieb, mo-
delo OSS, alemã, para retificar ra-
nhuras de machos, com acessórios,
completa

Retifica universal para ferramentos
HAHN 84 KOLB, modelo WSHK, ale-

' ma com accessorios, completa 	
Retifica para ferramentas Hahn

Kolb, modelo WS-54, alemã, com
accessorios, completa

Retificadora de centros Otto Klein,
modelo ZSS I, alemã, com acces.so-
rios, equipamentos elétricos completo,
equipada

Sexta-feira "21
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MINISTÉRIO DO INTERIOR
'GABINETE DO MINISTRO

• PORTARIA IN'PEPtMINICTEItTAIL !as 10 DE 12 DE ABRIL DE 1971

Os Ministros de Estado do Interior, da Fazenda e do Planejamento e Co-
ordenação Geral, no uso da delegação de podôres de- que trata o Decreto
n? 62.571, de 19 de abril de 1968 e tendo em vista o disposto no Artigo 18, da

ng 3.692, de 15 de dezembro de 1959, e, ainda, considerando que o Conse-
lho Deliberativo da Superintendencia do Desenvolvimento do Nordeste" ....
,(SUDENE), através da Resolução n 9 4.297, de 25 de março de 1969, aprovou
o. Parecer da Secretaria Executiva daquele órgão, propondo fâsse reconhecida
prioritária ao desenvolvimento da região, para efeito de isenção de impostos -
e taxas federais, a importação de equipamentos novos, nesta descritos, con-
signados à empresa "Companhia Nacional de Ferramentas - CNF' ! , de
Recife, Estado de Pernambuco e destinados à implantação de uma unidade
industrial de ferramentas de precisão;

Considerando o atestado pelo Conselho de Política Aduaneira;
Considerando, enfim, o que consta do Oficio com que o Superintendente

da SUDENE encaminhou a proposta do . Conselho Deliberativo do mesmo
Orgão, resolvem:

19) Fica declarada prioritária ao desenvolvimento do Nordeste, para
efeito de isenção. de impostos e taxa federais, a importação de equipamentos
novos, a seguir descritos e eoroágnados a empresa "Companhia Nacional de
Ferramentas - CNF", de Recife (Pe):

A) rórnos, frezadoras à brochadeiras

01 Terno especial para tornear facetas
múltiplas, fabricação Hahn 444 Kolb,
modelo Tornomat 2, com controle
completo od semi-automático, equipa-
mentos normais e equipamentos ex-
tras para quadrados e espigas (tanga)
de precedência alemã 	

09 Frezadora universal Union, modelo UF
4 Pr, com programa seletor, mesa de
315 x 1250mm, equipamento elétrico
completo e acessórios normais e espe-
ciais, de procedência alemã 	

03

	

	 Frezadora universal para ferramenta-
ria Mello, modelo IOLE 600, com mesa

Valor Total

CIF IIS$ r

13.677

sofise

Quantidade Valor Total
bem
	 Especificação	 & ser

Importada CIF US$

C) Lapidadora
I

Lapidadora de alargadoras CAWi, mo-
delo SW 20, alemã, completa, com
accessórios normais e especiais e mo-
tor elétrico AEG, tipo AEG AD 71 K
4, trifásico . 	  ,/'•

D) Máquinas de soldar

Máquina de soldas a teia° Schalatter,
tipo Aa 9/100 vmz, completa, com
accessórios normais e equipamento
elétrico para 380 volts e 60 Hertz, de
procedência suíça .	 •	

E) Serras

Conjunto para serrar automático mod.
Bimax 3 Fa 1 S, alemão, para com-
primento de 80-100min, diâmetro de
5-50mm, constando de uma serra Cir-
cular automática Bimax TA 50 U,
um conjunto de eixos Bimax SM 50,
conjunto de eixos Bimax SM 50, con-
junto de ferramentas Bimax ZEA, 50,
accessorios especiais e 6 (seis) moto-
res elétricos de 380 volts/60 Hz ....

le) Máquinas Especiais

Máquinas de gravar universal Tertveck,
tipo K 2, com todo equipamento elé-
trico, accessários normais e especiais,
completa, de procedência alemã ....

Máquina de moldagem por injeção
Stubbe, modelo SKM 7€ alemã, para
operação semi- ou totalmente auto-
mática, com equipamento elétrico
completo e demais pertences 	

Dispositivo para fazer perfis VON ARX,
Inodelo Polydrill, para formas inter-
nas, completo, com teclas ferramen-
tas de serviço e instrucf‘es de opera-
ção, de procedência suíça 	

(I) Equipamento e Instalações de
Medição

Esquacko,s de precisão, sem apoio, CSE,
tité0 11.Alla 105 B, de 300 X 2001nIn

1	 n.we

3.652

1	 5.548

IA7 1441

1	 39.300

2.074

a	 1.488

• 33.451

1	 5.075

1	 1.961

3.558

20.560

14.113

1	 1 - 13.030

14:708

1	 1	 2.477

de 610 x 220 mm, com	 accessários
normais	 e	 especiais,	 procedência
alemã	 1 11.050

sa

LIA Frezaciora universal 	 Steinel,	 modelo
SH 3, 5, de procedência alemã, com
mesa de 700 x 160mm, com equipa-
Mento elétrico completo e acessórios
normais e especiais	 	 	 1 2.710

08 Frezadora especial Bush,. modelo NF11
1	 Spezial, de procedência	 alemã, com

equipamento elétrico completo, trans-
missão PIV,	 accessórios	 normais e
extras	 . 7.220

08 Frezadora especial para	 ferramentas
Wyssbrod, modelo V, de procedência

1	 suíça,	 completa	 inclusive	 acessórios
normais e especiais	 	 	 1 27.217

07	 Brochadeira Hidráulica	 vertical Fro-
mag, modelo ISR 8/800, de procedên-
cia alemã, com brochas RH 18, RH
25 e RH 36, equipada com motor tri-
fásieo Stemens tipo 1 LA2772-4AA21
tropicalizado e pertences 	 	 1 8.130

B) Retificas

03 Retifica sem centros Estaria Y Ecenard,1
de alta precisão, modelo EE-301, dei
procedência espanhola, com equipa-
mento elétrico completo, 	 ac,cessórios
normais e especiais, 1 motor elétrico

25

Siemens de 10 RP/1730 rpm, 1 motor
elétrico Cenemesa	 de	 0,75 HP/1080
rpm,	 1	 motor elétrico Siemens
0,25HP/1320 rpm	 e	 motobomba de
0,20 HP13360 rpm marca Aruhnhos . 1 3.758

09 Retifica	 universal	 StudeP,	 modelo
RHU%	 500,	 de	 procedência sulca,
completa e com acessórios normais
e especiais 1

27
18.570

10	 • Retifica universal de precisão Overbeck,1
modelo 350 RU,	 alemã,	 equipada el
com equipamento elétrico completo .1 1 8.752

11	 Retificadora universal hidráulica 	 mar-1
ca TOS, modelo 2-Ud-500, de proce-
dência tcheca, com	 distância entre
pontas de 500 mm, equipada 	 1 4.616

11~~i	
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Item
	 Espechicaçao

1
Quantidade

a ser
importada

Valor Total

017 US$
Item Especificação

----12"Quantidade
a ser

importada

	All

Valor Total

0.1F_US$

35

87

29

30

31

32

33

34

88

38

29

40'

41

62

43

44

40

49

51

- modêlo AA-1W, de O - 25 mm .
- modélo AA-2W, de 25 -  50 mm .
Micrómetros TESAMASTaaa:
- modélo AU-21W, de O - 25 mm
- modêlo AU-42W, de 25 - 50 min

Micrômetros OUTILMETER:

- modêlo AS-31W, de 1 - 7 min
- modêlo AS-32W, de 5 - 20 mm
- modêlo AS-33W, de 30 - 35 mm
- modêlo AS-34W, de 35 - 50 mm
- modelo AS-51W, de 1 - 7 mm
- inociélo AS-52W, de 5 - 25 mm
- modêlo AS-53W, de 25 - 45 mm
- modêlo AS-72W, de 5 - 25 mm
- modélo AS-73W, de 25 - 45 mm

Relógios comparadoras MAHR:

- tipo 810 ST, para 0,01 - 10 mm
- tipo 1003, para 0,001 - 0,05 mm	 C- marca PUPPITAST, tipo 800 Sa, pa-

ra 0,01 - 0,8 mm 	
- marca ELMILLIMESS, tipo 1120,

para 0,001 - 0,05 mm 	
Comparadores para diâmetros internos

marca INTRAMESS tipo MAHR-844,
para medições entre 1,5 - 3 min . 	 8

Jõgo de blocos padrão grau I (Matriz/

Jogos de blocos drão grau II (Ma-
tipo MAHR-408

as	1
trix). tipo MAHR-420 	

Jego completo de pontas e suportes
para blocos padrão MAI3R, mod. 420	 1

Suportes de medição cem base mag•n
tico tipo Giraffenhals, mod. 815 Mg,
com haste flexível

Indicadores elétrico-luminosos CZI,
modOlo 1500 (MAHR - 1141) 	 	 10
OBS.: Os equipamentos MAHR

CSE são de procedência alemã, e os
TESA, TESAMASTER e OUTILME-
TER,, suíça.

Máquina de medir SIP, raocialo
300, completa, com acce.ssórios nor-
mais e os acessórios especiais de nú-
meros 1'a 20, de procedência suíça 	 	 1

Máquina de contrõle de diâmetro MA-
TRIX, modêlo 0-4, completa, com to-
dos os acessórios normais e espe-
ciais, de procedência InglOsa 	 	 1

Máquina de Controlar cones FRITE
STUDER, modêlo KKG-400, comple-
ta, com acessórios, normais e espe-
ciais, de procedência Suíça 	 	 1

Medidor de dureza WOLPERT V
TESTOR, equipado, de proced4nc1a4
Alemã . . 	

Microscópio metaloara áfico UNION, mo-,
delo, MEC, completo, de procedência'
Japonesa 	

Prepolitriz STRLTERS, modOlo KNOP
ROTOR, para laboratório, completa,,
de procedência Dinamarquesa 	 	 1

Politriz metalográfica motorizada --a
STRUERS DPX, completa, de proce-
dência Dinamarquesa 	 	 1

Instalação completa de carbono LECO
(Estados Unidos), referência 634-690,
com todos os acessórios 	

Instalação completa para determinação
automática de enxlifre LECO (Esta-
dos Unidos), ref. 501-296, com todos
os pertences . . . ....

Esquadros de precisão, com apoio, CSE,
tipo MAHR 105 B, de 750 x 375mm .

Régua de precisão CSE, tipo MAILR
102-A, 500mm . 	

Régua vertical de precisão CSE, tipo
CSE n9 120, de 500 mm 	

Transferidores de 3609 MAHR, tipo
MAHR, 106 U, de 30 mm 	

Calibres de precisão TESA, mod. CC
20 A, de 200 mm 	

Calibres de precisao TESA, mod. CA
25 A, de 500 min 	

•Micrômetros TESA:

10

lo

10
10

E

1

1

2

10

O
2

2

9
O

5

1

1

ti

62 Aparelhos para medir espessura de ca-
mada galvanica ELCOMETER., com-

63
pleto, de procedência InglOsa, 	

Aparelho eletrônico para equilibrar re-
bolos KISTLER modtlo BALATRON

1 183

2031, completo, de procedência Suíça 1 064
64 Apareaho eletrônico paia mediçáo e co7

mando de retifica, completo, STU-
DERDELTALIalIT - INTERLIMTT,
de procedência Alemã 	 1 2.650

55 Aparelhos de reedição eletrônicos FE-
INPRUEF, para retificas cilíndricas,
com arcos de medição cambiáveis, al-
cances de medição e aparelhos indi-
cadores	 eletrônicos	 IIILLIPILOT,
Alemães 3 2.808

58 Aparelho de menição com relógio ORO-
TIIKOPP, modelo MHR-01, completo,
de procedência Alemã 	 1 2:4

Total 492.310

1.1 - Com respeito aos motores elétricos que acompanham a maquina-
ria, fica sua similaridade, para efeito da isenção de que trata a presente
Portaria, para ser examinada pela Delegacia Fiscal competente, quando do
desembaraço aduaneiro, na hipótese de os mesmos seguirem regime tarifário
próprio, observando-se o disposto na Resolução ne 467, de 6 de abril de-1967,
do Conselho de Política Aduaneira.

29) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. - José
Costa Cavalcanti. - Antônio Delfim Netto. - Judo Paulo dos Reis Venoso.

PORTARIA INTERMINISTERIAL Ne 17 DE 15 DE A3RIL DE 1971

CO3

t40
Lei rie 3.692, de 15 de dezembro de 1953, e, ainda, considaaindo que o Con-
selho Deliberativo da Superintendência ,do Desenvolvimento do Nordeste ....

W 62.571, de 19 de abril de 1968 e tendo em vista o disposto no Artigo 18 da
Coordenação Geral, no uso da delegação de poderes de que trata o Decreto

Os Ministros de Estado do Interior, da Fazenda e do Planejamento e

(SUDENE), através da Resolução n 9 4.764, de 16 de dezemb.o de 1969, apro-
vou o Parecer da Secretaria Executiva daquele órgão, pimpando fôsse reco-
nhecida prioritária ao desenvolvimento da região, para efeito de isenção de
impostos e taxas federais, a importação de equipainentos novos, nesta des-
critos, consignados a emprésa "laiseu Batista S. A. - Comércio e Indús-
tria", de Orós, Estado do Ceará e destinados à sua indústria de margarina;

210
Considerando o atestado pelo Conselho de Política Aduaneira;
Considerando, enfim, o que consta do Ofício com que o Superintendente

da SUDENE encaminhou a proposta do Conselho Deliberativo do mesmo
Órgão, resolvem: •

19) Fica declarada prioritária ao desenvolvimento do Nordeste, para
efeito de isenção de impostos e taxas federais, a importação de equipamentos
novos, a seguir descritos e consignados à emprésa "Eliseu Batista S. A. -
Comércio e Indústria" de Crés (Ce):

Quantidade' Valor Total
a ser

Importada OIF US$

Equipamentos de fabricação da "Elec-
tric - Heating Equipment (Jompany"
- Philadelphia - USA:

01 Conjunto de partes internas de 16 cé-
lulas para o gerador de gás 	 14.179,40

02
03

Compressor de Os (hidrogênio) 	
Analisador portátil de gás 	 1

7.165,51
330,25

Total. 	 21.675,16

,
2.087	 29) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. - José

Costa Cavalcanti. - Antônio Delfim Netto. - Jodo Paulo dos Reis Venoso.

430

89

162
173

110
122

46
49
61
57
49
63
59
82
54

121
445

186

023

695

180

ri.T62

1.'111:2

1.892

2.537

1.192

628

230

5.512

Item	 Especificação
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TÉRMOS DE
blINISTÉRIO DA AGRICULTURA

„	 Gabinete do Ministro
;;Têrnio aditivo ao contrato celebrado
k. entre o Ministério da Agricultura e

a Associação Riograndense de cria-
:dores de ovinos, para a execução do
Registro Genealógico de Ovinos e de

,outros trabalhos zootécnicos em todo
o pais:

, Aos 17 dias do m'es de maio, do ano
7 'de 1971, presentes no Gabinete. do Se-
nhor DIfinistro da Agricultura, o Dou-
tor Luiz Fernando Cirne Lima, Titu-
lar dá Pasta da Agricultura e o Se-
nhor Lauro Azevedo da Silva Tava-
res, por parte da Associação Rio-
grandense de Criadores de Ovinos,
conforme credencial que exibiu, re"-
solveram assinar o presente Urnas
Aditivo que ratifica todas as cláu-
sulas do Contrato originário, cele-
brado no 'arar de 1970.

Cláusula ,prirneira — Para a exe-
eução daquele Contrato, o Ministé-
rio da Agricultura contribuirá para
cobertura das, despesas realizadas no
exercício de 1971, com a importância
de Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
cruzeiros) que correrão à conta do
Orçamento Vigente, aprovado pela

Lei n." 5.628, de 1-12-70 — Artigo 3.°

CONTRATO
— B.1.3.1 — 13.00.00 Ministério da
Agricultura — 13.08.90 — Escritório
de Produção Animal — Atividade
02.01.2.029 — Coordenação dos Pro-
gramas Ligados à Produção Animal
— Elemento de Despesa 3.1.4.0 —
Encargos Diversos.

Parágrafo único. A 'contratante
datá recibo ao Ministério da Agri-
cultura, obrigando-se após sua apli-
cação; cumprir o que preceitua a cláu-
sula oitava do Contrato originário.

Cláusula segunda — Continuam em
vigor as demais ciáuSulas do Contrato
originário, não alteradas por êste
Tèrmo Aditivo.

Cláusula terceira — Éste Têrnio
Aditivo entrará em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da
União, correndo as despesas à con-
ta da Associação.

E, para firmeza, e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
Têrmo Aditivo, o'qual depois de lido
e achado conforme, vai assinado pe-
los contratantes e testemunhas
abaixo.

Brasília — DF. 17 de maio de 1971.
— Luiz Fernando Cirna Lima; Lauro
Azevedo da Silva Tavares.

Testemunhas: Edson de Souza Ba-
lieiro; Umberto Mancebo de Araujo,
(N.° 1.959-B — 18-5-71 — Cr$ 35,00)

c) fiscalizaç go tecnica do Projeto, atroW do
Escritório de Estatística, Análises e Esta
dos Econômicos, e financeira, atreves da
Inspetoria Geral de Finanças;

d) reexame do Projeto, de forma a aperfeiçoar
os metodos utilizados, após audiência da
SECRETARIA.

II - da Secretaria

a) coletar, preparar, permutar e divulgar da'
dos sabre comportamento . do . mercado de prg
dutos agropecuários, a nível de atacadistu;

b) confecciOnar boletins para distribuição a
Imprensa, & entiesdes governamentais e ou.
troo interessados;

c) instalar em suas dependenciaa 'uma Agencia
do Projeto, fornecendo-lhe o material na
cessário ao seu funcionamento;

as atribuiçOes acima enumeradas generica
mente, constam discriminadas, no Cronogra
ma de Trabalho anexo parte integrante dês
te Convenio, e que será anualmente reajus-
tado, de comum acôrdo, ate o dia 15 de de
zembro antelior a sua vigência;

e manter pessoal capacitado e qualificado .se
gundo os padrões do MINISTÉRIO, para o di
senvolvimento dos serviços.

.53LAUSULA. TERCEIRA Da Execução Financeira•
Os recursos financeiros destinadoe ao atendimento

dos serviços constantes deste Convânio, serão divididos em pa
gementes trimestraie„ Proporcionais ao volume de trabalho em

'cada trimestre, de acerdo com o Crbnograma anexo. Os pagamentos
serão efetuados pelo MINISTÉRIO à"SECRETARIA, na seguinte forma

m- Parcela referente ao la trimestre - automática
mente, to início'do exercício correspondente, desde qUe o Conve.
mio esteja publicado no Diário Oficial da União;

- Parcelas referentes aos trimestres seguintes no
início de período respectivo, mediante ateCtado de funcionário
habilitado do,MINISTÉRIO, de que a etapa anterior foi integral
mente cumprida.

CLÁUSULA QUARTA - Do Responsável pela E,cecuçõo do Serviço

• 1:SECRETARIA indicará ao MINISTÉRIO um funci6níf-o
de ¡eus quadros para ser executor de .ste . Convenio. Se . aprove.ão,
a SECRETARIA baixará o competen'te ato de designação.

initusou QUINTA - Do Prazo de Vigencia

O prazo de duração deste ConVenio e de C5) cinco
exercícios financeiros, inclainU-se o corrente. A vigencia, co.
tretanto, terá inicio a partir da publicação no Diário Oficial
da União.

MÁUSULA SEXTA - Das ' Alterações, da Rescisão e da Denúncia 

O presente Convenio poderá ser, alterado ao todo
ea em parte, a qualquer época, wtraves de Termo Aditivo desde
que haja interesse ca conveniencia das partes Convenentes e jas
titiquem a natureza e a circunstância da medida.

Poderá este Convânio, ainda, ser rescindido, por
inadinplemento de qualquer das suas Cláusulas, ou por inobser
vencia dos aspectos tetnicos do Projeto, ou ainda, pela superve
adenda de norma legal que torne este Convenio formal e materi
ilmente impossível. Poderá, tombem, ser denunciado, formalizada
a denúncia atreves de correspondendo epistolar, efetivando-se
a denúncia trinta (30) dias após este procedimento.

CLID8U4 SÉTIMA •-• Da PaDlicação 

O presente instrumento Será levado a publicação de,
Léxio_QZiial. da União.

Departaento Econômico

Escritório de Estatística, Análises e Estudos Econômicos
Termo de Convenio que celebrads
o Miniaterio da Agricultura ' e
a Secretaria de .Agricultura do
Estado de Pernambuco para exe
sução de =projeto de Informa
ção de Mercado Agrícola.

Aos seio (OS) dias do más, de abril de mil novecsa
:tont setenta e um (197±) na sede da Diretoria Estadual do MI
nis:terio da Agricultura, presentes, o Diretor Estadual, Dr. Al
bertó de Moraes Vasconcelos neste ato representando o Ministe
rio da Agricultura aqui referido simplesmente MINISTÉRIO,por'De
leggção de Competencia, "ex vi" da Portria Einisterial na 259,
de' vinte e cinco (25) de junho de . mil novecentos e setenta(1970.1

.publicada no Diário Oficial da pnião, de trinta(30) de junho
de milaiovecentos e setenta (100), e o Secretário de Agriculta
ma, Dr. JOIO PESSOA DE SOUZA, neste ato repreaentando a Secreta
mia de Agricultura, doravante denominada SECRETARIA, que, penou
te as testemunhas instrumentárias,.reeolveran celebrar este Coa
venio, para execução da um Projeto de Informação de Mercado A
gricola, na fôrma que se segue:

CLIUSULA PRIMEIRA - Objeto do Convenio 

O objeto deste Convenio é a execução, em âmbito
tadual, de =Projeto de Informação derMercado Agrícola e coa
preende atividades eepecificas .do coleta, preparação; intercám,.
bio e divulgação de dadoe sare o comportamento do mercado ata
cadista dos produtos agropecuários. (Visa, ainda, este Conveniq'
a continuação dos trabalhos que vinham sendo realizados medias
"te Protocolo de Serviços firmado entre o "Projeto SINO e a Agt
°rataria).

CLÁUSULA SEGUNDA - Das Obrigações dos Convenentes 

As obrigações dos Convenentes, a seguir enumerada4
traduzem-se em:

T - do Ministerfo

a) concorrer, no presente exercido com a Tuia
tia de' (trinta e sais mil, seiscentos e no
venta cruzeiros e noventa e seis centaVOs)
(2$ 36.690p96,destacada do Projeto "Esta
dos Econômicos do Setor Agropecuário" -SuM
projeto - "Informação de Mercado Agrícola;

b) nos exercícios subseqüentes, com recursos
que forem consignados no Orçamento da UAI
ao:



um= oxun 78ro:

	

210a eleito O nr0 da União	 dl.rintr tõis	 o

	

r qualqucp dívida ouseiteda MA execução da	 de'ste Couve'
Mio.

CLÁUSTTYA worm Para Atender	 ncia do 	 rontrathnto

tete COnvenio será publicado, ta-f,Já ., no Diário O

£icial do Estado de Pernatbuco e levado a ho-oluação do Senhor
Governc .lor do Estado e seu ato, a referendo da Cãe,saa Estadual,
após o que será registrado= Tribunal de *estas Eatadual, DO

•fOr o caso.

CreesT N. DÉCIMA. - Do Projeto

O "Projeto SINIA/PE" terá executado pela Eleoreterie;
nos ter noa propostos, e não será modificado, era nenhuma hipOte
te, sal TO excresaa conoordencia do MINISTÉRIO. Aceitas as condi
ções üte Converd.0 o "Projeto SIMA/PE" passa a fazer parte irl.
teerant a e complementar deste instrumento, independentamente de
tranect Lçgo. -
C aiee, :T  DÉCIMA. PRIMEIRA - Das Novas Est5 :pulara 50 e

Os convenentee poderão, *em qualquer época da vi
sõ!' eia lo Convenio, estipular novas cláusulari e condições, por
ine o de Termos Aditivos, a fira de corapatibilizer os objetives da
avença s situações emergentes.

eakezoT  DÉCIMA. SEGUNDA - Da Revogação do tairereee Anterior

OPresente Convenio revoga igual instrumento, cela
Veado e i dois (CO de setembro de mil novecentos e setenta(1970)
to. :and dito instrumento juridicamente ineubsistente.

E, para firmeza . e validade do que se estipulou, e
eonvenc .onou, foi lavrado este Convenio em sete (7) vias de va

BO teee e forma, perante as testemunhas instrumentárias, para
que pra _asa centre si, os legítimos efeitos de direito.

ims. Pelo Ministário da Agricultura
Alberto de Norses Vasconcelos

Asa. Pela Secretaria de Agricultura
João Pessoa de Souza

ORONOGRAMA. Z TRAPiewo

ANO: 1971

SER'reao , 4 ExECNTAR

1. Vinit, diária a vinte
(20) • . staseaseimeneos +	 +

2. Publi ação diária de
noven'a (90) boletins + + +

D. Divulação de dados a
travei'. de jornais--;

4, DivuVação de dados a.
travé, de rádios 	

5. Remàs:a de dados à se
k ds) do Projeto em Pra

silia 	  + + +
E. Treintnento de passo

al (r(uniio dos 'Ageã.
tes) 	

+ + + + + + + + 4

+	 + + + + + + +

mar I abr.jar . eav
PERÍODO (MESES

agoiset.mai itot ita OUt 110V. dez

OC WENTRAÇÃO DÓS SERVIÇOS POR TRIMESTRE 1 SIORRES)ePTDÉSWIA. 001I

O MONOGRAMA. DE PAGAWTeS

PERCENTUAIS PAGAMENTOPERIMO

	

TRIMESTRE	 -	 1

	

2a TRNIESTRE
	

51 ,72	 18.978,96

	

11 TRIMEsTRE
	

24,14	 8.856,00

	

¡Ia TRIMESTRE	 24,14	 8.856,00

• TOTAst
	

100,00	 36.690,96
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MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Instituto Nacional do Livro

Convt:aio celebrado entre a Campa-
nha Nacional do Livro do Instiiu.
to placional do Livro, do Altaalatiieio
da Educação e Cultura e a Comas.
são Organizadora do VI Congresso
Brasileiro de Biblioteconom:a e Do-
cumentação.
Aos seis dias do mês de maio de

mil noveeeruos e setenta, e um, pre-
sentes no taainnete da Senhora Di
retora do Instituto Nacional do Livro
e Superintendente da Campanha Na-
cional no Livro, a Escritora Maria
Alice Barroso, Diretora do INL e Sia-
perintenciente. ela CNL e a Senhora
Bibliotecária Etelvina Lima, Presiden-
te da Comisaito Organizaeora. do VI
Congresso Brasileiro de Bibiiotecono-
mia e Decumenaçãe, firmaram o
presente convênio conforme as cláu-
sulas seguintes:

Cláusula primeira — o Instituto
Nacional cio Livro, através da cam-
panha Naciorlal do Livro se compro-
mete a contribuir com a quantia de
Cr$ 20.G0J,00 (vinte mil cruzeiros)
para eietivavo das iniciativas eia Co-
missão Oraenizadora do VI Congres-
so Brasileiro de Biblioteconomia e Do-
eumentaçao, a ser realizado em Belo
Horizonte, Minas Gerais, de 4 a 10
de julho de 1971.

segunda — o auxílio fi.
nanceiro conaignado no item ante-
rior será destinado às despesas do
material de consumo (impressos, ar-
tigos de expediente, desenhos, carto-
grafia etc, material para fotografia,
filmagem, gravaçao, radiofonia, etc)
e serviços de terceiros (acondiciona-
mento e transporte de encomendas,
passagens e transporte de pessoas e
suas bagagens, serviços de impressão
e de encadernação, de acordo com
Plano de Aplicação da Comissão • Or-
ganizadora.

Cláusula terceira — A Comissão
Organizadora do VI Congresso Brasi-
leiro de Biblioteconomia e Documen-
tação se obriga a consignar, em todo
e noticiário de imprensa e outros
meios de divulgação, bem como em
teclas as publicações e impressos re-
ferentes à realização e resultados do
corielave, o patrocínio e colaboraçao
oferecida pelo Instituto Nacional do
Livro para a concretização e desen-
volvimento dessa atividade cultural.

Cláusula quarta — O presente Con-
vênio vigorará a partir da data de sua
assinatura e as suas cláusulas só po-
derao ser alteradas por têrmo aditivo
mediante a anuência de ambas as
partes convenentes.

Cláusula quarta — O inadimple-
mento de qualquer disposição deste
Convênio pelas partes signatárias sem
motivos justificados e expressamente
aceitos, implicará na rescisão do
mesmo.

Cláusula sexta — Fica eleito o Fõro
da cidade do Rio de 'Janeiro para di-
rimir quaisquer dúvidas que se origi-
narem na execução do presente Con-
vênio.

E por assim acordarem as partes
convenentes, foi lavrado o presente
têrmo em sete vias de igual teor, o
qual é assinado pelas partes interes-
sadas e pelas testemunhas abaixo
firmadas, depois de lido e achado
conforme. — Maria Alice Barroso,
Diretora do INL; Etelvina Lima, Pre-
sidente da Comissão Organizadora do
VI Congresso Brasileiro de Bibliote-
conomia e Documentação,

Testemunhas: Valda Valverde San-
tos; Julia Paulo de Paiva Perpétuo.

Oficio a.° 8928 ,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Gabinete dollinistro
Contrato particular de locação lo

Serviços que entre si fazer o Minis-
tJrio da Indústria e do Comércio o
Xerox do BraJil S. A. Reproduções
Grã liCaS, na forma e condições
abaixo.
O Ministério da :Ind.& ria e do Co-

mercio doravante ck.nelii.ado Loca-
tário neste ato representado pelo Dr.
João Gonçalves de Arem Neto, Chefe
do Gabinete do Senhor Ministro da
Industrio, e do Comercio, de um lado,
e do outro, a firma Xerox do Brasil
S. A. Reproduçoes .Graaieas, estabe-
lecida no SCS-SC3 Bloco A na. 85 o
89, Edifício Santa Fé, 1.° andar, em
Brasília, Distrito Federal, inscrita no
CGC sob o n.° 33.221.0e2-6, doravante
denominada Locadora, aqui- represen-
tada por seu Supervisor Administra-

, tivo, Senhor Miguel Mendes de Me-
deiros, pelo. presente instrumento par-

iticular de contrato de locação de ser-
viços, à 'vista do que consta o pro-
cesso numero MAC -130 .236-71, que
desde já passa a iníegrar este con-
trato, naquilo em que com êle colidir,
tem justo e contratado o seguinte:

Cláusula Primeira — Do Objeto.
1.1 O objeto do- presente contrato e

a locaçao de uma (1) Copiadora. Au-
timatica XEROX 9:4, de propriedade
da Locadora e a ser instalada na sede
do Locatário, no Beaco 06 (seis), da
Esplanada dos Ministérios, em Bra-
aiha, Distrito Federal.

Cláusula Segunda — Do Aluguel.
2.1 O Locatário se obriga a pagar

à Locadora o aluguel correspondente
a Cr$ 0,41,8 por copia, para as pri-
meiras 1.500 (hum mil e- quinhentas)*
cópias e Cr$ 0,22 por cópia, para as
subsequentes; 'assegurando à Locadora
um aluguel mensal mínimo no valor
de Cr$ 627,00 (seiscentos e vinte e sete
cruzeiros), equivalenà a 1.500 (huin
mil e quinhentas) cópias.

2.2 As condições do aluguel fixadas
nesta Cláusula, são passiveis de al-
teração total ou parcial, mediante avi-
so prévio de trinta dias, por escrito,
da Locadora ao Locatário. Se o Lo-
catário não aceitar o nevo aluguel,
poderá rescindir o contrato desde que
manifeste essa deliberação à Loca-
dora, por escrito, dentro de quinze
dias contados da data do comunica-
ção do nevo aluguel.

Cláusula Terceira — Do Prazo da
Locação.	 •

3.1 O prazo de daração da loca-
ção é de 6 (seis) meses, a contar da
Cata da instalação do objeto ora lo-
cado, prorrogável autorne ticamera e
por igual peruado de () (seis) meus,
salvo se o contrato for denunciado
por qualquer das partes, por escrito,
com antecedência dc trinta dias da
data do vencimento cie cada período,
ressalvado o disposto na cláusula an-
terior.

Cláusula Quarta — Da Verba e do
Empenho.

4.1 As despesas resultantes do pre-
sente contrato, serão atendidas pelo
elementos de despesa — —e.1.3.2. —
Outros Serviços de Terceiros, do Or-
çamento cio Locatário para o exerci-
cio de 1971 (já se achando devida-
mente empenhada a importencia.
Cr$ 3.762,00) para atender ao custeia
deste instrumento, conforma Nota de
Empenho n.° 5, de 14 de abril de
1971.

Cláusula Quinta — Das Condições
Gerais.

5.1 — O objeto da locação, de pro-
priedade da Locadora, será entregue
ao Locatário e instalado pela Loca-
dora em perfeitas condições de ope-
ração, em reconhecimento dá que o
Locatário dará um recibo à Locadora
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após a Instalação estabelecendo as-
sim a data da instalação.

5.2 O Locatário deverá possuir jus-
to título ao uso ou ocupação do local
que indicar para a instalação do ob-
jeto da locação.

Parágrafo único. O objeto da loca-
ção não poderá ser removido do local
de instalação sem o consentimento
expresso e escrito do Locatário.

5.3 A Locadora se encarregará da
Conservação técnica do objeto da lo-
cação e de reparos ou substituir, por
sua conta, as partes afetadas pelo•
uso normal, com exceção do 'cilindro
xerogtafico, que ao. ser substituido
será pago em partes iguais pelas con-
tratantes, permanecendo, entretanto,
de propriedade da Locadora tanto o
cilindro substituído quanto o novo in-
corporado ao objeto da locação. - •

Parágrafo único. O Locatário se
obriga a confiar exclusivamente à
Locadora todos os serviços de manu-
tenção e reparo do objeto da locação.
Esses serviços serão prestados indo-
pentendemente de remuneração, du-
rante as horas de expediente normal
da Locadora. A locadora reserver-seea
o direito de cobrar pela prestação
dêsses serviços, se efetuados fora de
tais horas..

5.4 Na utilização do objeto da lo-
cação, o Locatário se compromete a:

• a) Designar um funcionário para
ser treinado como operador-chave sem
ônus para a Locatária; comunicando

Locadora qualquer modificação nes-
ta designação;

b) Operá-lo semente com pessoal
devidamente habilitado;

c) utilizar sômente materiais de
Consumo com as especificações apro-
vadas pela Locadora;

d) Não sublocar o aludido objeto da
• locação nem ceder ou transferir os
direitos decorrentes deste contrato, no
todo ou em parte.

5.5 O Locatário se obriga a não
remover e a manter bem visível a-
placa de identificação, propriedade e
marca do objeto da locação, compro-
metendo-se expressamente a:

a) Defender e fazer valer os direi-
tos de propriedade da Locadora sô-
bre o objeto da locação;

b) Notificar incontinenti à ,Locado-
ra de qualquer violação ou tentativa
de violação por terceiros, dos direitos
de propriedade da Locadora sôbre o
objeto da locação.

5.6 O Locatário fornecerá instala-
ção elétrica adequada ao funciona-
mento do objeto da locação, confor-
me as normas da Locadora.

5.7 O Locatário responderá por to-
dos os danos e prejuízos decorrentes
da utilização do objeto da locação e
que resultarem do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição dêste
contrato, respondendo também pelos
danos causados pela utilização de
materiais de consumo sem as especi-
ficações aprovadas pela Locadora.

5.8 O Locatário pagará à Locadora
o aluguel na seguinte forma:

a. Nos últimos cinco (5) dias de
cada mês a Locadora tomará leitura
dos medidores da máquina locada e
nos dez (10) dias que se seguirem
apresentará ao Locatario a respectiva
Fatura de Serviço, que deverá ser
paga no prazo máximo de vinte e
cinco (25) dias contados da data de
sua emissão.

5.9 A falta de cumprimento, por
qualquer das partes, das obrigações
assumida pelo presente instrumento,
dará à outra o direito de rescindir
este contrato, „independentemente de
Interpelação judicial ou extrajudicial.

Parágrafo único. Em caso de res-
cisão dêste contrato, a Locadora po-
derá retirar o objeto da locação, dan-
do-lhe ao Locatário por êste instru-
mento os mais amplos poderes que
forem para tanto necessário, inclusive
o de pedir- a proteção poss.essória por
via judicial admitindo expressamente
o direito da Locadora de ser reinte-
grada "initio litis".

6.10 Qualquer tolerância, quer da
Locadora no recebimento das quan-

tias que lhe forem devidas fora dos
prazos pactuades, quer de qualquer
dar partes com relação ao cumpri-
mento de cláusulas e condições cleate
instrumento, não constituirá novanIo
nem tampouco poderá ser invocada
como precedente para a repetição do
fato tolerado.

5.11 As partes contratantes ficarão
exoneradas de cumplrir as obriga-
ções assumidas pelo presente instru-
mento quando ocorrer motivo de fôr-
ça maior ou caso fortuito, conforme
definidos no artigo 1:058, parágrafo
único do Código Civil, enquanto tais
motivos perdurarem.

5.12 Fica eleito o fôro de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir as
questões oriundas dêste contrato.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Intendência
Centro de Contrôle de estoque

de Material
TOMADA DE PREÇOS N° A-099-71

De ordem do Exmo. Sr. Diretor,
faço público que, às '14,00 horas do
dia três de junho do corrente ano,
na sala de Concorrência do Centro
de Contrôle de Estoque de Material,
Ilha das Cobras, em ato público, pe-
rante a Comissão de Concorrências,
presidida pelo Sr. Vice-Diretor, se-
rão recebidas, abertas e rubricadas
pelos participantes da Tomada de
Preços, as propostas para fornecimen-
to, à Marinha de Guerra, de lâmpa-
das nas quantidades adiante discri-
minadas e segundo as normas a se-
guir enumeradas.

1. Subordinação:
1.1 - A presente Tomada de Pre-

ços subordina-se, em tudo que lhe
fôr aplicável, ao Edital Geral da Di-
retoria de Intendência da Marinha
publicado no Diário Oficial do Esta-
do da Guanabara de 24.10.1968, ao ti-
tulo XII do pecreto-lei n° 200, de 25
de fevereiro de 1967, ao R.C.C.P.V.,
e às disposições do presente Edital.

2. Habilitação:
2.1 - Desta Tomada de Preços sõ-

mente- poderão participar firmas que
apresentarem os documentos de ha-
bilitação exigidos no item 5.2.

2.2 - Para a presente Tomada de
Preços, cada licitante, se apresentará
com apenas um representante, o qual
munido de documento que lhe outor-
gue qualidade, será o único admitido
a intervir em qualquer fase dos tra-
balhos da Comissão, respondendo as-
sim, para todos os efeitos, pela sua
representada.

a	 .
4.2 - As especificações e demais

detalhes técnicos do material em li-
citação serão fornecidos pelo Depar-
tamento Técnico do CCEM no horá-
rio citado em. 3.2.

5. Propostas:

5.1 - A proposta é constituída de
Documentos de Habilitação e Ofertas
de Preços.

5.2 - Os Documentos de Habilita-
ção são os seguintes:

velope fechado, contendo externamen-
te o nome do Licitante, o número
desta Tomada de Preços e os dizeres:
Ofertas de Preços.

5.6 - Não terão valor legal quala
quer declarações lançadas nas propos-
tas que contrariem ou restrinjam a
inteligência da declaração instituida
no item a.2.3 e, por isso, não serao
levadas em consideração.

5.7 - Nas Ofertas de Preços, os
Itens citados deverão ser relacionados
na mesma ordem em que figurem na
relação dêste Edital.

5.8 - Os preços ofertados deverão
constar das propostas escritas obri-
gatóriamente por extenso e em alga-
rismos, entendendo-se que no caso de
divergência ,entre os valôres expres-
sos por essas modalidades, prevalece-
rá o valor escrito por extenso.

5.9 - Os preços ofertados dever?. o
ser absolutamente líquidos, nêles de-
vendo estar computadas tôdas as des-
pesas que incidam sôbre seu forneci-
mento, tais como impostos, embala-
gem, frete, seguro, etc, as quais Li¡
carão a cargo do Licitante.

6. Recebimento de Propostas:
6.1 - No ato público de recebi-

mento das propostas serão abertos os
envelopes contendo os Documenots de
Habilitação, sendo rejeitadas aquelas
que não apresentarem quaisquer
documentos exigidos no item 5.2.

6.2 - Serão também rejeitadas as
Ofertas de Preços que apresentarem
quaisquer das seguintes transgressões:

a) omissão de preços escritos por
extenso (item 5.8);

b) inobservância do estatuído no
item 5.9; e

c) falta de assinatura na proposta.
6.3 - Encontrando-se presente t)

responsável pela firma, será admiti-
da a correção da falha da letra c do
item 6.2.	 . •

7. Encomendas e Garantias:
7.1 O CCEM formalizará as en-

comendas no prazo máximo de 15
dias, após a -abertura das Ofertas de
Preços.

7.2 - Os documentos de encomen-
das serão entregues aos adjudicata-
rios mediante apresentação de ima •
garantia no valor de 3% da encomen-
da, em" uma das seguintes modalida-
des:

3. Advertência:
3.1 - Os licitantes deverão cum-

prir rigorosamente as recomendações
do presente Edital de vez que a inob-
cervancia de qualquer disposição dele
constante constitui motivo de Invali-
dação irreversível de suas .propostas.

3.2 - Os licitantes deverão, antes
de formularem suas propostas, Intei-
rar-se, em profundidade, da qualida-
de, embalagem- e modalidade de en-
trega dos produtos, procurando o De-
partamento Técnico do CCEM, no ho-
rario de 13,00 às 16.30 horas dos dias
úteis, onde lhes serão fornecidas es-
pecificações ou quaisquer esclareci-
mentos necessários ao perfeito co-
nhecimento dos artigos em licitação.

4. • Material em licitação:
4.1. - Os artigos em licitação en-

contram-se enumerados com discrimi-
nação de quantidades e prazos de en-
trega, no quadro sob o título a Rela-
ção do Material da Tomada de Pre-
ços n° 4.099-71", o qual faz parte In-
tegrante ,do presente Edital.

Cláusula Sexta - Da Vigência.
O presente contrato terá sua vigên-

cia a partir de sua publicação no
Diário Oficial da União,

E, por estarem justos e contratados,
assinaram o presente em cinco vias,
de um só teor e efeito, perante as
testemunhas abaixo assinadas, a tudo
presentes.

Brasília, DF., 11 de maio de 1971.
- João Gonçalves de Araújo Neto
- Pela Locatária. - Miguel Mendes
de Medeiros - Pela Locadora.

Testemunhas: - Mauricio Muller

- Cleide Adorno.
(N9 1.958-B -.a 18-5-71 - Cr$ 128,00)

EDITAIS E AVISQS

a) Contrato Social ou de firma In-
dividual, registrado no Departamento
Nacional de ,Registro do Comércio do'
Ministério da Indústria e do Comér-
cio ou Repartição nos Estados, ou.

Estatuto em original ou sua publi-
cação no Diário Oficial, com apros
vação de registro, inclusive capitai
respectivo se tratar-se de Sociedade
Anônima legalmente constituída, de
acôrdo com o Decreto n° 2.262, de 26
de setembro de 1940 ou Registro de
Contrato no Departamento de Regis-
tro do Comércio do Ministério da In-
dústria e do Comércio, quando se
tratar de sociedade por cotas de acôr-
do com a Lei n° 3.708, de 1919;

b) Registro no Cadastro Gera/ de
Contribuintes - Pessoa Jurídica . (Lei
n°4.503, de 30.11.64 - D. O. de 30.11.
de 1964); e

5.2.2 - A apresentação de Certi-
ficado de Inscrição no DFC substitui
todos os documentos do item ante-
rior.

5.2.3 - Quanto a subordinação
contratual:

a) Apresentação de declaração em
papel próprio timbrado da firma, de-
vidamente assinada com o seguinte
teor:

"Declaramos que temos pleno co-
nhecimento das especificações, deta-
lhes de fabricação, qualidade de em-
balagem do matetrial em licitaçãci,
outrossim, que nos subordinamos a
tudo quanto sé contém no Regula-
mento Geral do Codigo de Contable
lidade Pública, no título XII do De-
creto-lei n° 200, de 25.2.1967, no Edi-
tal Geral da Diretoria de ,Intendên-
cia da Marinha e no presente Edital,
cujos dispositivos reconhecemos te-
rem caráter contratual".

5.3 - Os documentos de Habilita-
ção deverão ser apresentados em en-
velopes fechados. e contendo externa-
mente o nome - cio licitante, número
desta Tomada de Preços e os dizer-
res: Documentos de Habilitação.

5.4 - A declaração instituída do
subitem 5.2.3 de caráter contratual,
sujeita o licitante ao cumprimento dos
fornecimentos que lhe forem adjudi-
cados, nas condições estabelecidas
neste Edital, ficando entendido que o
Inadimplemento . das ditas condições
sujeitará o Licitante às sanções pre-
vistas nos atos citados na declaração
referida.

5.5 - As Ofertas de Preços deve-
rão ser confeccionadas em papel pró-
prio timbrado, em duas vias devida-
mente assinadas, em tôdas as fôlhas pn
pelo responsável pela firma Licitante, ae apresentadas, as duas vias, em en- e

a) Caução em Moeda corrente, em
Títulos da Dívida Pública ou em
Obrigações do Tesouro, depositada na
CEFRJ, em favor ,dêste Centro; e

b) Fiança Bancária, de acôrdo com
o modêlo do anexo.

7.3 - A Caução ou Fiança Ban-
cária responderá pelas penalidades
previstas nos itens 8.8, 9.1 e 9.2 do
presente Edital.

7.4 - A Fiança Bancária deverá
cobrir o período de doze (12) meses,
sendo suspensa, antes dêsse prazo,
após a satisfação integral dos com-
promissos garantidos pela fiança.

7.5 - Fica estabelecido o prazo de
dez (10), dias para a apresentação da
garantia estipulada no item 7.2.

O não cumprimento da presente
exigência é considerado transgressão,
aplicando-se, no caso, as penalidades
dis itens 9.2 e 9.3.

8. Condições de Fornecimento:
8-.1 - O local de entrega é na ci-

dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, e Depósito de Material
Comum do Rio de Janeiro.

8.2 - Os prazos de entrega são os
constantes do quadro referido no item
4.1.

8.3 - Em qualquer eondição, quer
deptro dos prazos quer fora dêles, as
entregas sômente, poderão ser con-
cretizadas em data e horário previa-
men"se ajustados mediante entendi-
mento entre o licitante e o DepMCR,J.
A inobservância desta recomendação
sujeita o licitante a arcar com a res-

nsabilidade e prejuízos decorrentes
não recebimento, pelo Depósito, da

ntrega inadvertidas
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8.4 - O recebimento pelo Depó-
sito clf s entregas que lhe forem fei-
tas na" se traduz por sua aceitação.
Esta sSmente será efetivada após ter
sido o : material periciado e julgaao
em cor dições de ser aceito.

8.5 As rejeições de Material que,
por vez tura ocorram, não just.Ccani a
alteraç 'to dos prazos fixados neste
-Edital.,

8.6 -I.- Em virtude de a perícia do
anaterii 1 entregue ser efetuado „elo
critéric de amostragem, o licitante
deverá , substituir ou indenizar em
opalqur epoca, o material entregue

..sleita, que se evidencie, mediame
sindicã'scia, estar fora das especif l

-eações e/ou com defeitos de fabrica-
pão e/ ai acabamento diferentes dos
Istipult , dos pelo Edital de licitaçáo.

A rectas. do licitante em atender a
suistituição ou indenizaçao acima re-
ferida implicará na aplicação das
sanções previstas no artigo 136 do De-
creto-lei n° 200 de 25.2.1987.

8.7 - Verificando-se a rejeição de
um ou mais itens, o fornecedor sera
dit,so nci.ificado, notificação essa caie
lhe fixara prazos para retirada do.
material rejeitado e substitui-lo por
outro que satisfaça as exigências de
aceitação.

8.8 - Se o licitante não retirar a
mercadoria rejeitada até o limite pa-
ra isso estabelecido na forma do item
anterior, ser-lhe-á cobrada uma taxa
de armazenagem correspondente até
0,5% (meio por cento) sôbre o valor
daquela, por dia que exceder aquele
prazo, taxa essa cujo pagamento sera

garantido pela caução ou fiança ban-
cária do item 7.2.

8.9 - Todos os itens deverão ser
eigregues ao Depósito devidamente
erribalados. O Depósito não receberá
o material que nao esteja em confor-
midade com as embalagens previstas
nas especificações.

9. Penalidades:
9.1 - Se o fornecednr não entre-

gar o material dentro do prazo esti-
pulado, salvo motivo de fôrça maior
devidamente justificado e a critério
da Direção, ficará sujeito a uma mul-
ts ae até 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso até o máximo de trinta
(30) dias.

9.2 - Osorrendo atraso superior a
trinta (30) dias, a encomenda podera

ser cancelada e o material adquirido
em outra fonte, correndo por conta
do licitante faltoso a diferença de
preço, além da multa correspondente
a trinta (30) dias do atraso em que
se encontra incurso.

9.3 - Além da multa prevista no
Item 9.2 os licitantes faltosos ficam
sujeitos às penalidades previstas no
artigo 136 do Decreto-lei n° 200, de
1967.

9.4 - No caso dos itens 9.2 e 9.9
o licitante faltoso será notificado pa-
ra recolher as importâncias das pena-
lidades impostas, .dentro do prazo de
quinze (15) dias.

Adelmo Martins Lage, Capitão-de-
Fragata - (IN) - Chefe do Depar-
tamento de Contabilidade.

, Item Símbolo NOMENCLATURA Quantidade

Lâmpada incandescente E40 com 3 contactos 115 V. 100 W x 100 W dois
filamentos, bulbo P-25 	

Lâmpada incandescente E15.2 - 12-16V. 1.36 II - 21CP, bulbo S-8
tipo GE 1142 	

	

Lâmpada incandescente B15.2 - 6-8V. - 0.63A, bulbo G-6 Tipo GE 64 	
Lâmpada incandescente B.15.1 - 6-8 V. 15CP, bulbo S-6 Tipo GE 87 	

	

Lâmpada incandescente rosca Edson tipo Midg& .., bulbo T-1 3/4 - V 	
-- 2A tipo GE 1767 	

Lâmpada incandescente B-27 120 . x 25 W. prova vibração 	
Lâmpada incandescents: E-27 220 V. x 60 W. prova vibração 	
Lâmpada incandescente E-27 220 V. x 60 W. prova vibração 	
Lâmpada incandescente E-27 110 V. X 25 W. verde 	
Là.mpada incandescente E-27 120 V. x 200 W. azul 	
Lâmpada incandescente E-27 120 V. x 60 . W 	
Lâmpada incandescente E-27 120 V. x 150 W 	
Lâmpada incandescente E-27 120 V. x 200 W 	
Lâmpada incandescente E-27 12t) V. x 500 W 	
Lampada incandescente E-27 130 V. x 80 W. azul 	
Lâmpada incandescente E-27 220 V. x 40 W 	
Lâmpada incandescente E-27 220 V. x 60 W 	
Lâmpada incandescenta E-27 220 V. x 100 W 	
Lâmpada-nolofote com pino 220 V. x 1.000 W 	
Lâmpada incandescente E-40 120 V. x 500 W 	
Lampada incandescente E-27 130 V. x 60 W 	
Lâmpada incandescente E-27 130 V. x 100 W 	
Lâmpada fluorescente de 20 watts 	
Lâmpada fluorescente de 40 watts 	
Lâmpada fluorescente de 15 watts 	
Lâmpada incandescente E-27 130 V. x 300 W 	
Lâmpada incandescente E-27 130 V. x 15 W 	
Lâmpada incandescente E-27 240 V. x 80 W 	
Lâmpada incandescente E-27 1Sf V. x 100 W. prova vibração 	

WeeMe.

01

02

03
04
05
os
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
80

62404143-3099

8240-0155-8693

6240-0155-8663
6240-0196-4519
6240-0246-5060
6240-1403-0584
6240-1403-0596
6240-1403-0598
6240-1403-0686
6240-1403-0607
6240-1403-0611
6240-1403-0612.
6240-1403-0616
6240-1403-0618
6240-1403-0622
6240-1403-0625
6240-1403-0628
6240-1403-0630
6240-1403-0632
6240-1403-0648
6240-1403-0642
6240-1403-0658
6240-1403-0660
6240-1403-0666
6240-1403-0668
6240-1403-0673
6240-1403-0720
6240-1403-0721
6240-1403-0725
6240-1428-0630

30
480

12
40
40

6.000
2.400
2.000

20
200

13..000
2.000

300
240

1.000
600

8.000
1.000

20
20

4.000
5.000
5.000
5.000

200
40

200
240
240

1.200

30

PRAZO DE ENTREGA: 80 dias após a entrega do Empenho
•

LOCAL DE ENTREGA: Depósito de Material Comum do Rio de Janeiro

Adelino Martins Lage, Capitão-de-Corveta- (1./g) - Ohedo

eadn para o dia 24-4-1971, ás 14,00 horas. - Aclamo Martins Lag6, Ca-
pitão-d&-Corveta (lã!) - Chefe do Departamento de Contabilidade,

de Preç as n9 4.078-71 - Confecções de Insígnias para Uniformes, mar-
De Ordem do Or. Diretor, faço público que fica cancelada a Tomada

NOTA DEC ANCELAMENTO

TOMADA DE PREÇOS N9 1-108/71
zarrAt

De 4 1,rdem do Exmo. Senhor Diretor, faço público que, dalf 14,00 horasdo dia trinta e um (31) de maio do corrente ano, na sala de Concorren-cias do 'Centro de Contrõle de Estoque de Material, Ilha das Cobras, emato pub ico, perante a Comissão de Concorrencias presidida pelo SenhorVice-Dir, tor, serão recebidas, abertas e rubricadas pelos participantes da
Tomada de Preços, as propostas para fornecimento, à Marinha de Guer-
ra, de í)bressalentes de máquinas para diversos motores, conforme rela-
ção de ',Iaterial anexa, nas quantidades adiante discriminadas e segundoàs norir..is a seguir enunciadas.

Subordinação:
1.1 A presente - Tomada de Preços subordina-se, em tudo que lhe

fôr apli(lável, ao Edital Geral da Diretoria de Intendência da MarinhapublicaW) no "Diário Oficial" do Estado da Guanabara. de 24-10-1968,ao titula XII do Decreto-lei n9 20(1 de 23 de janeiro do 1907, ao R.C.C.PZ.,8 as dieosições do presente Edita/.

do Departamento de Contabilidade.

2. Habilitação:
2.1 - Desta Tomada de Preços aumente pouerao participar firmasque apresentarem os documentos de habilitação exigidos no item 5.2.
2.2 - Para a presente Tomada de Preços cada licitante, se apre-

sentará com apenas um representante, o qual munido de documento
que lhe outorgue essa qualidade, será o único admitido a intervir em
qualquer fase dos trabalhos da Comissão, respondendo assim, para todosos efeitos, pela sua representada.

8. Advertência:

8.1 - Os licitantes deverão cumprir rigorosamente as recomendações
do presente Edital de vez que a inobservfincia de qualquer disposição
dele constante constitui motivo de invalidação irreversivel de suas pro-
postas.

9.2 - Os licitantes deverão, antes de formularem suas propostas,inteirar-se, em profundidade, da qualidade, embalagem e modalidade de
entrega dos produtos, procurando * Departamento Técnico do COEM,
no horário de 13,00 às 18,30 horas dos dias Úteis, onde lhes serão forne-
cidas especificações e/ou quaisquer esclarecimentos necb-ksárlos ao perfeito
conhecimento dos artigos em licitação.

4. Material em iicitação:
4.1 - Os artigos em licitação encontram-se enumerarias com dis-

criminação de quantidade o prazos do entrega, no quadro sob o titulo



01	 5193605
02	 5151595
03	 5227317
04	 5227325
05	 7451054
06	 51n301
07	 5160303

08	 5150846
09	 1595582
10	 • 5151741
11.	 5159196
12	 5226564
13	 1536033
14	 5150361
15	 5150111
16	 3249083
17	 5150920

18	 3239164
19	 3239884
20	 3229401
21	 3229849
22	 3306568
23	 3237472
24	 3244308
25	 3231279
26	 3229323
27	 3303240

-- 112930-025-6743
-- 1122815-097-2476
-- 112910-126-9733
- - 112910-179-8280
-- 113110-184-1058
-- 1128.15-252-8444
-- 112815,278-1536

-- 115330-82-5906
c- 114330-343-7055
- - 112815-354-1441
c- 112815-364-3094
c- 112910-364-3434
-- H6680-364-3507
- 115330-364-3550
- - 112815-367-7269
-- 112990-377-3853
-- 112815-425-5142

-- 112815499-5773
-- 112815-218-6775
- - 112815-265-3695
- c 112815-265-3698
-- 112815-273-0427
c- 112815-273-0428
-- 115330-285-9540
-- 115330-291-4692
-- 112815-364-3737
-= 112815-364-3753

OA rs9 1-651-71 -
Modelo - 6 - 711
- FAB: (24611) -
G M

Parta Kit 	
Cylinder . 	
Tip
Parte' Kit MEC .
Bearing . 	

Spring 	
Ring STD 	

0A. N9 1-052-71

Seal Plain 	
Filter . 	
Imsert . 	
Gasket . 	

Packing Prefor
Shaft . 	
Gasket .
Gasket . 	
Gesket . 	
Gasket . 	

0A. N9 1-053-71
Modelo 3-26&A
FAB: (24617)
GM

.Ring Seal 	
Bearing

Spring . 	
Spring . 	
Ring . 	
Ring . 	
Packing . 	
Washer . 	
Farrule . 	
Cylinder . 	

• • •

EA
EL
EA
EA
EA
EA
EA

41
14

132
500

10
47
45

EA	 32
EA	 47
EA	 157
EA	 30
EA	 136
EA	 22
EIA	 50
EA	 10
EA	 13
EL 151

EA	 205
EA	 80
EA	 294
EA	 100
EA	 616
EA	 606
EA	 260
LL	 320
EA	 502
EA	 80

5227234 -- 112910-127-3426
87504 -- 113110-156-3518
3247462 -- 115340-171-7841
5226186 -- 115340-255-0296
3230666 -- 115330-290-6133

OA N9 1-054-71
Modele 8458A
FAB: (24617)
GM

Tip . 	
Rolamento . 	
Gasket . 	
Washer
Rubber 	

28
29

31
32

EA
PÁ
EIA.

'EA
EA

129
41

IC5
459
171

"Relação do Material da Tomada de Preços n9 1-108-71", o qual faz par-
te integrante do presente Edital.

4.2 - As especificações e demais detalhes técnicos do material em
licitação, assim como amostras, quando necessários, serão fornecidos pelo
Departamento Técnico do CCEM no horário- citado em 3.2.

-5. Propostas:
5.1 -- A proposta é constituída de Documentos de Habilitação e Ofer-

tas de Preços.
5.2 - Os Documentos de Habilitação são os seguintes:
5.2.1 - Quanto à personalidade jurídica:
a) Contrato , Social ou de firma individual, registrado no Departa-

mento Nacional de Registro do Comércio do Ministério da Indiestriae e do
Comércio ou Repartição nos Estados, ou

Estatuto em original ou sua publicação no Diário Oficial, com apro-
vação de registro, inclusive capital respectivo se tratar-se de Sociedade
Anônima legalmente constituída, de acôrdo com o Decreto n 9 2.262, de
26-9-1940 ou
. Registro de Contrato no Departamento de Registro do Comércio do

Ministério da Indústria e do Comércio, quando se tratar de sosiedade
por cotas de acôrdo com a Lei n9 3.708, de 1919;

b) Registro no Cadastro' 'Geral de Contribuintes - Pessoa Jurídica
(Lei ne 4.503 de 30-11-64 - Diário Oficial de 30-11-1964) ; e

5.2.2 - A apresentação do Certificado de Inscrição no DFC substi-
tui todos os documentos do Item anterior.

5.2.3 - Quanto a subordinação em papel próprio timbrado da fir-
ma, devidamente assinada com o seguinte teor:

"Declaramos que temos pleno conhecimento das especificações, deta-
lhes de fabricação, qualidade e embalagem, do material em licitação,
outrossim, que nos subordinamos a tudo citianto se contém no. Regula=
mento Geral do Código de Contabilidade Pública, no título XII do De-
creto-lei n9 200, de 25-2-1967, no Edital Geral da Diretoria de Inten-
dência da Marinha e rio presente Edital, cujos dispositivos reconhecemos
terem caráter contratual".

5.3 - Os Documentos de Habilitaçao deverão ser apresentados em
n fechados e contendo externamente o nome do licitante, ml-

mero desta Tomada de Preços e os dizeres: Documentos de Habilitação.
5.4 - A declaração instituída do subitem 5.2.4 de caráter contra-

tual, sujeita o Licitante ao cumprimento dos fornecimentos que lhe fo-
rem adjudicados, nas condições estabelecidas neste Edital, ficando en-
tendido que o inadimplemento das ditas condições sujeitará o Licitante
às sanções previstas nos atos citados na declaração referida.

5.5 - As Ofertas de Preçes deverão ser e confeccionadas em papel
próprio timbrado, em duas vias, devidamente assinada, em tôdas as fô-
lhas pelo responsável pela firma Licitante, e apresentadas, as duas vias,
em envelope fechado, contendo externamente o o nome do Licitante, o
número desta Tomada de Preços e os dizeres: Ofertas de Preços.

5.6 - Não terão valor legal quaisquer 'declarações lançadas nas pro-
postas que contrariem ou restrinjam a inteligência da declaração insti-
tuída no item 5.2.3 e, por isso, não serão levadas em consideração.

5.7 - Nas Ofertas de Preços, os itens citados deverão ser relacio-
nados na mesma ordem em que figurem 'ha relação déste Edital. 	 .

5.8 Os preços ofertados deverão constar das propostas escritas
obrigatóriamente por extenso e em algarismos, entendendo-se que no caso
de divergencia entre os valôres expressos por essas modalidades, preva-
lecerá o valor escrito por extenso.

5.9 - Os preços ofertados deverão ser absolutamente líquidos, nêleos
devendo estar computadas tódas as despesas que incidam sôbre seu for-
necimento, tais como impostos, embalagem, frete, seguro, etc. as quais
ficarão a cargo do Licitante.

6. Recebimento de Propostas:
6.1 -- No ato público de recebimento das propostas serão abertos os

enveeepes contendo os Documentos de Habilitação. sendo rejeitadas
aquelas que não ' apresentarem quaisquer dos documentos exigidos no
Item 5.2.

6.2 - Serão também rejeitadas as Ofertas de Preços que apresenta-
rem quaisquer das seguintes -transgressões:

a) omisão de preços escritos por extenso (item 5.8) ; -
b) inobservância do estatuído no item 5.9; e
c) falta de assinatura na proposta.
6.3	 Encontrando-se presente o responsável pela firma, será admi-

tida- a correção da falha da letra e do item 6.2.
7. EncOmendas e Garantias:	 -

'1.1 - O CCEM formalizará as encomendas no prazo máximo de 15
dias, após a abertura das Ofertas de Preços.

7.2 - Os documentos de encomendas 'serão entregues aos adjudi:
Xatários mediante apresentação de uma garantia ao valor de . 3 % da en-
dOmentia, em uma das seguintes modalidades:

a) Caução em moeda corrente, em Títulos da Dívida Pública ou em
Obrigações do Tesouro, depositada na CleteRJ, em favor deste Centro; e

7.3 - A Caução ou Fiança Bancária responderá pelas penalidades
previstas nos itens 8.0, 9.1 e 9.2 do presente Edital.

7.4 - A Fiança Bancária deverá cobrir o período de doze (12) me-
ses, sendo suspensa, antes desse prazo, após a satisfação integral dos
compromissos garantidos pela fiança.

7.5 - Fica estabelecido o prazo de dez (10) dias para a apresenta-
910 da garantia estipulada no item 7.2.

O não cumprimento da presente exi gência é considerado transgress
40, aplicando-se, no caso, as penalidades nos itens 9.2 e 9.3.

8. Condições de Fornecimento:
8.1 - O local de entrega é na cidade do Rio de Janeiro, Estado

da Guanabara, o Depósito de Sobressalentes para Navios.
8.2 - Os prazos de entrega deverão ser mencionados na proposta e

constituirão fator a ser considerado na adjudicação.
8.3 - O recebimento pelo Denósito das entregas que lhe foram fei-

tas não se traduz por sua aceitarão. Esta sômente será efetivada, após
ter sido o material periciado e 'julgado - em cond i cões de ser acoto.

8.4 - As rejeições de material aue, por ventura ocorram, não jus-
tificam a alteração dos prazos propostos.
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8.5 -' Em virtude de a perícia do material entregue ser efetuada
pelo critério de amostragem, o licitante deverá substituir ou indenizar
em qualquer época, o material entregue e aceito, que se evidencie, me-
diante sindicância, estar fora das especificações eileu com defeitos de
fabricação e/ou acabamento diferentes dos estipulados pelo Edital de li-
citação. A recusa cie licitante em atender a substituição ou indenização
acima referida implicará na aplicação das sanções previstas no Artigo
136 do Decreto-lei n 9 200 de 25-2-1967.

8.6 - Verificando-se a rejeição de um ou mais itens, o fornecedor
será disso notificado, notoficação essa que lhe fixará Prazos para retira-
da do material rejeitado e substitui-10 por outro que satisfaça as exigên-
cias de aceitação.

8.7 - Se o licitante não retirar a mercadoria rejeitada até o limite
para fás° estabelecido na forma do item anterior, ser-lhe-á cobrada uma
taxa de armazenagem Correspondente até 0,5 % (meio por cento) sôbre
o valor daquela, por dia que exceder , aquele prazo, taxa essa cujo paga-
mento será garantido pela caução ou fiança bancária elo item 7.2.

8.8 --- Todos os itens deverão ser entregues ao Depósito devidamente
embalados. O Depósito não receberá o material que não esteja em -con-
formidade com as embalagens previstas nas especificações.

9. Penalidades: •
9.1 - Se o fornecedor não entregar o material dentro do prazo es-

tipula'do, salvo motivo de fôrçaeniaior devidamente justificada e a cri-
tério da Direção, ficará sujeito a -uma multa de até 0,5. % (meio por
cento) por dia de atraso até, ce máximo de trinta (30) dias.

9.2 - Ocorrendo atraso superior a trinta (30) dias, a encomenda po-
derá ser cancelada e o material adquirido em outra fonte, correndo por
conta de licitante faltoso a diferença de preço, além da multa corres-
pondente a trinta (30) dias do atraso em que Já se encontra incurso.

9.3 - Além da multa prevista no item 9.2 os licitantes faltosos fi-
cam sujeitos às penalidades previstas' no artigo 136 do Decreto-lei nú-
mero 200-1967.

9.4 - No caso dos itens 9.2 e 9.3 o licitante faltoso será notificado
para recolher as impertâncias das penalidades impostas, dentro do pra-
zo de quinze (15) dias. -. Adelmo Martins Lage, Capitão-de-Corveta

•(IM) - Chefe do Departamento de Contabilidade.

Departamento de Contabilidade
RELAÇAO DO MATERIAL CONSTANTE DA TOMADA DE PREÇOS

N9 1-108-71

Item	 Símbolo	 Nomenclatura	 Unld. Quant.
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Uai	 Símbolo
I

Nomenclatura	 Unid. Quant. Item Símbolo NomenclaturaI	 Unid. , Quant.

33
34
35
36
37

3230141 - -H2815-343-2444
3232789 - H2815-363-8588
5227313 -4- H2910-363-8605
5227292 - H2910-368-2018
3229984 - H2815-364-4014

Bearing 	
Gaske. 	
Spi ay vaive
Seat
Gasket 	

EA
EA
EA
EA
EA

19
10

246
90

100

55	 5226888 -
56	 5227333

112910-374-4929
H2910-1'70-1000

FilLr Injrctio
' Inictor

h O . A • n9 1-066-71 -
Model 3-268A -
FAB: (24617) -
GM

EA
EA

213
30

'• 	 1 3233621 - H2815-469-9928

O.A. N9 1-055-71 -
Modelo 16-268A -
FAB; (24617) -
GM

Handweel 	  EA

Õ.A. N9 1-056-71-
IViodel 6-71 -
FAB: (24617) GM

57
58
59
60

20	 61
•6263
64
65

3225348 -
3229841 -
3229272 -
2249600 -
3230982 -
3301653 -
3229527 -
3300103 -
3229528 -

H2315-334-3754
H2815-364-3795
R3120-331-3798
H3120-364-3838
112815-334-4233
112815-364-4361
H2815-364-4372
H2815-364-4389
H2815-527-1257

Valva
Valva.
Bearing
Bearing . 	
Joint
Cap Valva 	
Seat
Bearing
Spring Helical

	

EA	 28

	

I EA	 83

	

EA	 148

	

EA	 48

	

EA	 68

	

EA	 100

	

I EA	 98

	

EA	 20

	

EA	 411

39
40
41 1
42

5150195 - H2815-551-3737
5159837 - H2815-567-4398
5150318 - H2815-661-'7640
5227135 - H2910-999-8960

Gasket
oilower Cam 	

Bearing Sleeve
Ilumger a,nd Bu Adelino Martins Lage, CO (IM)

tabilidade.
- Chefe do Departamento de Con-

55
68
30
63

EA

EA

166-
EA

43

O.A. N9 1-057-71 -
Model HE 1450-307
- FAB: (24617)
GM

Gasket 	

O.A. n9 1-058.-71 -
Model F-250 -
FAB: (32195) -
Outboard Marine
Jonhnson Div.

41	 301825 - H2910-253-7231

O.A. n9 1-059-71 -
Model 4M860A5
- FAB: (07077)
- American Stan-
dard Industrial ..

Washer 	

O.A. n9 1-060-71 -
Model NTL -
FAB: (32537) -
Joy MPG Co

30805-W H4310-120-2562

O.A. n9 1-061-71 -
Model 3-268A -
FAB: (24617) -

41	 3229964 - H5330-558-0395 Seal
O.A. n9 1-062-71 -

Modal CW3A2R2
- FAB: (62109)

Universal Cy-
clops Stkeel Corp

48	 C11A248 H4130-391-3868
49	 C11A340 H4130-391-3869	 Ga,sket

Gasket

O.A. n9 1-061-71 -
(GM 3-268A)

80	 3229274 -- 115340-596-1700 Ring

O.A. n9 1-062-71

265330-467-88/5 1 Papel P/junta del
1/32 resistente à
gasolina, óleo e
água

O.A. n9 1-064-71 -
Model 3-71RCI -
FAB: (24617) -
GM

80 ! 5150043 -- 2E2516404-3249 Gekket

O.A. n9 1-065-71 -
e Model 8-268A -
FAB: (24617) -
GM

se II 5226987 - 112910-364-4065 Plumger
64	 5227296 --,- H2910464-4075 I Valve .

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Delegacia Regional do Trabalho40
no Distrito Federal

EDITAL N9 17-71
Pelo presente Edital ficam notifi-

cadas as firmas abaixo relacionadas,
que de conformidade com os despa-
chos proferidos nos respectivos pro-

12 cessos, foram multados por infrações
dos dispositivos da Consolidação das
Leis do Trabalho.

De acôrdo com os arts. 635-636 e
§ 29 da citada Consolidação, poderão
interpor recursos à autoridade de se-
gunda instância, dentro do prazo de

e 10 (dez) dias contados da publicação
do presente Edital, mediante prova
do depósito do valor das multas, cujas
guias serão extraídas na Delegacia
Regional do Trabalho, sito à Avenida
L-2, Setor de Autarquias, Quadra 1,
Bloco "O", 19 andar.

Padaria e Confeitaria Vitória 	
DRT-4.447-70, Auto n 9 3.433-70, ar-
tigo 630, §§ 39 e 49 combinado com a
Lei n9 4.923, multa de Cr$ 110,00
(cento e dez cruzeiros).

Divino José de Souza, DRT-4.568,
96 Ide 1970, Auto n9 1.788-70, art. 579

da CLT, multa de Cr$ 110,00 (cento
e dez cruzeiros).

Escritório Hildalins Catanhede, 	
DRT-4.569-70, Auto n9 1.789-70, ar-
tigo 579 da CLT, multa de 	
Cr$ 110,00 (cento e dez cruzeiros).

General Novilar S. A 	
DRT-4.685-70, Auto n9 2.909-70, ar-
tigo 579 da CLT, multa de Cr$ 110,00
(cento e dez cruzeirbs).

Geotécnica S. A. DRT-4.687-70,
Auto n9 2.911, art. 636, 2 29 da CLT,
multa de Cr$ 110,00 (cento e dez cru-
zeiros).

Irmãos Mendonça Ramos Ltda.
(Casa Neno), DRT-4.690-70, Auto
ne 2.914-70, art. 579 da CLT, multa

ZOO cle Cr$ 110,00 (cento e dez cruzeiros)
IPÊ - Utilidades Doméstica Ltda.,

DRT-4.695 - '70, Auto no 2.919-70, ar-
tigo 579 da CLT, multa de Cr$ 110,00
(cento e dez cruzeiros).
José de Noel Meneses Nogueira,

DRT-4.702-70, Auto n9 2.926-70, ar-
tigo 579 da CLT, multa de Cr$ 110,00
(cento e dez cruzeiros).

Real Auto Peças Ltda., DRT-4.768,
de 1970, Auto n9 4.207-70, art. 579
da CLT, multa de Cr$ 110,00 (cento
e dez cruzeiros).

Sebastião de Paiva, DRT-4.811-70.
Auto n9 4.240-70, art. n9 579 da CLT,

111 multa de Cr$ 110,00 (cento e dez cru-
60	 seiras).

1528828 - H2940-364-3357

Spring Helical

45 1 5008R601 H5330-247-3628

Piston	 	 •

▪ MIL-G-128Q3

Suinã Jardins Ney Dutra Hurarahy,
DRT-4.813-70. Auto n9 4.242-70, ar-
tigo 579 da CLT, multa de Cr$ 110,00
(cento e dez cruzeiros)

N. B. Youssef Grazaleh (Lancho-
nete Fenicia), DRT-156-71, Auto nú-
mero 4.262-71, art. 199 da CLT, multa
de Cr$ 110,00, (cento e dez cruzei-
ros).

Lucas Ferreira Duarte, DRT-365,
de 1971, Têrmos de Reclamação s/n9,
art. 54 da CLT, multa de Cr$ 177,60,
(cento e setenta e sete cruzeiros e
sessenta centavos).

Elioterio Nascimento da Silva.....
DRT-928-61, Têrmos de Reclamação
s/n., art. 54 da CLT, multa de 	
Cr$ 177,60 (cento e setenta e sete
cruzeiros e sessenta centavos). -
Francisco °atavio dos Santos, Chefe
da Seção de Multas Recursos.

	

EDITAL N9 18-71	 •
Pelo presente Edital, de conformi-

dade com o disposto no art. 636, § 29
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, alterada pelo Decreto-lei n 9 229,
de 28 de fevereiro de 1967, ficam as
firmas abaixo relacionadas estabele-
cidas nesta Capital, em virtude doa
autos de infração contra elas lavra-
dos, notificadas para apresentar de-
fesa escrita no Procolo-Geral desta
Delegada Regional do Trabalho, sito
na Avenida L-2, Quadra 1, Bloco "O",
Setor de Autarquias, 19 andar, den-
tro do prazo de 10 (dez) dias a con-
tar da publicação do presente Edital,
conforme estabelece o art. 629, § 39
do mesmo estatuto legal.

Gráfica e Editéra Ltda., DRT-5.350,
de 1970, Auto n9 981.111, de 10-70,
art. 41 da CLT.

Iracy Batista dos Santos, DRT-793,
de 1971, Auto n9 430-71, art. 360 da

Plastipan - Indústria e Comércio
de Plásticos Ltda., DRT-950-71, Auto
n9 440-71, art. 630 da CLT.

Pedro Simão Soaes DRT-1.177-71,
Auto n9 660-71, art. 67 da CLT.

Frigan - Frigorífico do Planalto

	

Indústria e Comércio Ltda., 	
DRT-1.201-71. Auto n9 907-71, ar-
tigo 67, da CLT.

	Valdir Pinto de Oliveira	
DRT-1.454-71. Auto n9 208, de 1971,
art. 630 da CLT.

	

(iereir l as Fstelano Garcia 	
DRT-1.570-71. Auto n9 264-71, ar-
ti go 630 da CLT.

	

Geremiás Estelano Garcia 	
DRT-1.571-71. Auto n9 263-71, artigo
n9 167. combinado com 39 e 40) do
art. 630 da CLT. - Francisco °ata-
vio dos Santos, Chefe da Seção de
Multas Recursos.

EA
EA
EA
EA

EA

31A

EA

EA



- 1	 I Fita para máquina de escrever Oli-
vetti de nylon PP' 	

1 Fita para máquina Olivetti de ny-1
lon PVF 	

	

3	 II Fita para máquina Remington dei
1	 andi:m PF . .... ... 	  1

	

4	 I Fita para máquina Remington dei
nylon PVF 	 xl

5Fita adesiva Scoth 12x33, em la-1

II	
ta (8 rôlos em cada lata) 	 1

8 Percevejo latonado, ref. nylon 	 1

	

'1	 Lapis prêto n° 1 ref. Johann Fa-
ber

	

8	 Lapis preto n° 2 ref. Johann Fa-
ber 	

	

9	 Lapis bicolor ref. Johann Faber

	

10	 Lapis vermelho ref. Johann Fa-
ber . 	 - 	

	

11	 Caneta esferográfica,' azul, ref 	
BIC .  -

	

12	 Caneta esferográfica, verde, ref.
BIC

	

18	 Caneta esferográfica, vermelha re-
rência BIC 	

	

14	 Caneta esferográfica, prêta, ref 	
BIC, escrita fina 	

	

15	 Fita Dyrao de 3/8" azul 	

	

16	 Fita Dyrcio, de 3/8", verde 	

	

17	 Fita Dymo, de 3/8", vermelha 	

	

18	 Fita Dymo, de 3/8", lilás 	  ...

	

19	 Carbono prêto, cin, ref. Carbex

	

20	 Carbono preto, 215 Aston ref 	
STIL 	

	

21	 Cola plástica, branca ref. POLAR
de 40g 	  

Uma	 2.000

Uma	 500

Uma	 1	 2.000

Uma	 500

Uma	 500
Caixa	 500

Grosa	 5

Grosa	 5
Groza	 3

Grosa	 3

Uma	 2.000

Uma	 1.000

Uma	 1.000

Urna	 500
Uma	 50
Uma	 50
Uma	 50
Uma	 50
Caixa	 1.060

Caixa	 500

Tubo	 500

Comissão de Licitações, 8 de maio de 1971. — Ciodomira Nicker-
cson Dias Ferreira, Presidente.
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Departamento de Administração
Divisão do Material

Edital da Tomada de Preços núme-
ro 5 -71, para fornecimento de Ma-
terial de Consumo para estoque do
Almosarifado da Divisão do Mate-
rial, conforme processo MTPS nft-

' mero 304.914-71.
A Comissão de Licitações do Mi-

nistério do Trabalho e Previdência
Social, instituída pela Portaria irá-
mero D. A. n° 76, de 13 de novem-
bro de 1970, (B. P. n° 217, de 18 sub-
sequente) torna público que às 15 ho-
ras do 15° dia-, a contar da data, ex-
clusive, • da publicação do presente
Edital no Diário Oficial. da União,
na sala n° 710, 7° andar, do Edifício
do MTPS — Bloco 10 — Esplanada
dos Ministérios„ em Brasília, serã,
realizada a Tomada de Preços núme-
ro 5-71, para o fornecimento de ma-
terial de consumo para estoque do
Almoxarifado da Divisão do Material
dêste Ministério .

Normas da Tomada de Preços
N° 5-71

1 — Propostas
1.1 — As propostas deverão ser

minadas, Obrigatóriamente com a
seguinte afirmativa: "Deelaramos
que temos completo conhecimento
das exigências para o fornecimento
do material a que se refere a Toma-
da de Preços n° 5-71, bem como nos
subordinamos a tudo quanto se con-
tém no Edital a ela correspondente".

1.2 — Essa declaração terá cará-
ter contratual, ficando o licitante,

- pelo não cumprimento das obriga-
ções ali assumidas, sujeito a perda
de sua Idoneidade, além de •outras
penalidades previstas na legislação
em vigor.

1.3 — Os preços ofertados deverão
ser escritos em algarismos e por ex-
tenso, declarando-se a inclusão de
bacias as despesas que incidam sô-
bre o fornecimento tais. como: =
Impostos, Taxas, Transportes, Segu-
ro, Instalação, etc.

1.4 — As propostas deverão ser
apresentadas em 3 vias, delas cons-
tando, ainda, sem rasuras, entreli-
nhas ou ressalvas, o prazo de entre-
ga e de garantia do material, data e
assinatura do proponente.
2 — Local de Entrega do Material

do, salvo por motivo de fôrça maior
devidamente justificado a critério da
Divisão do Material, ficará sujeito a
uma multa de 0,5% por dia de atra-
so, até o máximo de 30 (trinta) dias.

5.2 — Ultrapassando êsse prazo, o
pedido será cancelado e o material
adquirido em outra fonte, correndoe
por conta do fornecedor a diferença
de preço, além da multa correspon-
dente a , 30 dias de atraso e nesse ca-
so, o MTPS procederá de acôrdo com
a letra h, do § 2°, do art. 126, do
Decreto-lei n° 200-67, se fôr de sua
conveniência.

5.3 — Além da mujta prevista no
item 5.2, os licitantes faltosos fica-
rão sujeitos as penalidades previstas
no artigo 136 do supra citado Decre-
to-lei.

6 — Advertências
6.1 — Os licitantes deverão pro-

curar antes da realização desta To-
mada de Preços, a S. R. F., sala
709, do 7° andar na Divisão do Mate-
rial, a firn de se inteirarem das es-
pacificações, sendo-lhes fornecida có-
pia dêste Edital.

6.2 — Da presente Tomada de Pre-
ços, só poderão participar firmas ins-
critas no Cadastro do Departamento
Federal de Compras, no Registam Ca-

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Conselho Nacional do Petróleo
TOMADA DE PREÇOS N° 1-71

EDITAL

De ordem superior, torno publico
para conhecimento dos interessados
que, às 15 horae do décimo dia útil
a contar da data da publicação dêste
edital, na sede do Conselho Nacional
do Petróleo — à Avenida Treze de
Maio número 13 — 25° andar — a Co-
missão de Compras, constituída pela
Portaria número 126, de 23 de junho

de 1968, abrirá propr.:Usa para cons-
trução destinada ao nôvo escritório
da Garagem deste. Conselho.

Parte 1
Especificação da construção desti-

nada ao n6vo escritório a ser efetua-
da na área existente na frente da
Garagem dêste Conselho, situada ã
rua Major Fonseca numero 51, cons-
tando de:

1 — Fundações em concreto arma-
do;

2 Estrutura em concreto arma-
do;

— Piso térreo em taco de peroba
de 7x21 cm de primeira qualidade;

4 — Piso do Primeiro andar em
taco de peroba de 7x21 cm de primei-
ra nualidade:

5 — Alvenaria de tijolos de berro
de 10x20x20 cm.

6 — Telhado em meta água com
caimento para frente com madeira-
mento de peroba é ralhas col•dials
sõbre lage de cobertura em acurralo.

NOTA: Deve ser colocado calha de
cobre para receber as águas ia te-
lhado.

7 — Escada em concreto armado
revestida em cerâmica vermelha,

8 — Banheiro em azulejo Dran•r da
primeira qualidade de 15x15cm. piso
em cerâmica vermelha e lcuças h aan-
cas (caso sanitário e lavatório):

9 — Acessórios:
9.1 — bascadhantes de ferro:
9.2 — esquadrias em madeira de

primeira 'qualidade;
9.3 — ferra,gena em metal trama-

do;
10 — Instalação • elétrica embatida

com a seguinte distribuição;
Térreo

Sala de espera — 1 ponto de luz
com calha para lâmpada fluoreseanee
de 3x40 ws e 1 tomada;

Rampa de acesso — 1 ponto de luz
com calha para lâmpada flucrescnte
de 2x40 ws;

Primeiro andar
Escritório — 3 pontos de luz com

calhas para lâmpadas fluorescen l e cie
ex40 ws e 2 tomadas;

Banheiro — 1 ponto de luz ce iii
calha para lâmpada fluoreseerte
de 2x20 avs.

11 — Pintura total aom tinta peai-
Lira nas paredes e teto e tinto 1 óleo
nas esquadrias.

Condições Gerais
1 — A firma vencedora ficara res-

ponsável pelo projeto, bem como peia
legalização junto à Administração Re-
gional competente;

2 — A planta do ante-projeto está
à disposição dos interessados na sala
2.505, da Avenida Treze de Maio nú-
mero 13, bem como qualquer infor-
mação;

3 — Considerar para efeito de cál-
culo da obra que o piso do primeiro
andar deverá suportar pêso superior
ao destinado .a escritório comum <pa-
ra Almoxarifado).

4 — Obriga-se o proponente a em-
pregar somente materiais de pri sa eIra
qualidade.

5 — A critério do Conselho Naalo-
nal do Petróelo a presente Tomada
de Preços poderá ser transferida,
cancelada ou anulada, sem que caiba
aos concorrentes quaisquer indeniza-
ções ou reclamaçaes,

6 — Caso a adjudicataria se recuse
a executar o serviço proposto reser-
va-se o Conselho Nacional do Petró-
leo o direito de optar adjudicação à,
segunda colocada, sujeitando-se a fir-
ma faltosa às penalidades legais rabi-
vais, bem como ônus da despesa re-
sultante da diferença de preços, cien-
tificada à segunda, adjudicatária. nes-
te caso, estará sujeita às mesmas mie
gências feitas a primeira,

'7 — Para julgamento desta deita-
ra- a, o Conserao Nacional do Petróleo
levará em conta sobremaneira o pre-
ço total de serviço R ser. executado,
assim como o preço, prazo de entrega
e qualidade do materiai a ser empre-
gado;
.8 -- Fica estabelecido o percentual

de 1% (um leu cento) á titulo do
multa, incidente sôbre o total da arle
judicação, por dia de atraso na entra-
ga do ,serviço;
• 9 — Solicita-se prova de idoneidade

financeira,, passada por 2 (dois) es-
tabelecimentos bancários idôneos, a ue
comprovem ter o E:ali-ante capacidade
financeira;

10 — Tornar-se-á obrigatóriamen-
te por parte dos licitantes, a apresen-
tação de declaração' de idoneidade
comercial, passada pelo menos por #
(dois) órgãos da Administração Pú-
blica Federal ou Estadual ou, alnda,,
por 4 (quatro) firmas ou estabeloot4

3.1 — O material deverá ser entre-
gue no 7° andar, sala 716 do Minis-
tério do Trabalho e Previdência So-
cial.

3 — Prazo de Entrega
8.1 — O material deverá ser entre-

gue no prazo de 30 (trinta) dias,
após o -recebimento pela firma ven-
cedora da 1' via do Empenho.

3.2 — O prazo fixado no item an-
terior, reflete as necessidades do Mi-
nistério, o que não impede o lici-
tante de oferecê-lo dentro das suas
possibilidades.

4 — Julgamento e Adjudicação---

4.1 — O julgamento das propostas
será feito obedecendo os seguintes
critérios, em ordem de prioridade pa-
ra cada item, de aeôrdo com o arti-
go 133. do Decreto-lei ne 200-67:

a) verificação de qualidade;
b) rendimento do material a ser

fornecido;
c) verificação do menor preço; e
d) prazo de entrega, de acôrdo com

o Edital.
4.2 — Tais critérios te subordina-

rão às imposições e exigências da en-
trega do material, reservando-se ao
zurPs o direito de adjudicar o for-
necimento do _material à firma cuja
proposta reúna as melhores condi-
ções de preço, qualidade, uniformi-
dade e prazo.

5	 Penalidades

5.1 — Se o licitante não entregar
O Material dentro do prazo estipula-

clastral do Distrito Federal, 'ou no da
Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do Brasil NOVACAP, de
acôrdo com o § 2°, do art. 128 do
Decreto-lei n° 200-67.

6.3 — O Certificado de Registro
Cadastral, que necessita estar atua-
lizado.e será apresentado em fotocó-
pia autenticada, deverá ser ennami-
nhado em envelope fechado, em se-
parado das propostas, no qual cons-
tará o nome e enderêço da firma, o
número da presente Tomada de Pre-
ços e o dia da abertura, além da pa-
lavra "Certificado".

6.4 — Fica' desde já estabelecido
que o MTPS, em face dos preços ofe-
recidos poderá alterar as quantida-
des de materiais a que se refere esta
Tomada de Preços, sem que nenhuma
reclamação ou indenização caiba à
firma adjudicatária.

6.5 — Não terão valor legal quais-
quer declarações que se choquem com
aquela contida no item 1.1.

7 — Prazo de Validade
7.1 — Os preços ofertados pelas

firmas terão validade por 30 dias,
para efeito de emissão de empenhos,
e não estarão sujeitos a reajustamen-
to uma vez eatraído o referido em-
penho.

Relação do Material a que se refere a ,Tomada de Preços número 5-71:

Item
	 Especificação	 Unidade Quantidade



•mento idôneos, que comprovem a
execuç o de serviços idênticos aos
tolicita dos;

11 --• Os interessados que tiverem
duvida de caráter legal ou técnico
ria int írpretação dos termos dõste
Edital, serão atendidos durante o ex-

edien e normal (9,30 às 18,30 horas)
a sed í deste Conselho á Avenida

Treze le Maio número 13 — 25° an-
dar — sala 2.1,08.

12 - Em hipótese alguma haverá
reajust í de pesos.

241221

Das Propostas
1 — As propostas deverão ser en-

tregues no endereço acima, datilogra-
fadas !m pelei timbrado da firma,
em du( a vias, sem emendas, rasuras
ou ent. cunhas, em sobrecarta fecha-
da, cor dando — obrigatõriamente —
os segu ntes elementos:

1.1 -- nome e endereço do ensine-
nente;

1.2 -- meneei() à Tomada de Pre-
ço Minero 1-71 e ao dia da aber-
tura:

1.3 - especificação detalhada ao
serviço cotado;

1.4 -- preço total da obra;
1.3 -• validade da proposta (prazo

nenen( de 30 dias);
1.6 •- declaração expressa de acei-

tação ena e total das condições dôs-
te Eclit )1;

1,7 - prova de ter recolhido ao Pe-
so ,so 1 acionai, mediante guia torne-
cicie p lo C.N.P, a saução corres-
ponden e à Cr$ 1.000.00 (hum mil
cruzemre e).

2 - Da sobrecarta deverá constar
nome E endereço do proponente, bom
como n ençãee a esta 'Pernada de Pre-
ços e c dia da abertura:

3	 \Tão serão levadas em conside-
ração (a propostas apresentadas em

desacôrdo com as especificações, exi-
gentias e' condições do presente Edi-
tal.

4 — Sômente poderão participar
desta Tomada de Preços as firmas
mija especialidade se relacione com
o ramo objeto da presente licitação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1971
Alfreteina Pinto e Castro,.1presi-

dente da Comissão.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO

E COORDENAÇÃO GERAL

Coordenação
do Desenvolvimento de BrasIlia

Comissão Permanente
de Licitação de Obras

AVISO
Concorrência Pública n9 1-71

CT — CODEBRAS — para constru-
ção total, sob o regime de empreita-
da para preço global, de 4 blocos de
apartamentos tipo P-018, P-010 e P-
019-A, nas projeções de n es 3 4 10
e 11 da Supesmiadra Sul 312 em Bra-
sília, Distrito Federal.

Chamamos a atenção das firmas
empreiteiras, para a concorrência em
epigraf e, que será realizada às lb
(quinze) horas do 30e (trigésimo) dia
a contar da publicação deste, no Ga-
binete do Sr. Coordereador Téeseto da
CODEBRAS — 105 andar do Edifí-
cio Alvorada —

As condições gerais para habilita-
ção, encontram-se à disposição dos
interessados no endereço acima.

Brasilia, 18 de maio de 1971. — José
Crescêncio Parisi, Presdent dç, Co-
missão Permanente de LloItaçAo deObras.

SOCkEDADE
BRANIF AIRWAYS, INC.

333237001001
2.80175.01

,A1 torizada a funcionar no Brasil pelo Decreto n 9 36.906 áe 10-4-18,17e Decri,o n.° 60.486-A de 14-3-67).

BALA NO GERAL

Periodo: 1 9 de janeiro de 1970 a 31 de dezembro de 2094
Ativo

Imobilizado
Equipar iento Terrestre . . 	

Realizavel
Fundos Especiais 	 . 	
Outros Investimentos
Contas a Receber 	

Ora	 • 04

Ne. 243,14

6.932,00
101. 230,00

L691.614,78
Disponivel

Caixa	 Bancos 	 	
1. 049 .1129,89

?Ate. 019,82

Passiva

Ex4givel
Capital
Fundos de Reserva 	

Exigível
Recebin entos por Conta de Terceiros 	 	 40 . 960.45
Institut) Nacional de Previdência Social

— earte da Empresa 	 	 19.029,76
Fundo te Garantia por Tempo de Serviço	 18.297,83
Contas a Pagar 	 	 229.338,80

Cr$

469,00
28.18)4.84

Ore

111 . Nó 84

401. f$11.84

Contas de Restiltado
Lucros Perdess — Resultado Negativo

desh .Exercloio . . 	
Saldos	 Classificar — Celsa eeatriz — 31

eezembro de 1970 	

2.294,321.95

8.994.981.29	 6.700. ett9,24

'1.138.919,82

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1970. — Décio Camde,s, Repeeeen-
tante C eral — Joe° Carlos RETO, Representante da Tesouraria. — Iva
GargulA o, Contadbe Reg. CRC-0B-2.e1 ite:
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DEJoIONSTRAÇA.0 DA CONTA "LUCROS 2 PERDAS"

Periodo: 19 de janeiro de 1970 a 31 de dezembro de 1970
Débito

Despesas Gerais — Despesas Operacionais Diretas 	
Despesas Gerais — Despesas Opta acionais Indireta. 	

4

Crédito
Cr$

Receita de Passagens — Brasil 	 	 . 802 . 740,40
Receita de Mala Aérea — Brasil 	 	 91.109,7
Receita de Carga e 2Se:caso de Bagagem — Brasil 	 	 845.2961
Outras Receites	 726.687,
Salde Negativo — INercieio de 1970 	 	 2 .294. 321,9

-- --
10.760.138,27

Rio de jãneiro, 31 de dezembro de 1970. — Do Ca(mões, Represen-
tante Geral. — Jotto Carlos Roxo, Reeresentante de. Tesouraria. —
Gorgulho, Contador Reg. CRC-GB-2.019.

(Ns 21.291 — 13.5.71 — Cr$ 150.00),

! Procedida a tomada de contas doe
1 administradores do Fundo e delibe-
rando-se favoràvelmente sôbre os ba.

, lenços por eles apresentados, passou-
; se ao item seguinte da ordem do die,
!referente à mudança da denominaçfse
do Fundo para "Fundo de investi-
mentos Bancial" e conseqüente alte-
ração parcial do Regulamento, Com a
leitura da seguinte proposta da Ade
ministradora	 Assembleia-Geral:

"Proposta da Administradora pai",
.mudança de denominação do eFundb
de Investimentos Complano" pari
"Fundo de Investimentos Banda]." á
conseqüente alteração do Regi;
meato. Senhores Condoininos.
opertunidade em que, cumprindo dia-
positivos legais e regulamentares, ae
reúnem em Assembléia-Geral os 

rzados Condôminos do Fundo de Pie
vestimentos Complano, desejamoe
apresentar-lhes, com a necessária ege
posição de motivos, propostas palrá
mudança de denominação pára. "Fundo
de Investimentos Bancial", com a
conseqUente alteração parcial do Ree

•gulamento do Fundo. Como já é dó
seu conhecimento, esta Administra-
dora promoveu, a 12 de fevereiro de.

,1971, alteração do seu contrato social,
com instrumento atualmente sob exa-
me do Banco Central, em que, entre
outras alterações muda a sua denomi-
nação social para Bancial — Correto.
ra de Valôres Mobiliários e Câmbio

' Ltda. Em conseqüência, para apro-
veitamento da nova sigla e uniformi-
dade de denominação, propomos a
mudança de denominação do nosso
Fundo, o que reputamos da maior
conveniência para o seu crescimento
e expansão. Sabem os prezados Con-
dóminos, que nos termos da legisla-
ção em vigor, em 24 de setembro de
1970 alteramos o Regulamento do
Fundo, independentemente de Assem-
bléia-Geral, ou de consulta aos Con-
dôminos, para adaptá-los ãs dispos1-

!ções e exigências consta ntes da Reso-
lução n.° 145 do Banco Central do
Brasil, - que regulamento() a constitni-
Vai e o funcionamento dos fundos
mútuos de investimento. Tal Regu-
lamento, transcrito em aditamento de
24-9-70 à escritura publica de consti-
tuição do Fundo lavrado às fls. 97
verso, do Livro ne D-3-N no Tabe110-
nato do 11.° Ofício desta cidade para
o qual solicitamos a homologação

•desta Assembléia-Geral, deve agora
1 ser alterado parcialmente em face da
1nova denominação, consolidando-se a
!redação constante do anexo projeto do
nem) Regulamento, que submetemos á

!sua elevada apreciação. Se aprovada
a nova denominação e o projeto do

•Regulamento anexo, providenciaremos
em seguida, nôvo aditamento da es-
critura de constieuiçeo do Fundo, a
sua publicação, remessa ao Banco
Central e aos condóminos ausentes.
Aproveitamos o ensejo para expres-
sar-lhes os meus protestos renovados
de elevado apreço e consideralL
Cueltibee 15 de Março de 1971. A

Cr$
4.739.876,97

. 020 . 2&9,30
ee

10.760.188,97

FUNDO DE INVESTIMENTOS
COMPLANO

Ata da Assembléia-Geral de Condô-
minos do Fundo de Investimentos
Complano realizada a 31 de março
de 1971.
As dez horas do dia trinta e um de

março de mil novecentos e setenta e
um, na sede da Administradora do
Fundo, COMPLANO Corretora de Va-
lõres Mobiliários e Câmbio Ltda., à
Rua Marechal Deodoro, n.° 261, em
Curitiba reuniram-se em Assembléia-
Geral, os condôminos do Fundo ae
Investimentos Complano subscritores
do Livro de Presença, representando
108.589,135 (cento e oito mil, quinhen-
tas e oitenta e nove quotas inteiras e
185/1.000 quotas fracionárias), sob a
presidência do Senhor João de Mattos
Leão, escolhido eia oportunidade pe-
los demais presentes, e que designou
o Sr. Paulo Henrique Lopes Furtado
para servir de- Secretário. Iniciada a
reunião, o Senhor Presidente leu o
respectivo edital de convocação, cuja
ordem do dia expõe os motivos da reu-
nião, do seguinte teor: "Fundo de In-
vestimentos Complano". Assembléia-
Geral de Condôminos. Ternos o pra-
zer de convocar os senhores condô-
minos do Fundo de Investimentos
Coniplano, para, nos termos dos ar-
tigos 27 e 28 do Regulamento do.
Fundo, reunirem-se em Assembléia- i
Geral no dia 31 de março de 1921, às,
10 horas, na sede da Administradora,
à Rua Marechal Deodoro, n.° • 261 loja
4, a fim de deliberarem *Ware a se-
guinte ordem do dia:	 1

a) tomar as contas à Administra-1
dora;

b) deliberar sõbre o Balanço en-
cerrado em 31-12-1970;

e) deliberar sólare a mudança da:
denominação do Fundo para "Fundo
Sancial de Investimentos" e alteras:
go parcial do Regulamento. 1

Curitiba, 5 de março de 1971. A
Administradora — COMPLANO —

Corretora de Valõres Mobiliários e
Câmbio Ltda. — Jucundino da Silva
PurtadosDiretor-Presidente". Passan-'
do-se à ordem do dia, o Senhor Pre-,
sidente submeteu aos presentes a do-
cumentação relativa ao exercício ti-.
.nanceiro de 1970 inclusive o Relatós!
rio da Administração, os Balanços;
Gerais levantados em 30 de junho de
1970, e em 31 de dezembro de 1971,
com as respectivas demonstrações da
conta Lucros e Perdas bem como o
Parecer dos Auditores. Feita sa ana-
use dos documentos . e a tomada de
contas à Administradora, cujos dire-
tores e representantes na Assembléia-
Geral se abstiveram de discutir e vo-
tar, resolveram os condôminos pre-
sentes aprová-las por unanimidade de
Votos, registrando-se com a aprova-
çáo do Relatôrto da Administradora,
dos Balanços e dos demonstrativos de
Lucros e Perdas, a satisfação pelos
bons resultados alcançados durante

~oleio tinarioeleo de 1870 .
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taninistradora". Submetida à discussão
:a votação, a proposta da Administra-
dora para mudança de deneminaçaoO ai ao Fundo foi aprovada por unanimi-

Idade de votos. Em seguida, o Senhor
rSecretário procedeu à leitura do pro-
ãeto do nôvo Regulamento do Fundo,
adaptado à Resolução n.° 145 do Banco

1 Central e ao Decreto-lei n.° 1.161 de
19-3-1971 (Introdução no Regulamento
'do parágrafo único do artigo 16) e
com a nova denominação do Fundo,
discutindo-se artigo por artigo para,
afinal, aprovar-se unanimemente. o se-
guinte Regulamento consolidado:
Regulamento do Fundo de Investi-

mento Bancial Ciinstituição e Ob-
jeto.

• Art. 1.0 O Fundo de Investimentos
Bancial é um fundo mútuo de inves-
timentos insttiuído em regime de con-
domínio aberto, por escritura pública
de 8 de aeôsto de 1989, lavrada nas
notas do Tabelião do 11.° Ofício da
cidade de Curitiba,. Estado do Paraná,
Livro n.° 3-N, fls. 11 verso, com adi-
tamento de 24 de setembro de 1970,
lavrado às fls. 87 verso do Livro nú-
Mero 3-N e de .... de abril de 1971,
àS fls. 	  do Livre n, 	  no
mesmo Tabelionato.
' § 1.0 O Fundo será administrado e

representado por BANCIAL — Cor-
retora de Valôres Mobiliários 4) Cam-
bio Ltda., instituição financeira por-
tadora da Carta Patente número
A-67,2.165 do Banco Central do
13ras1l Diário Oficiai da União de
28-8-1767), Inscrição no C.G.C.M.F.
n.° 76.608.025. com sede em Curitiba,
Éstado do Paraná, a qual exercerá as
suas funções na forma estabelecida
peste Regulamento.

1 2.° O Fundo, que tem prazo inde-
terminado de duração, é instituído em
índivisão permanente, não podendo os
participantes, seus herdeiros ou su-
hessores, exigir a divisão durante a
existência do FUNDO, ressalvada a
possibilidade de resgate das quotas-
partes nos têrmos déste Regulamento
bu a liquidação prevista no artigo 38.

Art. 20. Coletando e aplicando re-
cursos em títulos e valbres mobilia-
tios, O FUNDO tem por objeto pro-
porcionar aos seus condôminos Melas
as vantagens de co-proprietários de
uma carteira de investimentos diver-
Cificados, com participação nos lucros
o rendimentos calculados na base de
quotas-partes ideais.

Art. 3.° Semestralmente, a 30 de
Junho e a 31 de dezembro, 	 le-
aantados balanços do PU e dis-
tribuídos aos condôminos os lucros
apurados proporcionalmente as quo-
tas possuídas.

§ 1.• Todos os participantes do
Fundo concordam em reaplicar a to-
talidade da distribuição que se re-
fere este artigo em novas quotas, cal-
(miadas em função do valor da quota
nos dias 30 de junho e 81 de dezem-
bço imediatamente após a
4lstribuição. sendo que a Administra-
ora aceitara essas reaplicações obri-

gatória e automaticamente, sem ne-
cessidade de novas propostas de par-
ticipação e emitirá os novos certifi-
Gados ou confirmações de investi-
mento livres de quaisquer taxas e des-
pesas.

$ 2.° A despeito do estabelecido no
parágrafo anterior, poderá a Admi-
nietradora, a seu critério exclusivo,
promover a distribuição dos lucros em
dinheiro aos irrvestidores que expres-
Semente solicitarem até quinze dias
antes do encerranento dos balanços.

5 3.0 Até o dia 31 de março de cada
ano, a Administradora comunicará
aos investidores, para os fins previstos
na legislação do Imposto de Renda, a
"origem e a natureza dos respectivos
rendimentos no ano anterior.

Art. 4.° A carteira diversificada de
investimentos mobiliários do FUNDO
incluirá titulas públicos e particula-
res, tais corno Ações, Debêntures Con-

eiveis em Ações e Títulos de Renda
a entre os quais se 'incluem Títu-
da Dívida Pública Federal, De-

res e outros que venham a ser
• especificamente agatOricados

pelo Conselho Monetário Nacional,
subordinando-se a carteira aos se-
guintes requisitos de composição e
diversificação;

I) — 60% (sessenta por cento), no
mínimo, do valor global do FUNDO
será constituído por ações e debêntu-
res 'conversíveis em 'ações;

II) — até 40% (quarenta por cento)
do valor global do FUNDO, em títu-
los de renda fixa;

III) — O montante de aplicações
eni títulos de uma única emprêsa não
excederá a 10% (dez por cento) do
valor global do FUNDO, nem repre-
sentará mais de 20% (vinte por cento)
do capital total da mesma emprêsa;

IV) — a média das aplicações por
empresa não excederá a 5% (cinco
por cento) do valor global do
FUNDO;

V) — não serão consideradas, na
determinação dos limites referidos nas
alíneas anteriores, as ações recebi-
das' em bonificação ou resultantes do
exercício do direito de preferência
desde que o excesso seja eliminado no
prazo de 12 (doze) meses, prorrogá-
vel por mais 6 (seis) meses quando
justificada a medida perante a Ge-
rência do Mercado • de Capitais do
Banco Central. O extravasamento dos
limites em virtude de valorização dos
títulos será regularizado nos prazos
máximos aqui fixados;

VI) . — não serão aplicados recursos
em ações da própria administradora
ou em títulos de sua co-obrigação;

VII) — não . serão aplicados recur-
sos em títulos de empresas das quais
a administradora participe com mais
de 10% (dez por cento) do capital so-
cial., Da mesma forma, não serão apli-
cados recursos em títulos de emprê-,
sas das quais qualquer diretor da so-
ciedade administradora, seus respec-
tivos cônjuges ou filhos, detenham,
Isoladamente ou em conjunto, mais
de 10% (dez por cento) do capital so-
cial. ou nas quais exerçam cargos de
direção, não se entendendo como tal
os exercícios através de órgaos cole-
giados como Conselhos de Adminis-
tra, Consultivos ou semelhantes, pre-
vistos nos estatutos sociais ou nos re-
gimentos internos das sociedades;

VIII) — não serão aplicados recur-
sos em aquisição de quotas do próprio
FUNDO ou de outros fundos mútuos
de investimento.

Parágrafo único. Para o estabele-
cimento de uma política de investi-
mentos do Fundo, a Administradora
poderá, a seu juízo e às suas expen-
sas, constituir um Conselho de Inves-
timentos integrado por pessoas de re-
conhecida idoneidade e experiência no
mercado de capitais, com o qual se
aconselhará periodicamente, sem pre-
juízo das suas normas operacionais,
bem como estabelecer contrato de 'as-
sessoramento com emprêsa especiali-
zada, que fará as vézes de Conse-
lheira para os investimentos ou troca
de posições.

AdmInfstradora
Art. 5.° A Administradora do ....

FUNDO é a BANCIAL Corretora
de Valôres Mobiliários e Câmbio
Ltda., que terá atuação orientada no
sentido de proporcionar aos condô-
minos valorização de suas quotas "e/ou
rendimento adequado, através de
aplicação de recursos do FUNDO em
carteira diversificada de títulos e va-
lores mobiliários, com observância dos
princípios da boa técnica de investi-
mento.

§ I.° A Administradora processara
a emissão, transferência e resgate dos
certificados e confirmações represen-
tativos das quotas-partes do FUNDO,
bem como a distribuição e reaplica-
ção dos resultados, de acôrdo com
este Regulamento,

$ 2.° A Administradora prestará to-
dos os outros serviços inerentes ã boa
administração do FUNDO, ao cum-
primento dêste Regulamento e arcar
com as despesas e encargos da ges-
tão do FUNDO, exceto com aquêles
especialmente mencionados no ar-
tigo 34,.

Art. 60 — A Administradora tem
poderes para exercer todos os direi-
tos inerentes aos títulos e valores
mobiliários integrantes da carteira do
FUNDO, inclusive o de ação e o de
comparecer e votar em Assembléias-
Gerais ou Especiais. Poder, igual-
mente, abrir e movimetar contas
bancárias, adquirir e alienar 'livre-
mente títulos* e valôres mobiliários,
transigir, praticar, enfim, todos os
atos necessários à administração da
carteira, observadas as limitações do
presente Regulamento, para o que
lhe é outorga'ao mandato por todos
os condôminos que, ao aceitarem êste
Regulamento, aderem a esta cláusula.

Parágrafo único. A Administrado-
ra poderá, opinando ser do melhor
interesse -dos condôminos, a qualquer
tempo e a seu exclusivo critério, ven-
dar ou trocar posição de ieuaisquer
títulos e valôres mobiliárois do ....
FUNDO, mesmo que tal operação re-
sulte em prejuízo.

Art. 70 Incluem-se entre as Obri-
gações da Administradora:

I) manter, às suas expenSas, e de
acôrdo com a boa técnica adminis-
trativa: o registro de condôminos; o
Livro de Atas de Assembléias-Ge-
rais; o Livro de Presença de Condô-
minos; o arquivo dos pareceres .dos
auditores;

II) — manter, às suas expensas,
registros próprios de todos os fatos
contábeis referentes ao FUNDO;

III) — manter atualizada, e em
perfeita ordem, a documentação Te-
letiva às operações do FUNDO;

— receber, nas épocas pró-
prias, dividendos, bonificações e
quaisquer outros rendimentos ou va-
lôres do FUNDO;

V) — exercer, ou vender em Bôlsa,
os direitos de subscrição em aumen-
tos de capital de empresas das quais
o FUNDO possua títulos, salvo a,sistifi
cação perante o Banco Central;

VI) — empregar, na defesa dos di-
reitos dos condôminos, a diligência
exercida pelas circunstâncias, bem
como usar das ações, recursos e ex-
cessões convenientes para assegura-
los;

VII) — custear as despesas de
propaganda do FUNDO;

VIII) — fornecer, diariamente, o
valor da quota, o valor e data cia
última distribuição e o valor do pa-
trimônio líquido do FUNDO, à Bôl-
sa de Valôres do Paraná, localidade
de sua sede.

IX) — adotar política de ampla
divulgação dos fatos que sWam do
interésee dos condôminos, facilitando-
lhes o acesso a quaisquer informa-
ções que possam, direta ou indireta-
mente, influir em decisões a serem
por êles tomadas com relação aos
seus investimentos, inclusive publi-
cando informes em jornais ke .4 gran-
de circulação nas praças da sede
(Curitiba) e dependências da admi-
nistradora;

X) — fornecer aos condôminos, ao
menos semestralmente, informações
sôbre o valor e a composição da car-
teira do FUNDO, menciona-4o, in-
clusive, quantidade, espécie, cotação
dos títulos ou valôres mobiliários que
as integram, bem como cópia ou e-
sumo dos relatórios da diretoria e
pareceres dos auditores.

Art. 80 É vedado à Administradora
no exercício específico de sti sse fun-
ções de - Administradora do PUNIDO
e usando os recursos destes:

I) — conceder empréstimos ou adi-
antamentos ou abrir créditos, sob
qualquer modalidade;

II) — conceder fiança, aval, aceite
ou coobrigar-se sob qualqure outra
forma;

III) — negociar com duplicatas e
notas promissórias ou outros títulos
de crédito que não os previstos nes-
te Regulamento;

IV) — aplicar no exterior recursos
capitados no país;

VI) — vender a descoberto.
Parágrafo Único. • sy.10res cons-

titutivos da carteira FUNDO não
poderão ser negocia . e ., exceto ens
casos de aquisição, ~são de direi-
tos , à subscrição, venda ou resgate,
nem poderão ser ot4to de locaçãe
empréstimos, penhor ou caução.

Art. 9° A Admirfietwação perceberá
pela prestação de seus serviços de
gestão, e administração, a percenta-
gem anual de 3,8% !Ore o valor do
patrimônio .liquido e FUNDO, uein
aualquer participa ,. e nps resultados
distribuliclos ou reinvestidos pelo a
FUNDO.

Parágrafo lanico. Para a determi-
nação da remuneração da adminis-
tradora, será aplicada a taxa de .. s
1/360 (um trezentos e sessenta avos)
lia percentagem acima pitada sôbrc
o valor diário do patrimônio líquido
do FUNDO. Essa remuneração será
paga mensalmente à Administradora,
a partir do primeiro dia útil do Ines
seguinte ao vencido.

Art. 10. Os recursos do FUNDO,
quando em espécie, permanecerão
depositados em estabelecimentos
bancários comerciais. Os valôres em
ações ou demais tiaulas integrantes
das carteiras do .FUNDO, da mesma
forma, serão mantidos gni custódía
em estabelecimentos bancários co-
merciais escolhidos pela Administra-
dora.

Parágrafo Único. Os bancos co-
merciais que se encerre,garem a pref.-
tação de tais serviços Stenente aca-
tarão Ordens assinadas por dois di-
retores ou procuradores da Adminis-
txadora do FUNDO, devidamente cre-
denicados junto a eles para este
fim.

Participação no 'Condomínio e
Certificados

Art. 11. A Administradora do
Fundo terá o direito, de, a seu jui-
zo, admitir no condomínio, em nú-
mero ilimitado, para os mesmos lens,
investidores que, aceitando ex..
pressamente tôdas as cláusulas deste
Regulamento, lhe façam proposta es-
crita em formulário próprio por ela
fornecido.

Art. 12. A participação de eada
condômino, representada por frações
ideais ou quotas de condomínio, será
efetivada após a aprovação da :sia
proposta, de admissão e seu registro
por parte da Administradora.

Art. 13. Uma vez aeelta a paSpoe-
ta do investidor, a Administradera
fará o cálculo do número de quotas
do condomínio que, em função do
valor da quota do dia anterior, •or-
responder à importância investida, já
deduzida desta a taxa de admissão
ou distribuição e despesas aplicáveis,
e emitirá o correspondente Certifi-
cado de Investimento, incorporando
ao Fundo a contribuição, líquida do
investidor, de forma a aperfeiçoar o
contrato entre o nitaro participante,
os condôminos já existentes e a Ad-
ministradora.

Art. 14. Os "Certificados de In-
vestimento", representativos das guo-
tas-portes ideais do FUNDO e que
comprovam a qualidade de condômi-
nos, serão emitidos após a efetiva
incorporação das oonteribuições, sob a
forma nominativa endossável, neles
se indicando o correspondente nu-
mero de quotas possuídas, com par-
te fracionária até a terceira casa de-
cimal.

§ 1° Investimentos decorrentes doa
planos de que trata o artigo 33 des-
te Regulamento, bem como inver-
sõOS adicionais e reaplicações de
rendimentos, poderão ser comprova-.
dos por "Confirmações de Investi-
mento", que indicarão o número to-
tal de quotas pertencentes ao titular
após cada operação.

§ 20 As Confirmações de Investi-
monto referidas no' »Aeãssedo antew
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que dmon-Árar ser possuidor do te- constem, claramente, r..3 dezs=e; comV =biela-Geral Condam t nos, a qual
tulo com base em série de andasses comissão ou taxa de subscrição, dis- poderá, ainda, reunir-se para tratar
e em instrumento de eessã'o, tem di-
reito de obter averbação de trans-
ferência ou emissão de nôe's cedi-
ficado

-
 em seu nome ou no nome que

indicar.
§ 3' A Administradora poderá co-

brar do adquirente o custo do ruem
certificado emitido. Os direitos cons-
tituídos sôbre certificados endossáreis
e comprovações semente produzem
efeitos perante a Administradora, ou
condomínio e terceiros, após a ano-

Art. 22. Na proposta de Investi-
mento, ou recibo fornecido ao inves-
tidor no ato da venda constará ex-
pressamente o valor dos recursos en-
tregues pelo investidor à administra-
dora ou a seu (s) representante (3),
especificando se representado por
cheques nominativos, ordens de pa-
gamento, cheques bancários, compro-
vantes de depósitos a favor da ad-
ministradora ou em espécie.

Parágrafo enico. No ato do ven-
da, serão fornecidos ao inatiatedc'a

rele	 endezentfelio eta ~neta contra-recibo, 4002122(1303 (r) dr3
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nac elo transferiveis por en-
Meio. qttoe de propriedade do
eissPectivo titular poderão ser cedidas
enediantt ir=exumento particular

•arocuraç o ou de eamen, com fir-
na reco. thecida e com menção eet-
eressa cl número de quotas objeto
ia cessáe e do nome e qualificaçãe

:ao cessa nerio.
§ 3° C sso venha a ser permitida,

no futur por lei ou pelas autorida-
des comi atentes, a emissão de certi-
eacados epresentativos de quotas ao
'portador a Administradora poderá,
e seu cr tério, emiti-los nessa moda- tação de sua constisuição no Livro
lidade, 1 multando aos quotistas a de Registro.
nubstitue ão dos certificados nomina- § C A autenticidade do endôsso ou
tivos gut possuírem, para o que as da CCESt, O não poderá ser posta em

dúvida peia Administradora, condo-
decorreu es adaptações dêste Regu-

:lamento se farão independentemente nu n' io ou outros condominos, quan-

I da mani 'estação do condomínio, me- do atestada por Cartório de Oficio
urrando se à Administradora, caie de Notas ou abonada por estabeleci-

ejá, expri sede- e irrevogáveis poderes mentos bancários. Nas transferèn-
e	 cias feitas por procurador ou repreneara ess fim especifico.	

a

Art. 1 . O Certificado de Investia sentante legal do cedente, a MI/a-reento mprova a obrigação da Ad- nistradora verificará a regularidade
ministracora de cumprir as prescri- da representação e arquivara o res--
ções coa ratuais constantes do rego._	 18.

instrumento.
lamento do FUNDO, registrado tio Art. 18. No caso de perda ou ex-
Banco C sntra/. 	 travio de certificados de investitnen-

,	 to endossáveis, cabe ao respectivo te-§ 1° es Certificados de Investi-
Mento e as Confirmações de Investi- tular ou a seus sucessores, a ação
mento, ercedstos nos parágrafos I° de recuperação prevista nos artigos
o 2° do ertigo 14, comprovam o re- 336 e 341 do Código de Processo Ci-
eeleiment) delo FUNDO de quantias vil Para obter a expedição de nõvoou vale as correspondentes ao nu- certificado em subsatutição ao cis-
mem de quotas que atribuírem aos traviedo.
respectiv titulares.	 § 1° Até que os certificados sejam

§ 2' .Leputar-se-á como nao es- recuperados ou substituidos, as trans-
emita qu equer cláusula restritiva ou ferências serão averbadas sob condi-ção.modifica iva da prova ou obrigação
referidas no "caput" do § 1° desre	

§ 2° A Administradora segmente
artigo.	 pagará dividendos, resgatais, Oistri-

Art. 13. Os certificados e confir- buições. e temei:mentes, contra mete-
mações :e investimento comprovante sentaçáo de recibo de. pinara regia-
a propriedade de número inteiro mi trade como proorietária du certifica-
fracione. io de auotcs pertencentes ao
eondomi no conforme os registros de,
FUNDO

Panto efo 'único.	 Se os investido-
res, o-res, e sua proposta de admissão
no aUle DO, declararem a intenç ao
de usar do direito de abater da sua
renda b uta o percentual aceito pela
legislaça ) do Impôsto de Banda, os
Certifice eos de Investigação seráa
obrigate •iamente custodiados pela
Adminie ,radora; onde serão mantidos,
em nor e dos respectivos investido-
res, pel, prazo de dois anos conta-
dos da eia eireeeão

Art. ,7.; Os Certificados. de Inves-
timento nominativos e endossáveis e
as Coar rmações de Investimento são
eivreme ite transferíveis, mediante
nverbaçeo da transferência de pro-
priedad ) e dos direitos sôbre eles
oonstitu dos no "Livro de Registro de
Certific dos de Investimento Endos-
táveis E de Confirmações de Inves-
timento ', mantido pela Administra-
dora.

§ 1° .1 transferência dos certifica-
dos era ossaveis opera-se mediante
endôeso no próprio certificado, data-
do e rasinedo pelo proprietário ou
por mmadatária especial, com a in-
dicação do nome e qualificação do
endossa ;ário, e das confermações de
inveseir anta na forma prevista no §
2° do diz° 14.

I r iqueie que pedir a aveianção
de cert ficado endossevel ou de con-
firmaça e de Investimento em favor
de terc almo ou emissão de nevo cer-
tificade ou confirmação dm nome de
terceirc deverá provar perante a
Admin. stradora, a sua identidade e o
poder :e dispor do eertificado e da
confirreação. O adquirente que pe-
dira a verbação de transferência ni
missa( de nevo certificado ou con-
firmaçe o em seu nome, deve apre-
sentar à Administradora o' certifiea-
do ou 'comprovação antigos, que se-
rão po; esta arquivados. A transfe-
rência não terá eficácia perante o
condorelnio, enquanto não fôr feita

cada quota um voto. Nos casos de
utilização do processo de consulta re-
ferido nos incisos II e III do art. 28,

do (s) respectivo (s) certificada (s) com especificação precisa da matéria,
de investimento, bem como nas decisões tomadas era

hl.. O valor da quota, para a efeti- assembleia-geral nas hipóteses da.;
vação do resgate será sempre em vi- incisas II/ e /V do mesmo artigo, et
gor no primeiro dia útil de funciona- n , Inria absoluta será computada eret
mento das instituições financeiras, relação ao total de quotas emitidas.
subseqüente ao da entrada do pedido § L° Quando utilizado o processo do
de resgate na sede ou dependências consulta, a ausência de resposta devo
da Administração do FUNDO . 	 ser considerada como anuência, ree

§ 2a O resgate será efetuado em parte do condômino, desde que tal In-
dinheiro, sem a cobrança de nenhu- terpretação conste da própria core-
= taxa ou despesa, dentro do prazo solta.
máximo de 10 (dez) dias úteis conta- § 2.° Sõraentepoderão votar nas an-
dos do dia do recebimento do pedido
na sede ou dependências da Adminis-
tradora do FUNDO, determinadas no
respectivo reei:lamento, ressalvados os
casos previstos no artigo seguinte.
O regulamento poderá prever, em ca-
sos especiais, o resgate em títulos.

Art. 26. Em casos de guerra, resro-
Itmen, moratória, decretação excep-
cional de feriados bancários, pertur-
bação grave dos negeoloa de Bâ'sa de
Valeres e de ocorrência de outros
acontecimentos de natureza seme-
lhante que tornem Impossível ou im-
praticável a determinação do valor
justo das quotas, sere suspenso, com
comunicação ao Canto Central, e
resgate das quotas, bem como a ad-
missão de novos investidores.

Assembléia-Gera? de Candosnanos
Art. 27. Anualmente, a Admints-

ende=1 fará =ft= =no da Az- observado o disposto no art.

Quotas e seu Fles2ate

Art. 20. A emissão das eraat-
partes do FUNDO, que correspondem
a !roçam ideais do mesmo, se tara
contra a efetiva incorporação, ao
FUNDO, do dinheiro ou dos títulos e
vah5res rnobiliáiros que sejam Idem-
tidos na composiçao da Carteira. A
avaliação deoses títulos e valeres mo-
bilie:rim, reterá sujeita às, normas de
amaine° de títulos de carteira pre-
vistas no artigo 23 deste Regula-
mento.

Art. 21. A data do emirisão das
quotas será sempre a do primeiro ata
útil era que funcionarem as institui-
ções financeiras, st:asa:filante ao da
entrem:. de títulos e vaierres mobilia-

•rios, ou da efetiva disponibilidade,
em favor da Administradora (em sua
sede ou dependências), dos recursos,'
confiados pelos investidores.

o ave: bação noo Livro de Registro,

taxa de juros ou cotações vigentes
no mercado.	 ; que tal alternção , decolar exclusiva-

n mente da necessidade de atendimento

rente formal de. recoinpra'
	

cri:Caem:ias do Rene° Central do

venda ou aro compromisso
	 Brasil, em

ao regulamentares,=lamentares, devendo ser
decorrência de normas lo-

ouro
 um veiar para data futura a	

e
mi

Adminietraiiena	 poderá	 ara ilá-I .7',  

providenciada posteziorrnente a no-

pelo valor anal da pagamento nau- nos.erie. comunicreção aos condômi-
ro fixado, na base da taxa de juros j

do e &s confinnaçoes no Livro de ou correçaa .monetána convenciona- b iela-Geral for-se-á mediante anua-.
Art. 29 A coa l:acre-ao da Assem-

Reeistro de Certilicades Endoesievees das ou apineveis a investimetno :e- ‘ ca) paio:aedo na Diesieo O f icial de.
e ConfirmeçOes da Investimento e melhante. theeen e em jornal de e, ande circula-
mediante checi 1-'2 nominativo era te- Art. 24. O valor da quota-parte e de as o nee preesess ende a irstituição II-
ver desea peseoe.	 FUNDO, lesado ata a terceira C2Z nrcimn Adminerradore mantiver sua

§ ea A Aciministredeza não será decimal, serSi calculado mediante cei- encle e dependeancias. Doe anúricios de
reonnsevel por quaisquer prcauma visão dá seu petriniõrdo anotei° pele.' coneocaalio conetereo obricatóría-
caareadoe polo exirovio ca dee:apare-
cimento de cartifteadem.

Art. 19. Em caso de morte ou he-
crpácidade do iner.stider, o repre-
sentante do espólio ou da Loseapaz
ezerceera, perante a Administralcoa
e o FUNDO, os direitee e satisfará
as obrigações que caibam ao inca-
paz ou ao de cujas, observadas
prescrições leeejals.

tribuiçao e outras com que o Inves-
tidor tenha de arcar, bem como
exemplar do regulamento do FUNDO.

Art. 23. O valor da quota será
calculado diariamente. Para efeito
de avoliaçeo, as ações integrantes
da carteira sento computadas pelo Art. 28. É da corro- t enda privati-
valor da cote s:no media do último va Assembleia-Gerei de Condo-
dia em que foram neeladrse eu monos:
Bôlsa; as ações não cotadas em Bel- I — tomar, anual:-cote, as contaz
sa, pelo valor petrimcnial, com ban. dos edminestradorei, to FUNDO e da-
no último talenree	 emprese, 5- liberar seeere o belaroo por eles ame-
ineeriere ao nominal, e 	 valo: as-
minal, se infenor ao valor pasrarne-

§ 1° Ações novas, enquanto ainda.
não cotadas em Bedsa de Valôres,
durante o período de laçarnento
máximo de 6 (seis) meses, poder to
ser computadas pelo' valor de subs-
crição.

§ 2? Para o cálculo do número de
quotas a que tem direito o investi-
dor, será deduzida do valor entre-
gue à Administradora a comissão ou
taxa de subscrição em vigor na é pu-
ca da investimento, bem como meras

sentado;
II — alterar o rcounenento do

FUNDO, admitindo-a, noite caso, o
processo de denficreeao por consulta,
mediante carta ou teiae--ama dirigido
peia Administradora a ceda condô-
mino, exigindo-se, tianeem, a sua pu-
blicação no Dtario Ofeitai da União
e em jorna! de grande circulação nas
praças onde a instituição financeira'
Administradora mantiver sua sede e
dependencias, para respostas noo prazo
de 120 (cento e vinte) dias;

III — deliberar selbre a liquidação
ardi ria do FUNDO, também se ad-

despesas convencionadas. 	 miando, neste caso, o proceeso de de*
,§ 3° A avaliação dos títulos de liberação por consulta, na forma meu-

Renda Fixa, poderá ser baseada a cionada no Inciso anterior;
critério da Administradora, no veie- IV — delieserar vibre a substitui-
aparado posa soma do. peinailie i, no a. ção da Administradora.
reçao monetária e juros até a .lata
considerada, levando-se em conta as
variações da correção monetária, tia

§ 4" Nes casos de tí tulos com ga- de

numero total de quotas emitidas, 	 mente, ainda que cie Mana reduzida,
clusive pertas fracionárias) à data os aissuntos a cerein tr tedos, *dia O
considerada, hora em que sere re eeida a usem-

Parkerato único. Entende-se por biela Entre o dia d publicação do
patrimônio líquido do FUNDO a corais emendo de conveceeSso e o da rema-
do disponivel mais o valor da car- zação da Ase:enteei:ia-Geral mediará O
tetra, mais ordens a receber, ineroe ,prazo de 8 (oito) dies, no mínimo.
exibilidedes	 Para se determinar o Art. 30. Nas asserribielas-gerais do
valor da carteira serão observados oe condóminos, as decisees serao toma-
critérios do artigo anterior, 	 das pelo critério da maioria absoluta

Art. 25. Resealvados os casos pra- de quotas presentes, correspondendo a
vistos no artigo 28 dêstes Regula-
mento, o condômino poderá, a qual-
quer tempo, solicitar o resgate total

da meteria contida nas Incisos II e
II/ e IV do e.rtioo 2:1, por convocação
da Administradora ou de condôminos,
possuidores do Escotes que represen-
tem Zr% (trinta por cento), rio mi-
nimo do teenI.

Parágrafo único. O regulamento do
FUNDO poderá ser alterado indepen-
dentemente de Assembleia-Geral ou
de consulta aos condôminos sempre

sembléias-gerais os condôminos que
constarem do "registro de condôrra-
nos" 30 (trinta) dias antes da data
fixada para sua realização.

Art. 31.. Tem qualidades para com-
parecer às assembléias-gerais os Me
presentantes legais dos condõminoe,
ou seus procuradores legalmente cone-,
tituidos.

Art. 32. A Administradora poderá,
mediante aviso prévio de 8 (seis) me-
ses, divulgado rio Diario Oficial da
União, e em jornal de grande circula-
ção nas praças de sua sede e nas do
suas d.epenci&mias, ou mediante carta
ou telegrama enacreas do a cada con-
dômino, renunciar à Administração,
ficando obrigada. no mesmo ato, (1
convocar esserabléia-geral que decai.
dirá sôbre a substituição da Adira.;
nistradons ou lersaidação do FUNDO
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Disposições Gerais
Art. 33. Objetivando estimular a

aplicação de pequenas poupanças in-
dividuais, a Administradora instituirá,
programas de "Planos de Investimen-
tos", através dos quais o investidor
Se disponha a fazer investimentos pe-
riódicos e regulares no FUNDO, du-
rante um prazo convencionado. -Qual-
quer programa dêsse tipo será, repre-
sentado por um Acôrdo formal, por es-
crito, entre a Administradora e o in-
vestidor, do qual constarão obrigato-
riamente as condições relativas a
prazo, montante total inicial do Plano,
parcelamento dos investimentos pe-
riódicos e total das despesas a des-
contar e prêmios de seguro, quando
houver.

4 1.° A taxa correspondente ao total
das despesas sôbre o valor global ini-
cial do Plano convencionado não po-
derá superar a taxa que o Investidor
pagaria, se fizesse um único investi-
mento do mesmo valor global inicial
do Plano.

2.° A qualquer momento, poderá o
Investidor solicitar o cancelamento do
seu Plano, cabendo-lhe o direito de
ter resgatadas as quotas do FUNDO,
por êle adquiridas pela aplicação dos
saldos dos pagamentos que tiver efe-
tuado. O investidor será alertado para
o fato de que a interrupção dos paga-
mentos periódicos programados, antes
do término do prazo convencionado,
poderá acarretar-lhe prejuízos.

3.0 Quando houver recisão do Pla-
no por parte exclusiva da Administra-
dora, esta será, obrigada a devolver ao
Investidor as taxas e comissões e ou-
tras despesas recebidas por antecipa-
ção proporcionalmente aos investi-
mentos ainda- não efetuados.

Art. 34. Constituem encargos* do
FUNDO, além da remuneração dos
serviços de que trata o artigo 9.°,.as
seguintes despesas, que lhe poderão
ser debitadas pela Administradora:

I — taxas, impostos ou contribuições
federais, estaduais, municipais ou au-
tárquicas, que recaiam ou venham a
recair sôbre os bens, direitos e obri-
gações do FUNDO;

II — despesas com impressão, ex-
pedição e publicação de relatórios, for-
mulários e informações -periódicas,
previstas no Regulamento do FUNDO
ou na regulamentação pertinente;

III — despesas com correspondên-
cia de interêsse do FUNDO inclusive
comunicação aos condôminos;

IV — honorários e despesas com os
auditores encarregados da re*visão do
balanço e das contas do FUNDO, bem
como da análise de sua situação e da
atuação da administradora;

V — emolumentos e comissões pagas
sôbre as operações de compra e venda
dos títulos do FUNDO;

VI — honorários de advogados,
custas e •despesas correlatas feitas em
defesa dos interêsses do FUNDO, em
juízo ou fôra dêle, inclusive o valor
da condenação, caso venha o FUNDO
a ser vencido;

VII — prejuízos eventuais relativos
à parcela em que tais eventos não
sejam cobertos por apólices de segu-
ros e não puderem ser atribuídos dire-
tamente à culpa ou negligência da
Administradora;

VIII — os prêmios de seguros sôbre
valôres, bem como quaisquer despesas
relativas à transferência dé recursos
do FUNDO entre bancos.

IX — • qualquer despesa inerente a
constituição ou liquidação do FUNDO,
ou à realização de assembléia de con-
dôminos;

X — tarifas de custódia dos valô-
res do fundo.

Art. 35. Será obrigatória a cober-
tura por seguro de todos os valtnes ao
portador e nominativas endossáveis do
FUNDO, quando em trânsito pora do
estabelecimento custodiante.

Art. 38. O FUNDO sofrerá audito-
ria semestral de auditor indepen-

dente registrado no Banco Central do
Brasil. Os trabalhos de auditoria, com-
preenderão, além do exame da exa-
tidão contábil e conferência dos valô-
res integrantes do ativo e passillo do
FUNDO e conseqüente análise da sua
situação econômico-financeira, a veri-
ficação do cumprimento das disposi-
ções legais e regulamentares por parte
da Administradora.

Art. 37. Sujeitos que estão os inves-
timentos do condomínio previstos
neste Regulamento, pela sua própria
natureza, à flutuação no mercado e
aos riscos de crédito, a Administra-
dora não será responsável por quais-
quer depreciações dos bens da car-
teira ou por eventuais prejuízos em
caso de liquidação.

Art. 38. Sê, por qualquer motivo,
a Administradora do FUNDO consi-
derar aconselhável a liquidação do
condomínio, comunicará aos investi-
dores, com aviso prévio de 6 meses
mediante correio registrado e publica-
ções no Diário Oficial da União e jor-
nais de grande circulação, a data da
assembléia-geral que decidirá essa li-
quidação e o liquidante, por votação
da maioria das quotas-partes presen-
tes, podendo, então, os condôminos
retirar o valor de suas quotas-partes
no Banco que indicarem na proposta
para êsse fim.

Parágrafo único. Decidida a liqui-
dação, as obrigações assumidas pela
Administradora cessarão após a com-
pleta liquidação do condomínio, ob-
servadas as disposições legais regula-
mentares.

Art. 39. Esse Regulamento e suas
cláusulas só poderão ser alterados pela
Assembléia-Geral de 'Condôminos,
atendendo-se também ao disposto nos
artigos 28 e 30.	 •

Art. 40. O fôro da cidade de Curi-
tiba, Estado do Paraná será o com-
petente para quaisquer ações ou pro-
cessoi judiciais relativos a êste Re-
gulamento.

Curitiba, 31 de março de 1971. —
BANCIAL — Corretora de Valôres
Mobiliários e Câmbio Ltda: Adminis-
tradora".

Aprovado o nôvo Regulamento, fi-
cou encarregada a Administradora de
tomar providências relativas à sua pu-
blicação, ao aditamento da escritura
de constituição, ao seu registro no
Banco Central do Brasil e à remessa
de exemplar a todos os condôminos
que não compareçam a eata Assem-
bléias--Geral. Pelo representante da
Administradora, Jueundino da Silva
Furtado, foi comunicado á. Assembléia
que estavam sendo promovidas ges-
tões para que houvesse fusão entre o
Fundo de Investimentos Bancial e o
fundo de Investimentos Parfisa, am-
bos com administração local, motivo
pelo qual consultava a Assembléia-
Geral sôbre a conveniência desta fu-
são. Discutido o assunto e considerada
a grande conveniência da fusão dos
dois fundos, A Assembléia-Geral deu
autorização para que a Administradora
aceitasse a referida fusão, sob a deno-
minação agora aprovada de "Fundo
de Investimentos Bancial", podendo,
para tanto, estabelecer acôrdos, fixar
condições e detalhes de ordem técnica
que facilitem a referida fusão, e que,
ao mesmo tempo, preservem os direi-
tos e interêsses dos condôminos. Se
a referida fusão fôr acertada na for-
ma de incorporação de recursos do
outro fundo e admissão de seus parti-
cipantes no Fundo de Investimentos
Bancial, .sem mudança de nossa Ad-
ministradora, fica desde logo autori-
zada a aceitar a transferência na for-
ma de legislação em vigor, podendo,
neste caso, inclusive, alterar a con-
venção estabelecida para o cálculo do
valor da quota, de forma a facilitar
e ajustar a transferência e junção de
condôminos, expedindo novos certifi-
cados representativos das quotas par-
tes que os condôminos passarem a
possuir. Nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente encerrou a reunião,
da qual eu, Paulo Henrique Lopes

Furtado, earvind,o de Sceretário, la-
vrei a preeente ata,' que vai pelo Pre-
sidente e por ruim assinada. — João
de Mattos Leão e Paulo Henrique Lo-
pes Furtado.
(N.° 1.897-B — 13-5-71 — Cr$ 683,00).

—
BANCO DE BRASÍLIA S. A.

-Ata da Assembléia-Geral Ordinária do
Banco de Brasília, S. A. realizada
em 14 de abril de 1971.

Aos quatorze dias do mês de abril
de mil novecentos e setenta e um, às
quinze horas, na_ Avenida W-3 Qua-
dra 503 Bloco A Loja 11, na cidade
de Brasília (DF), reuniram-se, em As-
sembléia-Geral Ordinária, acionistas
do Banco de Brasília S. A., em nú-
mero representativo de mais de dois
têrços do capital social com direito
de voto, conforme se verificou das as-
sinaturas lançadas no "Livro de Pre-
sença" com as declarações exigidas
pela Lei. Instalou a Assembléia o Di-
retor-Presidente do Banco, Doutor
Eduardo de Magalhães Pinto, que con-
vidou os presentes da indicar, dentre
êles, o Presidente da Mesa. A esco-
lha; por aclamação, recaiu ao acionis-
ta José Carvalho Monteiro que, assu-
mindo a direção dos trabalhos, con-
vidou, para Secretários, os acionistas
Clarimundo José de Sant'Anna e Ri-
voni Coelho Cesar, p.p. S. A. — In-
tercâmbio Nacional — SINAL. Infor-
mou, então, o Sr. Presidente que, sô-
bre a mesa, se achavam, além dos avi-
sos exigidos pelo artigo 99, do Decre-
to-lei n9 2.627, de 26 de setembro
de 1940, publicados no Diário Oficial
da União de 27, 28 e 29 de janeiro de
1971 e no "Correio Braziliense" de 3,
4 e 5- de março de 1971, também os
avisos de convocação para esta As-
sembléia, publicados no Diário Oficial
da União dos dias 11. 12 e 15 de
março de 1971 e no "Correio Brazili-
ense" dos dias 12, 13 e 16 de .marco
de 1971, do seguinte teor: "Banco, de
Brasília, S. A. — Assembléia-Geral
— Convocação — São convidados os
Srs. Acionistas do Banco de Brasília
S. A. a- se reunirem em Assembléi a-
Geral OrdináidaS no dia 14, de "abril
de 1971, às quinze horas, em sua sede
social, à Avenida- W-3 Quadra' 503
Bloco A Loja 11, nesta cidade, a fim
de tomarem conhecimento sôbre a se-
guinte ordem do dia: a) Relatório da
Diretoria, Balanço-Geral. , demonstsa-
ção da conta "Lucros e Perdas" e Pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes
ao exercício encerrado em 31 de cfr,-
zembro de 1970; b) Reavaliação do
"Ativo Imobilizado" de acôrdo com a
Lei no 4.357, de 1964; c) Eleicão dos
Membros Efetivos e Suplentes do Con-
selho Fiscal, para o corrente exercia
cio de 1971, e fixação de seus hono-
rários; d) Assuntos de interèssé ge-
ral. Brasília (DF), 5 de ,março de
1971. Banco de Brasília. S. A. —
Eduardo de Magalhães Pinto -- Di-
retor-Presidente". Determinou, a se-
guir ,o Sr. Presidente que fosse fei-
ta à leitura dos seguintes documen-
tos, que se encontravam sôbre a
mesa: Balanço-Geral e Demonstração
da conta "Lucros e Perdas", do Pri-
meiro e segundo semestres de 1970.
publicados no Diário Oficial da União
de 28 de julho de 1970 e 25 de Ja-
neiro de 1971 e no "Correio Brazili-
ense" de 28 de julho de 1970 e 28 de
janeiro de 1971; Relatórip da Dire-
toria e Parecer do Conselho Fiscal
publicados no Diário Oficial da União
de 10 de março de 1971 e no "Correio
Braziliense" de 28 de janeiro de 1971.
Finda à leitura o Sr. Presidente co-
locou aquéles documentos em dis-
cussão e, em seguida, em votacão ve-
rificando-se sua aprovação. por una-
nimidade, abstendo-se de votar os le-
galmente impedidos. Pediu, então, a
palavra o Sr. Diretor-Presi dente der
Banco, para informar à Assembléia
que, de conformidade com a lei, foi
efetuada a correção dos bens do Ati-
vo Imobilizado do Banco, ano limite
das variações resultantes da anlicacão
dos coeficientes fixados pela Portaria

S. A. CORREIO BRAZILIENSE

Ata da Assembléia Geral Extraordiná's
ria realizada em 8 de abri/ de 1971.
Aos oito dias do mês de abril de mil

e novecentos e setenta e um, às de-
zesseis horas, reuniram-se na sede da
Sociedade, no Setor de Indústrias
Gráficas, lotes 300-350, nesta Cidade,
acionistas dá Sociedade, proprietárias
de ações ordinárias nominativas te-
presentando 'mala de dois terços do
capital social com direito a voto, con-
soante assinaturas firmadas no Livro
de Presença. Verificando-se a presen-
ça de número legal de sócios, assumiu
a prefidêncla da reunião. aclamado
pelos presentes, o acionista Edilson
Cid Varela, que convidou o acionista
Francisco Braga Sobrinho para secrea
tariar a reunião, ficando aseim cons..
tituida a mesa diretora das trabalha,.
Logd a seguir pediu o presidente tôsse
lida, pelo secretário o edital de coa-
vicaçâo desta Assembléia, publicado
nas edições de 24, 28 e 25 do Diário
Oficial da União e nas de 24, 25 e 26
do Correio Braziliense, do mês da

no 1, do Sr. Ministro de Estado do
Planejamento e Coordenação Gemi,
publicada no Diário Oficial da União,
de 5 de fevereiro de • 1971. De acor-
da com .os cálculos efetuados a cor-
reção da conta "Edifícios de Uso"
importava em Cr$ 246.833,73 (dueen-
tos e quarenta e seis mil, oitocentos
e trinta e três cruzeiros e setenta e
três centavos), quantia essa que a
Diretoria propunha fôsse escriturada
como reserva, em "Correção Mone'a.-
ria do Ativo", para futura incorao-
ração ao capital. Examinada a ma-
téria, discutida e colocada em VC%51,-•

ção; foi a proposta aprovada, por
unanimidade. Pediu a palattra, em
seguida, o acidnista Luiz Alberto 1NP a-
chado de Souza para propor que, em
obediência aas assuntos constantes da
ordem do dia. a Assembléia eleaesse
os membros efetivos e suplentes do
Conselho Fiscal, mantendo-se *alma
êles a mesma remuneração do ' exer-
cício anterior. A proposta foi anro-
vada por unanimidade, ficando o
Conselho Fiscal do Banco de Bra
S. A, assim constituído, com man-
dato até a Assembléia Ordinária de
1972: Efetivos: Flávio de Sanes No-
gueira, residente na .Rua Pereira da
Silva no 246 Apto 701. em Niterói
(RJ), portador ela Carteira de Iden-
tidade no 124.465 — lasl; Carlos Guer-
reiro Pinto, residente na Rua Cons-

tante Ramos no 82 Apto 204, no Rio
de Janeiro (GB), portador da Cartei-
ra de Identidade n9 1.639.821 — Ins-
tituto Félix Pacheco; José Pedro de
Araújo Andrade, resi dente na Rua
Itacolomi no '72, em Belo Horizonte
(MG), portador da Carteira de Iden-
tidade no 655 — CREA — 4 Readão.
Suplentes: Galeno Cam pos Franco, -
residente na Avenida do Contôsno
no 8.931, em Belo Horizonte (MG),
portador da Carteira de Identidade
no 46.211 — MG — G — 1/4; Bienal'
Queiroz. residente na Rua Chicaeo
n9 199 apto 203, em Belo Horizonte
(Mp) , portador da Carteira de Iden-
tidade no 144.262 — • SSP —
Djalma Amâncio, residente na Rua
Magalhães Couto no 784 casa 5, no
Rio de Janeiro .. (GB), portador da
Carteira de Identidade no	—.....
166.757 — MG;, todos brasileiros, ca-
sados e bancários, Declarada franca
a palavra e como dela ninguém aut..
sesse fazer uso, a sessão foi suspensa,
rara lavratura desta ata, R-eabertos
os trabalhos, foi esta ata lida, diecati-
da e aprovada, por unanimidade. Eu,
Cldrimundo José de Sant'Anna, Se-
cretário a mandei lavrar e a etsrino
com os presentes. — C/arimundn José
de Sant'Anna. — José Carvalho Mon-
teiro, Presidente. — Rivoni Coeiho
Casar, p.p. S. A. — IntercSmbio Na-
cional — SINAL. — Luiz Alberto ?Ta-
chado de Souza. — Clarimundo Josd
de Sant'Anna, Secretário.
(N9 1.904-B — 13-5-71 — Cr$ 90,00);
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teharço til imo. O edital foi lido e O-
Wave red sido rios seguintes termos:

S. A. Correio Braziliense — .assema
;releia Gelai Extraordinária — Primei-

Convo ação — Picam convidados os
t acionistas desta Sociedade para a As-
cembléia alarei Extraordinária a reali-

tear-se no dia 8 (oito) do próximo mês
Ide abril, as 16 (dezesseis) horas na
tnede sede 1, Setor de Indústrias Grá-
laicas lote : 300 a 350, com a seguinte
Ordem d. 	 a) — deliberar sôbre
o assunto do capital social, de acôrdo
leom a pi sposta da Diretoria; h) —
outros ar ;untos de interesse geral,
earasilia, '2 de março de 1971.
Paulo Ca ral de Araujo, Diretor pre-
ridente; ..lartinho de Luna Alencar,
diretor se eetário." Em prosseguimen-
to declara u o presidente eme o obje-
tivo da j ssembléia era conhecer a
proposta a Diretoria pleiteando o ali-
mento do capital da sociedade, a qual
mereceu arecer favorável do Conse-
Lho Pisca em virtude do que deter-
ninava f sem lidos pelo Secretário,

Cs referice 3 documentos. A leitura foi
efetuada eram do seguinte teor:
"Propast , da Diretoria — Senhores
;ecionistas' — Esta Diretoria sente e
expõe a n oessidade de se promover o
aumento o capital social, mediante a
oubscrição e integralização de novas
ações. .Da,a necessidade cleaorre do
fato de peecisarmos dar andamento e
conclusão a diversos e importantes
serviços jt iniciados visando à melho-
ria das nussas instalações, assim como
darmos c unprimento às determina-
ções do C,overno Federal quanto à
breve inst ilação de televisão em cei-
am que pe ecisamos efetuar. Entende-
mos que e ates de recorrermos, única-
mente, a c eerações de empiestirno, de-
vemos fortalecer o patrimônio da em-
presa, corre o aumento do seu capital.
Propomos, assim, que o capital que é,
presentern nte de Cr$ :5.000.000,00
(três milh ies de cruzeiros), dividido
em 1.500.( 90 ações ordinárias de ....
1.500.000 :ções preferenciais , umas e
outras do ¡valor unitário de Cr$ 1,00
(um cruze .o), seja eleivacl para ....
era 4.3e5. 100,00 (quatro milhões, tre-
zentos e sessenta e cinco mil cruzeiros
med i e n te subscrição e realização
!me ei-aia c .a 1.335.000 (Mn milhão e
trazer tas e sessenta e cinco nii1) ações
oreenerias nominativas, do valor de
Cr$ 1.00 (mi cruzeiro) cada uma.
Cia:o a na: :a proposta meeeça a apro-
vação dos senhores acionistas na As-
eernbléia C eral Extraordireria a ser
oonvocacia, a efetivação da aumento
ficará a depender de prévia autoriza-
ção do Go, Orno da República, através
do Con.selhs Nacional de Telecomuni-
cações, na Numa da Lei que regula
ui c orlam( rito das empeeses conces-

aionárias e serviço de radiodifusão.
A presente eropoeta é encaminhada ao
Coaselho f iscai dg Sociedade a fim
de que sôb -e ela emita-se respeitave/
parecer. A . s) Paulo Cabraa de Arau-
jo, diretor-presidente; Edilson Cid
Varela, dilatar-gerente: ialartinho de
Lune Alen ar, diretor-secretário."
*Parecer d s Conselho Fiscal — Oe
Membros e etivas do Conselho Fiscal
desta Socie ade, abaixo assinados, to-
pearam coreecimento da Proposta da
Diretoria, de. 8 do corrente mês, a serObjeto de a liberação por parte da As-
sembléia G nal Retraordinária a ser
Convocada. Nela pleitea-se o aumenta
rio capital :social, atualmeate de Cr$
0.000.000,00 • (três milhões de cruzei-
ros) para C .$ 4.365.000,00 iquatro mi-
lhões, treze tos e seseenta e cinco mil
truzeiros) roediante a emissão de ...
1.365.000 ( .m milhão e, trezentas e
ressente e cnco mil) noeas ações or-
alnárias no: ainativas. Jus :;ificado co-
rno está, o irotivo da -propesiçã.o, opi-
liamos seja a mesma aprovada pelos
eenhores acl mistas, a fim de que pos-
ra ser solid ada a prévia autorização
ao poder co apetente para sua efetiva-

- Bras lia, 18 de março de 1971.
.— Samuel lenheiro Coutinho. — Ru-
em Furtad e. — Samuel Soares". —
go após a Presidente pôs em dis-

ão a Prc eosta da Diretoria. Com a
Salavra o r cionista Francisco Braga

brinho m infestou seu franco apoio
iniciativa, propondo seja a proposta

aprovada por todos os prezentes. Sem
outro pronunciamento posterior, o Pre-
sidente submeteu a proposta da. Dire-
toria à aprovação do plenario, sendo
ela unânimemente aprovada. Por úl-
timo declarou o Presidente que tão
logo seja esta Ata publicada no Diário
Oficial da União, caberá à administra-
ção da Sociedade requerer a autoriza-
ção do Governo Federal para. que seja
formalizado legalmente e remento do
capital ora aprovado pela Assembléia.
Nada.mais ocorreneb, o Preeieente, de-
pois de encerrar o Livro cia Presença,
suspendeu a reunião, para lavraturai
desta Ata, reabrindo, às 18 horas,
quando foi lida, posta em discussão e
submetida depois à aprovaçao, foi acei-
ta por todos os presentes, que a assi-
nam. — Brasília, 8 de abill de 19'71.
— Edilson Clã Varela. — Francisco
Braga Sobrinho. — Edmunco Montei-
ro. — Hmelemburgo Pereira. D27/M. —
João de Medeiros Calmon. — Victor
Puri Neto, como procurador do repre-
sentante dos donatários em comunhão
do Dr. Francisco de Assis Chatea,u-
briand Bandeira de Melo: Francisco
Braga Sobrinho. — Nercu Gusmdo
Bastos. — Declaro oue a presente é
cópia fiel da ata exarada em livro pró-
prio. — Brasília, 8 de abril de 19'71. —
Edilson Cid Varela, Presidente da As-
sembléia.

crarnao
Certifico que S.A. "Correio Breei-

liense", com Sede no Setor de Indús-
trias Gráficas — Lotes 300-350 — Bra-
sília — DP, arquivou nesta Junta sob
n9 2.877 (dois mil oitocentos e setenta
e sete), por despacho de quatro de
maio de mil novecentos e .setenta e um,
Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada em oito de abril de mil
novecentos e setenta e um, cmh a se-
guinte ordem do dia: a) Deliberar s(1-
bre o assunto do capital social, de
acôrdo com a proposta da Diretoria;
b) Outros assuntos de interêsee geral.
É o que consta. — Departamento Na-
cional de Registro do Comercio. Jun-
ta Comercial do Distrito Federal. —
Eu, Dilza Pires de Oliveira, Chefe da
Seção de Arquivo, subscrevo e assino
a presente certidão aos quatro dias do
mês de maio de mil novecentos e se-
tenta e um. — Dilza Pires de Oliveira.
— Visto: Paulo Henrique Gomes da
Cruz, Secretário-Geral, Substituto. —
Paulo Henrique Gomes da Cruz.

•(N9 1.947-B — 17-5-71 — Cr$ 114,00) .

PRESBIe ERIO DE BRASILIA
ATA

Aos seis dias do mês de janeiro de
1971, reuniu-se o Presbitério de Bra-
sília, adiante representado pela sigla.
P.B.S.A., em sessão ordinária, sob a
Presidência do Rev. Saulo Afonso
Miranda. Feita a chamada do rol dos.
ministros e das igrejas, verificou-se
haver "quorum" havendo o Senhor
Presidente declarada aberta a reu-
nião. A seguir passou-de aos exercí-
cios espirituais de praxe e de ordem.
O Senhor Presidente, terminada a
parte devocional, pôs na ordem os
assuntos da presente reunião, quais
sejam: Eleição ela Mesa Diretora para
exercício eclesiástico de 1971; distri-
buição de Campos e Obreiros e Ex-
tinção da 3e Igreja Presbiteriana de
Taguatinga. Feita a eleição em escru-
tínio Secreto verificou-se o seguinte
resultado: Presidente: Rev. Eudaldo
Silva Lima; Vice-Presidente: Rev.
Saulo Afonso Miranda; Secretário
Executivo: Rev. Benjawin Alves Fer-
reira; 19 Secretário: Presbítero Louri-
val Pinto Bandeira; 29 Secretário:
Rev. Benjamin Alves Ferreira; Te-
soureiro: Rev. Benen Wanderley
Paes. Eleita a nova diretoria, foi esta
empossada pasando-se o P.B.S.A. às
seguintes deliberações; Pistribuição de
Campos e Obreiros que ficou, pelo
consentimento, de todos assim feito:
Igreja Presbiteriana de Brasília, pas-
tor Rev. Eudaldo Silva Lima; Igreja
Presbiteriana. Nacional, pastbr Rev.
Benjamin Alves Ferreira; Igreja

Presbiteriana da Alvorada, pastor
Rev. Newton Serra; I Igreja Presbi-
teriana de.Taguatinga o Congregações
de Vila Dimas, Vila Metias C Luzi&
nia, pastor Rev. Saulo Afonso Miran-
da; II Igreja Presbiteriana de Tagua-
tinge e Congregações de Braziândia e
Padre Bernardo, pastor Rev. Benon
Wanderley Paes; Igreja Presbiteriana
Pioneira de Brasília, pastor Rev. An-
derson Martins Rios; acumulando
este também o pastorado da Congre-
gação Presbiteriana do Gama; Igreja
Presbiteriana de Araguari, pastor Rev.
Abimael Etz Rodrigues; Igreja Pres-
biteriana em Sobradinho e Formosa,
pastor Rev. Jayme Afonso Ferreira;
Igreja Presbiteriana de Paracatu, pas-
tor Rev. José Silvério Júnior; Con-
gregação Presbiteriana de Planaltina,
Rev. Albert Journey; COngregações
Presbiterianas do Guará Setor Jota e
Invasão do IAPI, pastor Rev. Richard
Swayze. Ficando assim distribuído o
campo do Presbitério de Briesilia para
o ano eclesiástico de 1971. O Presbi-
tério passou a deliberar sôbre os des-
tinos da III Igreja Presbiteriana. de
Taguatinga: Considerando que foi
dissolvido o Conselho daquela Igreja;
considerando que todos os seus mem-
bros a abandonaram, passando para
uma denominação religiosa estranha
ao Presbitério de Brasília; consideran-
do que a referida Igreja tem seus es-
tatutos registrados em cartório de
pessoas jurídicas; resolve-se, com ba-
se no artigo 129 dos Estatutos da mes-
ma igreja, conforme publicação do
Diário Oficial da União em 18 de ja-
neiro de 1966, e conforme competên-
cia deste Presbitério, declarar dissol-
vida a Terceira Igreja Presbiteriana
de Taguatinga. Resolve-se que: A
área da Vila Dimas, registrada em no-
me da extinta 33 Igreja Presbiteriana
de Taguatinga, com Edifício de Edu-
cação Religiosa e Residência, sejam
transferidos para o Presbitério; o
Templo e a Residência, que são ou-
tras duas propriedades da 3 e Igreja
Presbiteriana de Taguatinga extinta,
sejam transferidos para a Primeira
Igreja Presbiteriana de Taguatinga,
até que se organize naquele setor uma
nova Igreja. Nada mais havendo a
tratar-se encerrou-se a presente reu-
nião. E para constar, lavrei a presen-
te ata que vai por mim, 29 Secretário
do P.B.S.A., data e assinada. Bra-
sília, 8 de janeiro de 1971. a) Ben-
jamin A. Ferreira, 29 Secretário. E na
qualidade de Secretário Executivo,
transcrevi e assinei no livro de Re-
gistro de Atas do Presbitério de Bra-
sília. a) Benjamin A. Ferreira. Bra-
sília 19 de maio de 1971.

Brasília, 19 de maio de 1971. --
Benjamin Alves Ferreira, SecretárioExecutivo.
(N9 2.002-B — 19-5-71 — Cr$ 62,00)

bléia as modificações do estatuto soe
cial, conforme proposta da Diretoria
e após serem demoradamente discutia
das, tomaram a seguinte redação:

Art. 29. 	
.f) Temporários
Art. 36. Serão sócios temporários os

não residentes em Brasília, em caráter
definitivo, desde que admitidos nessa
categoria, com o pagamento da jóia o
da mensalidade fixada peio Conselho
Deliberativo.

1 19 Os sócios temporários não po-
derão permanecer nesta categoria por
mais de vinte e quatro (24) meses o
teráo os mesmos direitos e vantagens
dos sócios efetivos.

1 29 O pagamento da mensalidade
de que trata êste artigo deverá ser
efetuada até o dia dez (10) de cada
mês. O atraso desse pagamento im-
porta na aplicação da multa de dee
por cento (10%) que incidirá cumula-
tivamente até completar um trimes-
tre, quando o sócio será sumàriamen-
te excluído, vedada a readmissão. 'Ve-
das as modificações propostas foram
aprovadas à unanimidade. Nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente da
Assembléia encerrou os trabalhos, da
qual lavrei a presente ata que vai pire
mim assinada, pelo Sr. Presidente o
pelos demais participantes que assim o
desejarem. Eu, Celso Renato D'Avila,

	

a escrevi e assino.	 , •
Certifico que o presente extrato

transcrição do Livro de Atas da As-
sembléia Geral do Brasília Country,
Club.

Brasília, 30 dê agôsto de 1969. —
Celso Renato D'Avila, Secretário.
(N9 2.008-B — 19-5-71 — Cr$ 46,00)

—
BANCO CENTRAL DO BRASIL

BRASÍLIA COUNTRY CLUBE
Extrato da Ata da Assembléia Geral
Extraordinária em 30 de aí/Ui° de 1969

Aos trinta dias do mês de ageato
de 1969, na sede Campestre do Brasí-
lia Country Ciub, situada na rodovia
Brasília — Belo Horizonte, reuniram-
se em segunda convocação os sócios
proprietários do Clube, para delibera-
rem nesta Assembléia Geral Extraor-
dinária, sôbre a modificação do arti-
go vinte e nove (29) dos Estatutos,
conforme convocação feita por Edital,
o qual foi publicado no "Correio Bra-
ziliense" de 16 de agôsto de 1969 e
afixado na Sede e Secretaria do Clu-
be. Verificada a existência de "quo-
rum" legal, de acôrdo com as dispo-
sições contidas no artigo cinqüenta e
sete (57) dos Estatutos, instalou-se a
presente Assembléia, assumindo a pre-
sidência da mesma, o Sr. Thales José
de Campos, Presidente do "Brasília
Country Club", assumindo os traba-
lhos da Secretaria o 1 9 Secretário do
Clube, Sr. Celso Renato D'Avila. Foi
submetida à apreciação da Assem-

e

BANGO AGRICOLA DE MINAS
GERAIS
CERTID)10

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o se-
nhor Chefe do Serviço Regional da
Inspetoria de Bancos do Banco Cen-
tral do Brasil, em Belo Horizonte,
por despacho de vinte e três de abril
de mil novecentos e setenta e um,
exarado no processo número BII-B-
setenta e um barra quarenta e três,
publicado no Diário Oficial da União,
edição de vinte e nove de abril do
mesmo ano, aprovou, nos termos dos
pareceres, o registro em conta do pas-
sivo não exigível para futuro aumento
de capital, da importância de trezen-
tos e oitenta mil, seiscentos e qua-
renta e nove cruzeiros e seis centa-
vos, resultante da oitava rea valia-
ção compulsória o ativo imobilizado
do Banco Agrícola de Minas Gerais
Sociedade Anônima, com sede em Sete
Lagoas, Estado de Minas Gerais, como
deliberado na assembléia geral ordiná-
ria de vinte e sete de fevereiro de
de mil novecentos e setenta e um, pe-
Meada no "Minas Gerais", edição de
dezessete de março do mesmo ano. E,
por ser verdade, eu, Geovani Dumont),
funcionário deste Banco Central, la-
vrei a presente certidão, que vai tam-
bém assinada pelo Chefe de Subdivi-
são do Serviço Regional da Inspetoria
de Bancos, senhor Alberto de Castro
Leite Sobrinho. Aos três dias do mês
de maio de mil novecentos e setenta
e um. — Alberto de Castro Leite So-
brinho, Chefe de Subdivisão.
(N9 21.066 — 12-5-71 — Cr$ 25,00)

•
BANCO CENTRAL DO BRASIL
COMPANHIA SÃO CASEMIRO

DISTRIBUIDORA E iNTERMEDIA-
DORA DE TITULOS E VALORE

MOBILIÁRIOS
CERTIDIO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que o
Banco Central do Brasil, por despacho
de 16 de março de 1971, exarado no
Processo n.9 A-70-3623 o publicadO nó 1
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BAN1VIÉRCIO S. A. — CRÉDITO,
t_	 FINANCIAMENTO

E INVESTIMENTOS
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que o
Banco Central dó Brasil, por despacho
de 27 de abril de 1971, exarado no
Processo n9 A-71-471 e publicado no
Diário Oficial da União de 5 de maio
de 1971, aprovou o aumento de capi-
tal da BANMÉRCIO S. A. — Crédito,
Financiamento e Investimentos, com
sede na cidade de Pôrto Alegre (RS),
de Cr$ 4.000.000,00, para 	
Cr$ 5.000.000,00 e a reforma de esta-
tuto, como deliberado nas assembléias
gerais extraordinárias de 29 de dezem-
bro de 1970 e 16 de fevereiro de 1971.
E, por ser verdade, eu, Eliane Lobato
Ferreira Gomes (Eliane Lobato Fer-
reira Gomes), funcionária dêste Ban-
co Central, lavrei a presente certidão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Processos da Gerência
de Mercado de Capitais, Sr. Carlos
Noronha Gomes da Silva, em 12 de
maio de 1971. — Carlos Noronha _Go-
mes da Silva.
(NO 1.946-B — 17-5-71 — Cr$ 17,00)•

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE MINAS GERAIS

BRACINVEST S. A. — INVESTI-
- MENTOS, CRÉDITOS

E FINANCIAMENTOS
CERTIDÃO

certifico, em cumprimento ao aes-
pacho do Senhor 'Secretário-Geral,
exarado em requerimento de "BRA-
CINVEST S. A. — Investimentos,
Créditos e Financiamentos", e, na for-
ma requerida, que nesta Junta Comer-
cial, consta o registro e arquivamento
sob o número 255.106, por decisão da
18 Turma de Vogais, em data de •22
de abril de 1971, fôlha do Diário Ofi-
cial, órgão oficial da União, edição de
14 de abril de 1971 (Seção I — Parte
1), contendo a seguinte publicação re-
ferente a "BRACINVEST S. A. — In-
vestimentos, Créditos e Financiamen-
tos", com sede nesta praça de Belo
Horizonte. Bafico Central do Brasil —
BRACINVEST S. A. — Investimen-
tos, Créditos e Financiamentos. Cer-
tidão — "Para fins de arquivamento
no Registro do Comércio, certifico que
o Banco Central do Brasil, por des-
pacho de 10 de março de 1971, exara-
do no processo n9 A-71-243 e publicado
no Diário Oficial da União de 17 de
março de 1971, aprovou a reforma de
estatuto da BRACINVEST S. A. —
Investimentos, Créditos e Financia-
mentos, inclusive com a transferência
da sede da cidade de Uberlândia (MG)
para a de Bela Horizonte (MG), como
deliberado na assembléia geral extra-
ordinária de 15 de janeiro de 1971.
E, por ser verdade, eu, Maria Clara
de Mattos Campos, funcionaria déste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos da Ge-

rência de Mercado de Capitais, senhor
Carlos Noronha Gomes da Silva". O
referido é verdade, do que dou fé. Vai
autenticada com o "Sêlo" da Junta e
com o "Visto" do senhor Secretário-
Geral. Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais. Belo Horizonte, 4 de
maio de 1971. Eu, Elza Lopes de Oli-
veira, Chefe da Seção de Expedição,
de Certidões, a datilografei conferi e
assino: Elza Lopes de Oliveira. Visto:
Maurício J. Horta Mourão (Mauricio
J. Horta Mourão), Secretário-Geral.
(N9 1.912-B — 14-5-71 — Cr$ 32,00)

—
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO
BRASIL — COMPANHIA DE

SEGUROS GERAIS,
CERTIDÃO

Certifico, em cumprimçnto ao • des-
pacho do. Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição 'taxada
com Cr$ 5,00 e protocolada sob nú-
mero 3.167-71, que a sociedade "Bra-
sil - Companhia de Seguros Gerais",
estabelecida à Rua Conselheiro Cris-
piniano, 58, nesta Capital, tem seus
Estatutos Sociais e demais documen-
tos legais de sua constituição, devi-
damente arquivados nesta Repartição,
sob n9 7.433, por despacho da Junta
Comercial, em sessão de 29 de outu-
bro de 1929. Sob n9 453.134, em sessão
de 27 de abril de 1971, a referida so-
ciedade arquivou a Ata da Assem-
bléia-Geral Extraordinária, realizada
em 29 de abril de 1968. pela qual o
capital é elevado de Ner$ 2.400.00,00
para Ner$ 3.600.000,00 e o artigo 59
é alterado. Arquivou ainda, fõlha do
Diário Oficia/ da União, edição de 26
de fevereiro de 1971, que publicou a
portaria n9 43, de 4 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In.-
dústria e do Comércio, aprovando as
alterações introduzidas nos estatutos
sociais, inclusive o aumento de ca-
pital de Cr$ 2.400.000,00 para Cr$
6.000.000,00, conforme deliberação das
Assembléias- Gerais Extraordinárias,
realizadas em 29 de abril de 1968,
02-06-69 e 30-3-70. Publicou ainda,
as Atas das mencionadas Assembléias-
Gerais Extraordinárias, do que dou fé.
— Secretaria da Junta Comercial do
Estado de São Paulo, em 7 de maio
de 1971. — Eu, Marlene Zorzi, Escri-
turário, nível I, datilografei, conferi e
assino. — Marlene Zorzi. — E eu,
Santa de Souza Queiroz, Chefe da
Secção de Certidões, a subscrevo. —
Santa de Souza Queiroz, — Visto:
Perceva4 Leite Britto, Secretário-Ge-
ral.

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição taxada
com Cr$ 5,00 e protocolada sob nú-
mero 3.168-71, que a sociedade "Bra-
sil - Companhia de Seguros Gerais",
estabelecida à Rua Conselheiro Cria-
niniano 58 nesta Capital, tem seus
Estatutos Sociais e demais documen-
tos legais de sua ' constituição, devi-
damente arquivados nesta Repartição,
sob 119 7..433 por despacho da Junta
Comercial, em sessão de 29 de outu-
bro de 1929. Sob n9 453.135, em ses-
são de 27 de abril de 1971, a rekerida
sociedade arquivou a Ata da Assem-
bléia-Geral Extraordinária, realizada
em 2 de junho de 1969, pela qual os
Estatutos Sociais, foram alterados, o
Capital foi elevado de Ner$ 	
3.600.000,00 para INICr$ 6.000.00,00 e
o artigo 59 foi alterado. Sob número
453.134, em 27-4-'71, a referida socie-
dade arquivou dentre outros assun-
tos, o Diário Oficial da União, edição
de 26-2-71, que publicou a portaria
n9 43, de 4-2-71, do Ministro de Es-
tado da Indústria e do 4-,=n;nércio,
aprovando as alterações introduzidas
nos estatutos Sociais, inclusive o au-
mento de capital, de Cr$ 2.400.000,00
para Cr$ 6.000.000,00, conforme deli-
beração das Assembléias Gerais Ex-
traordinárias, realizarias em 29 de
abril de 1968, 2 de junho de '1-969 e 30

de março de 1970. Publicou ainda, as
Atas das mencionadas Assembléias-
Gerais Extraordinárias, do que dou
fé. — Secretaria da Junta Comercial
do Estado de São Paulo, 10 de maio
de 1971. — Eu, Marlene Zorzi, Escri-
turário, nível 1, datilografei, conferi
e assino. — Marlene Zorzi. E eu,
Santa de Souza Queiroz Chefe da
Seção de Certidões, a subscrevo. —
Santa/ de Souza Queiroz.

Visto: Pgrceval Leite Britto, Secre-
tário-Geral.

CERTIDÃO

Certifico, ena cumarimento ao des-
pacho do Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição taxada
com Cr$ 5,00 e protocolada sob nú-
mero 3.169-71, que a scc:edade "Bra-
sil - Companhia de Seguros Gerais",
estabelecida à Rua Conselheiro Cris-
piniano, 58, nesta Capital. tem seus
Estatutos Sociais e demais documen-
tos legais de sua constituição, devi-
damente arquivados nesta Reoartição,
sob n9 7.433, por despacho da Junta
Comercial, em sessão de 29 de outu-
bro de 1929. Sob n9 453.136, em ses-
são de 27 de abril de 1971 á referida
sociedade arquivou a Ata da Assem-
bléia-Geral Extraordinária. realizada
em 30 de março de 1970, pela qual foi
alterado 'seus Estatutos Sociais. Sob
n9 453.134, em sessão de 27 de abril
de 1971, arquivou a Ata da Assem-
bléia-Geral Extraordinária, realizada.
em 29 de abril de 1968. pela qual o
capital é elevado de NCr$ 	
2.400.000,00 para NCr$ 3.600.000,00 e
o artigo 59 é alterado. Arquivou ain-
da, fõlha do Diário Oficial da União,
edição de 26 de fevereiro de -1971,
que publicou a portaria n 9 43, de 4
de fevereiro de 1971, do Ministro de
Estado da Indústria e do Comércio,
aprovando as alterações introduzidas
nos estatutos sociais, inclusive o au-
mento do capital de Cr$ 2.400.000 00
para dr$ 6.000.000 ao, conforme deli-
beração das Assembleias Gerais Ex-
traordinárias, realizadas em 29 de
abril de 1968, 2 de junho de 1969 e
30 de março de 1970. Publicou ainda,
as Atas das mencionadas. AasemblélaS
Gerais Extraordinárias, do que dou
fé. — Seqretaria da Junta Comercial
do Estado de São Paulo em 10 -de
maio de 1971. — Eu, Marlene Zorzi,
Escriturário nível I, datilografei, con-
feri -e assino. — Marlene Zorzi. E eu,
Santa de Souza Queiroz, Chefe da
Seção de Certidões, á subscrevo. —
Santa de Souza Queiroz Visto:
Perceval Leite Britto, Secretário-Ge-
ral.

(N9 021329 — 13-5-71 — Cr$ 95,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

FINANCIADORA BR.ADESCO S. A.
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

Certifico, em éumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição taxada
com Cr$ 5,00 e protocolada sob nú-
mero 3.270-71, que a "Financiadora
Bradesco S. A. — Crédito, Financia-
;dento e Investimentos", alteradà de
"Debrasco S. A. — Crédito, Fináre-
elemento e Investimentos", com se'
de nesta Capital, tem seus estatutos
sociais e demais documentos legais
de sua constituição, devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob nú-
mtro 270.700, por despacho da ‘'''dinta
Comercial, em sessão de 1 de dezem-
bro de 1964. Posteriormente, dentre
outros arquivamentos, a referida so-
ciedade arquivou sob n° 453.017, em
20 de abril de 1971, o Diário Oficial
do Estado, eelição de 1 de abril de
1971, que publicou a Ata da Aasem-
bléia Geral Extraordinária, realiza-
da em 19 de janeiro de 1971, e a cer-
tidão desta Junta, do arquivamento
da referida ata, nesta Repartição.
Sob n° 453.018, em 20 de abril de
1971, o Diário Oficial da União, edi-
ção de 19 de março de 1971, que pu-

blicou a certidão do Banco Central
do Brasil, datada de 5 de março de
1971, que aprovou o aumento do ca,
pitai de Cr$ 24.000.000,00 para Cr$
27.000.000,00 e a reforma dos estilai.
tos, como deliberado na Assembléia
Geral Extraordinária, realizada era
19 de janeiro de 1971, do que dou te.
Secretaria da Junta Comercial da
Estado de São Paulo, em 10 de mala
de 1971. Eu, Marlene Zorzi, Escritu-
rária nível I, — dati/Ografei, conferi
e assino. — E eu, Santa de Souza
Queiroz, Chefe da Seção de Certk
does, a subscrevo.
(N° 1.967-B — 18-5-71. -- Cr$ 23,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE 840 PAULO

'DANÇO BRASILEIRO DE
DESCONTOS S. A.

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Sedetário Geral
desta Junta Comercial, exarado em
petição taxada com Cr$ 5,00 e proto-
colada sob n° 3.273-71, que o Banco
Bsasileiro de Desaentos S. A., com
sede na cidade de Deus-Osasco, tem
seus estatutos sociais devidamente
arquivados nesta Repartição sob nú-
mero 17.913, por despacho desta Jun-
ta em sessão de 2 de marco de 1943.
Posteriormente, o referido Banco
arquivou, entre outros documentos, o
de n° 453.022, em 20 de abril de 1971.
— Diário Oficial da União, de 19 de
março de 1971, que publicou a certi-
dão do Banco Central do Brasil, apro-
vando b aumento de capital, como
deliberado na Ata da Assembléia Ge-
ral Extraordinária de 13 de julho de
1970. Sob n° 453.026, em 20 de abril
de .1971, arquivou o Diário Oficial do
Estado de 16 de julho de 1970 e -1 de
abril de 1971, que publicou a respec-
tiva Ata da Assembléia Geral Extra-
ordinária de 13 de julho de 1970 e
certidão. Sob n° 453.025, em 20 de
abril de 1971 arquivou o Diário Ofi-
cial do Estado de 021 de janeiro da
1971, que publicou a Ata da Assem-
bléia Geral Extraordinária de 15 de
janeiro de 1971 e Diário Oficial do
Estado de 1 de abril de 1971 que pu-
blicou a referida certidão, sendo esta
o último documento anotado em nos-
sas fichas, de que dou fé. Secretaria
da Junta Comercial do Estado de São
Paulo, 6 de maio de 1971. .Eu, Car-
men Dora de Freitas, escriturária ní-
vel I, a datilografei, conferi e asino
Carmen Dora de Freitas. E eu, San-
ta de Souza Queiroz, Chefe da Seção
de Certidões, a subscrevo, Santa .de
Souza Queiroz., Visto: 'Percival Leite
Britto, Secretário-Geral.
(N° 1.968-B — 18.5.71 — Cr$ , 23,00)

JUNTA -COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

BANCO BRASILEIRO DE
DESCONTOS S. A.

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretárier Geral desta
Junta Comercial, exarado em petiçao
taxada com Cr$ 5,00 e protocolada.
sob n° 3.274-71, que a sociedade: --
Banco Brasileiro de Descontos S. A.,
com sede na Cidade de Deus — Osas,
co, 'tem seus estatutos sociais e de-
mais documentos legais de sua cons.
tituição devidamente arquivados nes-
ta Repartição sob n° 17.913 por des-
pacho desta Junta em 2 de março de
1943. Posteriormente, o referido Ban-
co arquivou, entre outros, aos seguin-
tes documentos: Sob n° 453.023 em
20 de abril de 1971, o Diário Oficial
da União de 11 de março de 1971 que
publicou certidão do Banco Central
do Brasil, aprovando o aumento de
capital como deliberado na Ata da
Assembléia Geral Extraordinária do
15 de janeiro de 1971. Sob número
46?..024, eia 20 de abril de 1971, ar.

Viário Oficial da União de 23 de
março de 1971, aprovou o aumento de
capital da Cia. São Casemiro Distri-
buidora e Intermediadora de Títulos e
Valôres Mobiliários, com sede na ci-
dade do Rio de Janeiro (GB), de Cr$
1.500.000,00 para Cr$ 3.000.000,00, e a
reforma de estatuto, como deliberado
na assembléia geral extraordinária de
27 de maio de 1970. E, por ser verda-
de, eu, Eliane Lobato Ferreira Gomet
(Eliane Lobato Ferreira Gomes),

'.funcionária dêste Banco Central, la-
vrei a presente certidão, que também
vai assinada pelo Chefe da Divisão
de Processos da Gerência de Mercado
de Capitais, SÉ". Carlos Noronha Go-
/nes da Silva, em 29 de março de 1971.
r— Carlos Noronha Gomes da Silva.
)(N9 21.665 — 14-5-71 — Or$ 15,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
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/pirou o Diário Oficial do Estado de
Dl de janeiro e 1 de abril de 1971,
que publicou a respectiva reunião da
;Lia da Assembléia Geral Extraordi-
nária do Conselho de Administração
de 15 de janeiro de 1971, e certidão.
gob a° 453.025, em 20 de abril de
1971. — Diário Oficial de Estado, de
de 21 de janeiro de 1971 que publi-
cou a Ata da Assembléia Geral Ex-

. traordinária de 15 de janeiro de 1971
e Diário Oficial do Estado de 1 de
cbril de 1971, que publicou a respec-
tiva certidão, sendo êste o último do-
wmento constante de nossas fichas,
ie que dou fé. Secretaria da Junta
Comercial do Estado de São Paulo,
l de maio de 1971. Eu, Carmen Dora
le Freitas, Escriturária nível I, a da-
Illografei, conferi e assino, Carmen
Dora de Freitas. E eu, Santa de Sou-

za Queiroz, Chefe da Seção de cer-
tidões, a subscrevo. Santa de Souga
Queiroz. — Visto: Percevai Leite
Britto, Secretário Geral.,
(N° 1.969-B — 18.5.71 — ac* 28.00).

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

FIDELIDADE S. A. — ÇRSDITO
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO
CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição taxada de
Cr$ 5,00 e protocolada sob número

3.205-71, que a sociedade "Fidelida-
de S. A. — Crédito, Financiamento
e Investimento", com sede nesta Ca-
pital, à rud. XV de Novembro, 175,
tem seus Estat itb:er Sociais e demais
documentos lega de sua constitui-
ção, devidamente arquivados nesta
Repartição, sob número 283.393, por
despacho da Junta Comercial, em
sessão de 4 de maio de 1965. Sob n°
463.240, em sessão de 27 de abril de
1971, a referida sociedade arquivou
a Ata da Assembléia Geral Ordiná-
ria, realizada em 26 de fevereiro de
1971, pela qual foi aprovado o rela-
tório da Diretoria, os balanços se-
mestrais encerrados em 30 de junho
e 31 de dezembro de 1970, as respec-
tivas demonstraçãos da conta de lu-
cres e perdas e os pareceres do Con-
selho Pescai. Reeleição do Conselho

Fiscal, sendo membros efetivos, os
Senhores: Angelo Orestes Barbuy,
brasileiro; Augusto Escragnolle Teu.
nay, brasileiro; e Irany Ferreira Mar-
tins, brasileiro; e membros suplentes,
os Srs. José Roberto Carneiro No-
vaes, brasileiro; Nelson Pereira da
Costa, brasileiro; e Francisco João
Caltabiano, brasileiro. Reeleição da
Diretoria, composta pelos Senhores:
Diretor Presidente: José Adolpho da
Silva Gordo, brasileiro; Diretores Ge-
rentes: José da Silva Gordo Neto,
brasileiro; José Barreto Dias, brasi-
leiro; e Luiz Freitas Monteiro da
Silva, brasileiro, do que dou fé. Se-
cretária da Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, em 7 de maio de
1971.
(N° 1.972-B — 18.5.71 — Cr$ 30,00)

CEBEC BRASIL IA 6 A.
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES

. G. C . 0003(iO31

Owevocação

São convidados - os Senhores Mio-
aistas desta sociedade para se reuni-
rem em Assembléia Geral Fxtraor-
nada, a realizar-se dia 31 de maio
le 1971, às 9 horas, na sede social
.ocalizada no Eaificio E‘oneiras
iodais — 60 . andar, sala 613, Brasília
— Distrito Federal, a for de dis-
tutirem e deliberarem sôbre a seguin-
)rdem do Dia:

a) Aumento 4 10 capita/ g, dal, me-
liante aproveitamento oe Reservas

Lucros em Susnane;
b) Outros assuntos de interêsso

ocial.
Brasília, IQ de maio de 1971. —

lbram Belinky, Diretor.

>1° 1.994-B — 19-5-71 — Ci$ 27,00)
Dias 20, 21 e 24-5-71.

JOCKEY CLUB DE BRAS/LIA

Edital de Convocação de Assembléia
Geral Ordinária

Pelo presente, edital ficam os Srs.
Sócios Proprietários, com direito a
voto (art. 38, alínea "a" e art. 70)
convocados para uma Assembléia Ge-
ral Ordinária, a fim de deliberar sô-
bre o seguinte:

a) apreciação das contas da Dire-
toria referente ao exercício de 1970;

b) assunto gerais.
Fica certo que essa Assembléia se-

rá realizada no dia 4 de junho de
1971, na sede social do Jockey Club de
Brasília, as 16 horas em 1• convoca-
ção, às 17 horas em 24 e às 18 horas
em 3' e última convocação. esta com
qualquer número.

Todos os documentos referentes ao
item "a" da ordem do dia acima es-
tão à disposição dos interessados no
Serviço de Contabilidade do Clube,
no horário das 14 às 17 horas, exceto
nos sábados e domingos.

Brasília, 20 de maio de 1971. —
Ruy Rossas Nascimento, Presidente.
(N9 2.035-B — 20-5-71 — Cr$ 17,00)

DECLARAÇAO
Declaro haver-se extraviado o meu

diploma do Curso de Pedagogia expe-
dido pela Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras de São José do Rio
Preto no ano de 1969, e registrado sob
n9 42.295 no livro F.C.L.-8 fôlha 47
na Universidade São Paulo.

São Paulo, 23 de abril de 1971. —
Walderes Jacometto.
(N9 001971-B — 18-5-71 — Cr$ 12,80)

(Dias: 20 e 21-5-71):

ASSOCIAÇA0 DOS EX-COMBA-
TENTES DO BRASIL

Convocação
Usando das atribuições e de con-

formidade com o art. 73 do Estatuto
e os artigos 47 a 53 do capítulo XIII
do Regimento Interno convoco todos
os sócios para Asesmbléia-Geral, a
realizar-se no dia 2(t de junho do
corrente ano, das 8:00 às 16:00 ho-
ras, na sede provisória, sito no 9*
andar do Edifício Alvorada, no SCS
do D.F., para:

a) Ele:ção da Diretoria para o biê-
nio de 1971 a 1973;

h) Escrutínio dos votos e
c) Proclamação da Chapa vence-

dora.
Ainda, avisar que as chapas con-

correntes deverao ser entregues até o
dia 12 do mesmo mês e ano, na se-
cretaria da Associação.

Brasília, 15 de maio de 1971. •- n
José Pimenta de Godoy, Preaidente.;

Dias 20, 21 e 24-5-71.
(N° 1.938-13 — 17.5.71 — Cr$ 36,00)

LEI DE SEGUR NÇA
.NACI•NAL	 •

DECRETO-LEI N' 898, DE 29-9-1969

Divulgação n9 1.115

PREÇO: CR$ 0,6Q

24. VENDA

Na Guanabara
Avenida Rodrigues Alves n9 l'

Agência I:
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30

o


